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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar a inadimplência do IPTU residencial e sua correlação 

com a disponibilidade dos serviços públicos municipais, com a infraestrutura urbana, e com a 

segregação residencial do município de Ponta Grossa em 2018. Para tanto, desenvolveu-se, por 

meio de uma pesquisa de natureza quanti-quali, de caráter exploratório, a aproximação entre 

estas variáveis, através da construção de um Índice de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Municipais (IISPM) e de dados acerca da segregação residencial (proxy: valor venal médio). 

Na sequência, correlacionou essas variáveis com o percentual de domicílios inadimplentes de 

cada vila ponta-grossense, fazendo também análises espaciais. Então, aplicou-se um 

questionário, com perguntas fechadas à domicílios selecionados, a fim de ratificar os resultados 

quantitativos. Como corolário, identificou-se uma concentração espacial da inadimplência no 

município de Ponta Grossa, verificando também um padrão de distribuição espacial do IISPM 

e do valor venal residencial. Ademais, o percentual de inadimplência do IPTU apresentou 

correlações negativas e estatisticamente significativas com o IISPM e com a segregação 

residencial. Por fim, na análise qualitativa constatou que o entendimento de suficiência dos 

serviços públicos e infraestrutura urbana é menor entre os inadimplentes do que entre os 

adimplentes selecionados, além do que, os inadimplentes têm uma percepção menor acerca do 

retorno do IPTU sobre a forma de infraestrutura e serviços públicos. 

 

Palavras-chave: Inadimplência. IPTU. Serviços Públicos. Infraestrutura Urbana. Segregação 

Residencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the default of residential of urban property tax (IPTU) and its 

correlation with the availability of municipal public services, urban infrastructure, and 

residential segregation of Ponta Grossa in 2018. Therefore, a quantitative and qualitative 

exploratory research was developed to approach those variables, through the elaboration of an 

Infrastructure and Municipal Utilities Index and the verification of residential segregation 

(proxy: mean market value). Subsequently, these variables were correlated with the percentage 

of defaulting households in each village of Ponta Grossa, also making spatial analyzes. Then, a 

questionnaire was applied, with closed questions to selected households, in order to ratify the 

quantitative results. In addition, the IPTU default percentage showed negative and statistically 

significant correlations with the index and with the residential segregation. Finally, the 

qualitative analysis found that the understanding of sufficiency of public utilities and urban 

infrastructure is lower among selected defaulters than among taxpayers that pay the tax, as well, 

defaulters have a lower perception of IPTU return on infrastructure and public services. 

 

Keywords: Default. Urban Property Tax. Public Services. Urban Infrastructure. Residential 

Segregation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Imposto Territorial Predial Urbano (IPTU), de cobrança estabelecida no artigo 156, 

inciso I da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), tem “como fato gerador a propriedade, o 

domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física”, conforme 

determinação do artigo 32 do Código Tributário Nacional (CTN). Os mesmos artigos da 

CF/1988 e do CTN apontam que o ente federado responsável pela cobrança deste imposto é o 

Município. Pelo fato do IPTU ser esta espécie de tributo, como estabelece o artigo 16 do CTN, 

ele “tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte”. Isso implica em afirmar que, diferentemente de outros tributos, este 

não garante nenhuma contraprestação determinada pelo Estado, ou seja, a situação que 

determina a cobrança do imposto não tem correlação a um ato do Estado, mas sim a uma 

situação que o contribuinte se vincula. (AMARO, 2010). 

Com esta compreensão basilar que se utiliza da base legal deste imposto em questão, 

outras características, funções do IPTU, por sua natureza precisam ser destacadas. Este é um 

dos poucos impostos que incide sobre a riqueza no país, posto que o principal elemento de 

formação do patrimônio das famílias é seu fato gerador: a propriedade imobiliária. (DE 

CESARE, 2007). É um imposto real, cobrado diretamente do contribuinte, com sua base de 

cálculo visível, bem como sua cobrança, por recair sobre a propriedade imobiliária. 

(CARVALHO JUNIOR, 2009). Com isso, ressalta-se que este tributo tem um papel amplo, 

como o de instrumento fiscal, arrecadatório (AFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 2013), comum 

a outros impostos, e de instrumento extrafiscal, de política urbana e habitacional (SANTOS, 

2014) ou de política redistributiva (CARVALHO JUNIOR, 2006), de maior possibilidade em 

impostos sobre o patrimônio. 

O estudo do IPTU está ligado a, pelo menos, três fatores: a sua contribuição para a 

progressividade do montante total do sistema tributário; a sua importância como fonte de 

recursos para os municípios; e pela responsabilidade municipal frente à serviços públicos 

fundamentais, como a saúde e educação. (IPEA, 2009). Uma exploração mais eficiente deste 

imposto poderia permitir que os dois objetivos cruciais do sistema tributário fossem atendidos: 

melhorar a equidade em um país que explora mal a tributação patrimonial e que dá ênfase a 

tributação sobre o consumo; e o fortalecimento das finanças dos governos locais, o que 

diminuiria a dependência de transferência e ampliaria o financiamento dos serviços públicos. 

(CASTRO; AFONSO, 2017).  

Disso, nota-se que a tributação é essencial para o financiamento do Estado, 
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consequentemente é consensual entre os economistas a sua importância para o bem-estar 

econômico e social das nações. (SANTOS, 2010). Elevar as receitas municipais sem 

necessariamente aumentar o valor dos tributos, gera, intuitivamente, uma oferta maior de 

serviços públicos, beneficiando diretamente a população. Dessa oferta de serviços, a exemplo 

dos serviços do SUS (Sistema Único de Saúde), grupos com inserção social mais precária são 

os mais atendidos. (RIBEIRO et al., 2006). Levando em conta esse fato, que pode ter uma 

realidade semelhante nos demais serviços públicos prestados pelo Estado, a ampliação da 

arrecadação pode significar um aumento da geração de bem-estar, principalmente para a 

população mais carente. 

Por mais que o município não tenha uma contraprestação compulsória dos recursos 

arrecadados com os impostos, a expectativa do cidadão é de que quanto mais o ente federado 

arrecade, maior é a possibilidade deste contribuir na melhoria da qualidade de vida daqueles 

que nele habitam, em especial daqueles que mais necessitam da ação do Poder Público 

municipal, que são os mais pobres, expectativa baseada em garantias constitucionais que 

implicam em um atendimento do Estado. Ademais, há a exigência política do IPTU e de tantos 

outros tributos lançados para que os contribuintes paguem, pelo fato de que estes valores 

reforçam os recursos próprios do ente federado respectivo. 

O município precisa cumprir com suas responsabilidades administrativas, manter 

todos os serviços públicos que a lei determina.  Sendo assim, ainda que existem falhas na 

equidade da tributação e da aplicação do montante, é possível visualizar um ciclo que deve ter 

como foco a redução das desigualdades sociais, objetivo fundamental do Estado brasileiro, 

previsto no artigo 3º, inciso III da CF/1988: o Estado, através de uma tributação progressiva, 

que deve ser maior nos impostos sobre o patrimônio, arrecada mais dos que têm maior 

capacidade contributiva. Após isso, o Estado, com esses recursos, presta os mais variados 

serviços públicos que atendem principalmente aos mais pobres; com esse impulso do Estado 

que pode (e deve) ser social, econômico e político, estes cidadãos, que antes eram totalmente 

dependentes deste atendimento, passam por um processo emancipatório, nivelando a 

capacidade contributiva da sociedade como um todo, atingindo o objetivo do ciclo. E aqui, o 

IPTU se encaixa perfeitamente por sua natureza tributária e por seu papel, já explicitados 

anteriormente, ainda que no mundo das ideias. 

Um estudo deste ciclo e das correlações e dinâmicas existentes entre Estado e 

indivíduos para sua efetivação é de necessária averiguação, principalmente para atender aos 

interesses e objetivos fundamentais da própria CF/1988, justificando sua importância que 

poderia ser generalizada para toda arrecadação municipal e não apenas ao IPTU. Porém, como 
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já abordado, este imposto tributa a relação do contribuinte com sua propriedade imobiliária, e, 

se nela este constitui sua própria moradia, é a partir desta localização que ele procurará e se 

relacionará com o Poder Público municipal, cobrando deste que cumpra e execute os serviços 

públicos, que melhore a infraestrutura desse espaço. Outra questão que merece destaque é a 

proximidade com o Poder municipal, a qual é muito maior e de fácil acesso, com visualização 

das demandas que entre o contribuinte e Poder Público estadual ou federal. Neste contexto, o 

estudo deste ciclo a partir do IPTU possibilita entender de forma mais “natural” esta ligação 

entre indivíduos e Estado. Tem-se, com isso, uma possibilidade de se otimizar, qualificar esta 

relação ao compreender os vícios, as falhas ou os acertos que colocam esta dinâmica cíclica em 

maior ou menor harmonia, o que confere relevância a este trabalho. 

Apesar de toda a importância da tributação para a manutenção dos serviços essenciais 

do Estado e deste ciclo de diminuição das desigualdades possível de ser executado, a 

arrecadação tem muito que melhorar. A tributação patrimonial no Brasil, incluindo a do IPTU, 

representou 1,34% do PIB (Produto Interno Bruto) e 3,57% do total da carga tributária em 2013 

(AFONSO; CASTRO, 2014). O IPTU, dentre estes tributos, é o que se destaca negativamente 

por sua situação de estagnação, posto que não conseguiu aproveitar a onda de valorização 

imobiliária, e está apresentando sinais de deterioração relativa. (AFONSO; CASTRO, 2014). 

Em 2014, a arrecadação deste tributo representou 0,51% do PIB, correspondente a 1,5% da 

receita tributária nacional. (CASTRO; AFONSO, 2017). Esses valores, para o conjunto das 

prefeituras do país, são condizentes a 19,4% da totalidade da receita tributária própria no ano 

de 2014, nada perto dos 27% do ano 2000. (CASTRO; AFONSO, 2017). São situações como 

estas que demonstram que há, em geral, uma defasagem. Além disso, o IPTU está em segundo 

lugar entre os impostos mais rejeitados pelos brasileiros. (CASTRO; AFONSO, 2017).  

Estes dados e informações revelam a não utilização de toda a capacidade contributiva 

do IPTU pelos municípios, bem como demonstra uma opção do Estado brasileiro em ter sua 

arrecadação majoritariamente através de tributos que incidem sobre o consumo. Além disso, 

também apontam para outros atores que precisam ser destacados, dado que, suas ações, reações 

e omissões implicam em uma maior ou menor arrecadação: os contribuintes. É neste cenário 

que a inadimplência entra como um dos problemas que impacta diretamente a eficácia da 

arrecadação tributária. Por maior que seja o potencial arrecadatório de um município pelo IPTU, 

a não contribuição é determinante para diminuir este potencial (CARVALHO JUNIOR, 2017), 

já que “[...] muitos municípios poderiam simplesmente duplicar a sua arrecadação do IPTU 

apenas melhorando a inadimplência” (CARVALHO JUNIOR, 2017 apud CARVALHO 

JUNIOR, 2017, p. 14).  
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Independentemente da aplicabilidade da progressividade tributária do IPTU, ao se 

observar a correlação entre tributação, serviços públicos do Estado e capacidade contributiva, 

é possível visualizar a inadimplência como um resultado, programado ou não, dos contribuintes 

e que coloca a própria existência do imposto em cheque, bem como tudo que dele decorre.  

Ademais, o IPTU é um tributo cobrado a partir de propriedades imobiliárias vinculadas 

às relações urbanas. Este espaço urbano, que reflete as relações sociais, possui diferenças que 

podem levar a segregação urbana, as quais podem ser das mais diferentes formas. Dentre elas, 

ao tratar de serviços públicos e infraestrutura, tem-se que a expectativa que a população possui 

é que elas sejam adequadas ao espaço no qual essas pessoas vivem: sua vila, seu bairro, na sua 

região da cidade.  

Dessa maneira, o IPTU cobrado sobre residências pode ser capaz de possibilitar uma 

melhor averiguação das correlações existentes entre a inadimplência e o acesso da população 

aos mais diversos serviços e uma infraestrutura urbana adequada, que garanta uma melhor 

qualidade de vida para a população. Com esse critério de análise da inadimplência estabelecido, 

tem-se a segregação residencial como um novo elemento de estudo, dado que, não é conforme 

sua própria vontade que os indivíduos determinam onde eles estabelecerão suas residências, 

posto que há fatores sociais e econômicos que limitam, para alguns, a escolha de viver no 

melhor espaço da cidade, determinado por critérios históricos, geográficos, sociais e políticos. 

Correspondente a isso, a capacidade contributiva do indivíduo e de sua família para pagar pelo 

imóvel que reside é fator determinante sobre onde ele vai morar.  

A inadimplência dos contribuintes no pagamento do IPTU é um fato, com mais ou 

menos impacto, a depender do município. Por isso o seguinte problema de pesquisa é colocado: 

De que forma se apresenta a associação entre a inadimplência do IPTU com a prestação de 

serviços públicos, com a oferta de infraestrutura urbana e com a segregação residencial?  

Com as considerações feitas até o momento, a hipótese deste estudo é a de que os 

maiores percentuais de inadimplência deste tributo estariam associados às áreas que menos 

dispõe de serviços públicos e de infraestrutura urbana, bem como estaria correlacionado com 

às áreas de maior concentração de baixos valores venais dos imóveis residenciais (e vice-versa). 

Nesse sentido, a concentração de áreas de elevado valor venal teria associação com os menores 

percentuais de inadimplência, assim como as áreas de elevada disposição de serviços públicos 

e de infraestrutura urbana, embora existam outros fatores que podem impactar na capacidade 

do contribuinte em pagar ou não este tributo no ano de 2018, elementos externos não analisados 

nesta pesquisa. 

Partindo de todo esse contexto, determina-se que o fenômeno a ser estudado é o da 
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inadimplência do IPTU e sua correlação com os serviços públicos prestados pelo município, 

com aa infraestrutura urbana, e com a segregação residencial. Para tanto, é importante destacar 

que existem outros fatores que podem influenciar a arrecadação tributária do IPTU de um 

município, como: a incapacidade técnica das prefeituras, elevando a dificuldade de se 

determinar o valor venal dos imóveis; a ineficácia arrecadatória por falta de fiscalização e de 

mecanismos que dinamizem a cobrança; a falta de transparência, etc. Tais pontos não serão 

tratados como variáveis explicativas dessa pesquisa, não por serem irrelevantes, mas, sim pela 

dificuldade de se mensurar tais aspectos e de correlacioná-los com a percepção da 

inadimplência a partir da relação entre Estado e indivíduo.  

A definição do município a ser estudado precisa neutralizar estes fatores secundários. 

O maior potencial de arrecadação do IPTU está nos municípios de médio e grande porte 

(FARINA; GOUVÊA; VARELA, 2007), porque  

Em primeiro lugar o IPTU é um imposto que possui elevado custo administrativo, 

com grande economia de escala, necessidade de processos de avaliações imobiliárias 

sofisticados, cadastro atualizado digitalizado e referenciado, uma procuradoria e 

auditoria eficiente para cobrança do imposto, o que só seria viável em cidades de 

maior porte e renda (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 16). 

Na região dos Campos Gerais no estado do Paraná, a qual pode ser definida por 

critérios fitogeográficos e geomorfológicos (solos rasos e arenosos, como vegetação de campos, 

no limite natural da Escarpa Devoniana entre o primeiro e segundo planalto do estado), 

econômicos e políticos (como é o caso da Associação dos Municípios dos Campos Gerais – 

AMCG), ou históricos e culturais (remetidos ao tropeirismo) (LEANDRO, 2019), entre esses 

municípios potenciais está Ponta Grossa, com número estimado de 351.736 habitantes (IBGE, 

2019), onde está localizada a Universidade Estadual de Ponta Grossa, que deu origem a esta 

pesquisa. O município está classificado pela REGIC – Rede de Influência das Cidades 

(REGIÕES, 2008) como capital regional C, sendo destino para um conjunto de atividades de 

diversos municípios, tendo um padrão de localização regionalizado. Este foi um dos municípios 

que mais cresceu em termos de população do Paraná nos últimos anos (2009-2017), 

aumentando em 29.651 habitantes (população estimada em 2017), perdendo numericamente 

apenas para Curitiba, Maringá e Londrina. (IPARDES, 2017). Essa população foi atraída 

especialmente pela oferta de empregos que se teve no município, decorrentes, principalmente, 

da instalação e ampliação de indústrias. Destarte, quanto mais pessoas, maior é a demanda de 

serviços públicos e mais elevada é a quantidade de imóveis destinados à moradia. O número de 

cadastros de cobrança de IPTU no município aumentou de 100.487 em 2015 para 127.406 em 

2018. (PORTAL TRANSPARÊNCIA, 2018).  
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Outro fator interessante a destacar é que o município teve de 2009 a 2015 um total de 

8.544 apartamentos e casas entregues nos programas habitacionais (PROLAR, 2015), o que 

amplia o número de residências cadastradas e que podem vir a ser tributadas - a depender da 

isenção.  A cidade também é o polo educacional da região, tendo 21.326 do total de 21.959 

matrículas no ensino superior presencial da região no ano de 2018 (MEC/INEP apud IPARDES, 

2019), o que determina um contingente flutuante de pessoas que buscam Ponta Grossa para 

estudar, deslocando-se dos mais variados locais do estado e até de outros estados. São pessoas 

que, muitas vezes, chegam a morar apenas para poder estar numa universidade com ensino 

presencial, o que aumenta a necessidade de existir um maior número de imóveis destinados à 

moradia para todo esse contingente. 

Apesar do Município de Ponta Grossa ter tido seu Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) calculado como alto em 2010, atingindo o valor de 0,763, maior do que o 

IDH do Paraná no mesmo ano base (0,749) (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

DO BRASIL, 2020), de seu  PIB per capita ter sido de R$42.208,00 em 2017, maior do que o 

da região (R$ 40.155,00) e do estado (R$37.221,00) no mesmo período (IBGE/IPARDES apud 

IPARDES, 2019),  o Índice de Gini da renda domiciliar per capita, que mede o grau de 

concentração de renda de uma determinada população em um determinado espaço geográfico, 

foi de 0,5437 no ano de 2010, pouco acima do valor do Paraná de 0,5416 no mesmo período 

(IBGE apud IPARDES, 2019). Com isso, Ponta Grossa tende a ser um município rico, 

considerado desenvolvido, mas que confere acesso a toda essa riqueza e desenvolvimento à 

poucos, já que ela está concentrada. 

Estes são alguns dos fatores que fazem com que este município se projete na região 

em que se situa no estado e se coloque como um importante espaço de estudo sobre o IPTU e, 

consequentemente, sobre sua inadimplência. Além disso, em 2017 foi instituído o “Programa 

de Regularização Tributária do Município de Ponta Grossa - PRT/PG” pela Lei nº 12.928, que 

prevê a possibilidade de parcelamento de débitos com o município, além de alterar o art. 1º da 

Lei nº 11.993/2014 de 20 para 15% o valor do desconto para pagamento à vista da parcela única 

do IPTU aos contribuintes que não possuem débitos com o município, o que evidencia uma 

diminuição da preocupação da gestão municipal com a inadimplência, que representou no ano 

de 2018 o total de 22,8% do imposto lançado (PORTAL TRANSPARÊNCIA, 2018), período 

de destaque frente aos anos anteriores e, por isso, escolhido como marco temporal deste estudo1. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo geral analisar a inadimplência do IPTU 

 
1 Essa alteração nas regras de cobrança é um dos fatores que justificam a escolha do ano de análise. Ademais, se 

teve certa dificuldade de se conseguir dados para anos anteriores, restringindo essa pesquisa à 2018. 
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residencial2 e sua correlação com a disponibilidade dos serviços públicos municipais, com a 

infraestrutura urbana, e com a segregação residencial do município de Ponta Grossa, no ano de 

2018. Como objetivos específicos, esta pesquisa busca:  

a) identificar o percentual de contribuintes inadimplentes do IPTU residencial por rua e por 

vilas3 do município em 2018;  

b) analisar a distribuição espacial dos contribuintes inadimplentes do IPTU residencial ao longo 

das vilas de Ponta Grossa; 

c)  investigar a existência de um padrão de segregação residencial através da disposição do 

valor venal médio dos imóveis residenciais por vilas no município;  

d) construir um índice de infraestrutura urbana e de serviços públicos de responsabilidade do 

município, por vilas;  

e) verificar a correlação existente entre o percentual de contribuintes inadimplentes com a 

segregação residencial e com o índice de infraestrutura e serviços públicos municipais 

(IISPM) por vilas; 

f) investigar a utilização dos equipamentos públicos e da infraestrutura urbana pelos 

proprietários das residências adimplentes e inadimplentes e sua percepção sobre o retorno 

do IPTU (por meio de questionários aplicados – APÊNDICE B). 

A partir deste trabalho, conexões importantes poderão ser feitas para entender a 

motivação do não pagamento do IPTU residencial no município estudado, o que pode gerar 

modificações legislativas e de gestão ex post. Ademais, este estudo se diferencia de outros por 

analisar este imposto numa abordagem de “não contribuição”, ou seja, da incapacidade de se 

obter a finalidade arrecadatória do tributo, e de correlacioná-la aos aspectos urbanos e à suposta 

contraprestação que o município deveria dar, ainda que essa obrigatoriedade não exista 

formalmente.  

Tal constatação se deu ao realizar o estado do conhecimento via o “Portal Periódico” 

da CAPES, no qual se pode observar que nenhuma produção acadêmica apresentou em seu 

título “inadimplência” e “IPTU”. No “Google Acadêmico”, outro site de pesquisa, apenas seis 

resultados achados, sendo dois artigos, três dissertações e uma monografia. Dentre estes, 

Cupertino et al. (2014) aponta uma correlação entre a renda e a percepção do contribuinte sobre 

 
2 O IPTU residencial leva em consideração apenas aqueles imóveis que possui construção utilizada como 

residência, não sendo considerados para tanto neste estudo os terrenos sem construção, posto que estes têm uma 

cobrança de valor de IPTU com alíquota própria.   
3 Enquanto os bairros são subdivisões intraurbanas estabelecidas por lei municipal (IBGE, 2014), as vilas são 

subdividões menores, podendo ser identificadas no município de Ponta Grosa apartir de loteamentos devidamente 

autorizados pelo Poder Público.  
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a gestão municipal como possíveis causas da inadimplência no município de Viçosa - MG, no 

entanto, não faz a correlação com os serviços públicos e a infraestrutura urbana. Diferentemente 

do autor anterior, Brito (2002) traz como causa a passividade dos governos municipais de 

Manaus - AM frente à inadimplência e a falta de censura da própria sociedade diante dos 

inadimplentes, também não destacando uma correlação entre essa suposta contraprestação 

municipal e a segregação residencial. Gering (2018), ao estudar o município de Santa Maria – 

RS, destaca causas do Estado, do contribuinte e da conjuntura econômica, porém dá ênfase aos 

problemas de cobrança do tributo. Os demais estudos encontrados na plataforma de pesquisa 

também não correlacionaram as variáveis infraestrutura urbana, serviços públicos e segregação 

residencial com a inadimplência, o que evidencia a originalidade e importância desta pesquisa. 

 

1.1 ESTRUTURA METODOLÓGICA 

 

Esta seção visa apresentar os procedimentos metodológicos que embasaram este 

estudo e que viabilizaram o alcance de seus objetivos. Primeiramente, esta pesquisa é de 

natureza exploratória, posto que possibilitou à pesquisadora uma aproximação em torno do 

fenômeno analisado, complexo, que tende a impactar diretamente a vida da população de Ponta 

Grossa-PR. Como motivação deste trabalho, meu engajamento político em torno das lutas 

sociais me fez ter interesse em estudar um tributo que tem um amplo papel como o IPTU no 

município que estudo, trabalho e vivo, o que também gerou a oportunidade de conhecer melhor 

a cidade. Ademais, o método quantitativo é um aporte ao método qualitativo neste estudo, posto 

que colabora para a seleção da amostragem, e é essencial para a análise dos dados. A 

identificação de características objetivas da pesquisa auxilia para que certas perguntas 

desnecessárias não sejam feitas (RICHARDSON, 2008).  A compreensão da interpretação do 

ator social sobre o mundo é necessária, já que ele motiva um comportamento que cria o mundo 

social (BAUER; GASKELL; ALLUM, 2008). Ou seja, pelo apoio que os dados coletados dão 

uns aos outros, tem-se uma pesquisa quanti-quali, de desenho de abordagem misto embutido 

(CRESWELL; CLARK, 2007 apud SOUZA; KERNAUY, 2017). Dentre os mais variados tipos 

de projetos de métodos mistos, o utilizado é o projeto sequencial explanatório, que trabalha 

com duas fases: uma quantitativa, que perpassa por uma coleta e análise de dados, e uma 

qualitativa, guiada pelos resultados quantitativos (CRESWELL; CLARK, 2013).   

Quanto aos procedimentos de coleta de dados, utilizou-se da pesquisa bibliográfica 

(livros, artigos, dissertações, teses, relatórios técnicos, textos de discussão, etc.), da pesquisa 
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documental (dados do IBGE, do IPARDES, do Portal Transparência da Prefeitura Municipal 

de Ponta Grossa, dados disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, leis do 

ordenamento jurídico vigente, etc.), e dos dados coletados por meio de questionário aplicado 

para responsáveis pelo pagamento do IPTU nas residências selecionadas, de forma aleatória, 

nos quadrantes do município, além da observação da pesquisadora durante a aplicação dos 

questionários.  

Do conhecimento empírico da autora e do estado do conhecimento desenvolvido para 

uma melhor compreensão do fenômeno da inadimplência do IPTU, possibilitou-se a definição 

de duas categorias que apontam um marco teórico para o presente estudo, sendo elas: a relação 

entre Estado e o indivíduo e a questão da Cidade e seu planejamento urbano. É da observação 

do real e das leituras que a pesquisadora possui sobre os fenômenos que é possível se 

conscientizar sobre um determinado problema. Ao visualizar o elevado índice de inadimplência 

do IPTU da cidade de Ponta Grossa no ano de 2018, diversos são os questionamentos 

pertinentes que podem levar um cidadão a simplesmente não pagar o tributo. Dentre as 

possibilidades, hipóteses levantadas a respeito da inadimplência, o conhecimento prévio da 

autora sobre cidade e sobre a relação entre Estado e indivíduo foi essencial para que algumas 

variáveis de análise fossem colocadas em pauta, tanto em seu aspecto teórico quanto na análise 

quantitativa e qualitativa. 

Ao definir este estudo como quantitativo, num primeiro momento, a exposição dos 

dados se deu da seguinte forma:  

a) Variável 1 - inadimplência residencial do IPTU 2018 de Ponta Grossa: os dados 

disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa referem-se ao número de 

residências por rua, o número de residências inadimplentes por rua, o valor total que deveria 

ser arrecadado do IPTU residencial por rua, o valor total que deixou de ser arrecadado do IPTU 

residencial por rua. Assim, foi possível calcular o percentual de inadimplência por rua, 

organizando tais informações em mapas (elaborado por meio do software QGis), o qual foi 

delimitado posteriormente por vilas. 

b) Variável 2 – segregação residencial de Ponta Grossa: os dados disponibilizados pela 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa trouxeram a base de cálculo do IPTU residencial, que é 

o valor venal de cada imóvel, com a correspondente rua que pertence. Disso, foi possível 

calcular o valor venal médio por rua, construindo um mapa que evidencia a segregação 

residencial. Assim como na inadimplência, projetou-se a média dos valores venais que se tinha 

por rua para cada vila. 

c) Variável 3 – índice de infraestrutura e serviços públicos municipais (IISPM): a definição dos 
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equipamentos pertinentes a determinados serviços públicos municipais e a infraestrutura urbana 

foi feita a partir das responsabilidades do município conforme o ordenamento jurídico vigente. 

Frisa-se que a responsabilidade concorrente e o financiamento de tais serviços e infraestrutura 

a partir de outros tributos e de outras fontes de arrecadação que não IPTU é um elemento 

limitador deste estudo, já que existem outros impostos do município que poderiam ser 

arrecadados e destinados para tais serviços e infraestrutura, bem como os recursos provenientes 

do Fundo de Participação dos Municípios e outros investimentos do governo federal e estadual. 

Com isso, destacam-se as seguintes normativas que definem os serviços e a infraestrutura 

analisadas neste trabalho: 

- No artigo 23 da CF/19884, estabelecem-se as competências comuns para a União, estados, 

municípios e Distrito Federal, com ênfase na saúde, na assistência pública, na cultura, educação, 

na construção de moradia e melhoria das condições de habitação e saneamento básico; 

- No artigo 30 da CF/19885, as competências dos municípios são definidas, dando maior 

relevância à programas de educação pré-escolar,  educação infantil e ensino fundamental, o que 

também é determinado no artigo 211, § 2º do texto constitucional6, e ao serviços de atendimento 

à saúde, desenvolvidos com a cooperação técnica e financeira da União e do estado; 

- O artigo 211 da CF/1988 aponta que: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. [...] § 2º Os Municípios atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.” 

- O artigo 198 da CF19887 estabelece que o sistema único de saúde (SUS) será financiado com 

 
4 Art. 23: É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...] II - cuidar da 

saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; [...] V - proporcionar os 

meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;  [...]  IX - promover 

programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico. 
5 Art. 30: Compete aos Municípios: [...] VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; VI - manter, com a cooperação técnica e financeira 

da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;   VII - prestar, com a cooperação 

técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; VIII - promover, no que 

couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano; IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação 

e a ação fiscalizadora federal e estadual. 
6 Art. 211: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 

sistemas de ensino.[...] § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.  
7 Art. 198: As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 

um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - descentralização, com direção única em 

cada esfera de governo; [...] § 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras 

fontes. § 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:  [...] III - no caso dos 

Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 

de que tratam os  § 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:    I - os 

percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º  [...]. 
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recursos dos três níveis da federação, cabendo um investimento mínimo de 15% da arrecadação 

dos impostos municipais presentes no artigo 156 da CF/1988 (IPTU entre eles) e outras fontes, 

conforme determinação da Lei Complementar nº 141/20128; 

- O artigo 204 da CF/19889 estabelece que a assistência social será financiada por recursos da 

seguridade social e outras fontes, os quais abarcam os orçamentos dos três níveis da federação, 

conforme artigo 195 do texto constitucional10; 

- A Lei nº 8.742/1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, denominada de 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), determina no artigo 6º-A11 e 6º-C12 que a proteção 

social básica será ofertada no Central de Referência de Assistência Social (CRAS), que é uma 

unidade pública municipal; 

- O artigo 122 do Código Tributário Municipal de Ponta Grossa13, estabelece que a zona urbana 

do município é definida em lei municipal, a qual deve observar a existência de pelo menos dois 

melhoramentos públicos construídos ou mantidos pelo Poder Público, com destaque para escola 

de ensino fundamental ou unidade básica de saúde a uma distância máxima de três quilômetros 

do imóvel, e a estrutura de arruamento. O abastecimento de água, o sistema de esgotos e a rede 

 
8 Art. 7º:  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no 

mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal. 
9 Art. 204: As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - 

descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social; II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
10 Art. 195: A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das seguintes contribuições sociais: [...]. 
11 Art. 6º-A:  A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: I - proteção social básica: conjunto 

de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade 

e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários; [...]. 
12 Art. 6º-C:  As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de 

Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, 

e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3o desta Lei.§ 1º:  O Cras é a unidade 

pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, 

destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, 

programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.     
13 Art. 122: O Imposto Predial e Territorial Urbano tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou posse 

de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, localizado na zona urbana do Município. Parágrafo Único. Para 

efeito deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observada a existência de pelo 

menos 2 (dois) dos seguintes melhoramentos públicos construídos ou mantidos pelo poder público: I - meio-fio ou 

calçamento, com canalização de águas pluviais; II - abastecimento de água; III - sistema de esgotos sanitários; IV 

- rede de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; V - escola de ensino 

fundamental ou unidade básica de Saúde, a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado; 

VI - estrutura de arruamento ou de constituição de vias de passagem de uso público, cuja responsabilidade de 

manutenção seja do município. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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de iluminação pública são mantidos por meio de outros tributos, conforme o contrato de 

concessão estabelecido na Lei Municipal nº 8.427/2006 (concessão da prestação de serviços 

públicos de saneamento e esgoto à Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR), e o 

estabelecido na Lei Municipal nº 7.094/2002 que institui a Contribuição para Custeio do 

Serviço de Iluminação Pública – CIP. 

- O Código de Obras do Município de Ponta Grossa, disposto na Lei Municipal nº 6.327/1999, 

em seu artigo 39214, estabelece que a responsabilidade das calçadas é dos proprietários dos 

imóveis, mas que o meio fio seria responsabilidade do Poder Público municipal, bem como a 

pavimentação. 

- O artigo 163 da Lei Orgânica do Município de Ponta Grossa15, determina a obrigatoriedade 

de espaços destinados a praças e campos de esporte e lazer nos projetos de urbanização, o que 

confere mais um dever ao município. 

Com toda a regulamentação trazida, o IISPM do município de Ponta Grossa construído 

por vila abarcou as seguintes variáveis: a distância do centroide de cada vila até o equipamento 

municipal de educação infantil e fundamental (Centro Municipal de Educação Infantil e Escola 

Municipal) mais próximo (utilizando como referência a coordenada geográfica do 

equipamento); a distância até  Unidade Básica de Saúde mais próxima (considerando o 

centroide da vila e a coordenada geográfica do equipamento); a distância até o CRAS mais 

próximo (considerando o centroide da vila e a coordenada geográfica do equipamento); o 

percentual de ruas  pavimentadas, aqui apenas definida como asfalto; e a presença de praças e 

parques públicos.  

Dado que as variáveis apresentam diferentes unidades de medidas, então, para terem 

o mesmo grau de importância na construção do IISPM, realizou-se sua normalização pelo 

método máximo mínimo, fazendo com que todas variassem entre 0 e 1, ressaltando que esse 

método é semelhante ao utilizado para definir o Índice de Desenvolvimento Humano (ATLAS 

 
14 Art. 392:  É obrigatória a pavimentação dos passeios, pelos respectivos proprietários: a) em todas as ruas, 

avenidas e logradouros públicos pavimentados; b) 30 (trinta) dias após a pavimentação de ruas, praças e avenidas; 

c) nas ruas, avenidas e logradouros públicos onde já tenham sido ou venha a ser construída guia de passeios ou 

meio-fio; d) 30 (trinta) dias após a pavimentação dos loteamentos, onde tenha sido construída a pavimentação das 

ruas e avenidas; e) quando a Prefeitura determinar o alargamento de ruas e avenidas; f) quando o Município fixar 

novas cotas de nivelamento de ruas e avenidas; g) quando se verificar que o tipo ou material de pavimentação 

utilizado não obedece às normas regulamentares; h) quando o seu estado de conservação não oferecer as condições 

de segurança ou padronizações necessárias e exigidas; i) quando a execução de obras novas e reformas prediais 

impliquem na construção de novo tipo de passeios público, consoante aos projetos específicos para tais vias. 
15 Art. 163: É dever do Município, com a efetiva participação de entidades vinculadas ao desenvolvimento do 

esporte, promover, fomentar e estimular as atividades desportivas em suas manifestações reconhecidas, como 

direito de todos os cidadãos, observados: [...] V - a obrigatoriedade de área destinada a praças e campos de esporte 

e de lazer nos projetos de urbanização e de unidades escolares; [...]. 
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DO DESENVOLVIMENTO HUMANO NO BRASIL, 2019). A existência de praças e parques 

foi a única variável não normalizada, sendo que foi dado 1 para as vilas que têm essa 

infraestrutura e 0 para as que não tem16.  

O percentual de asfalto das vilas foi normaliza conforme (1), e as variáveis que tinham 

a distância do centroide até a localização do equipamento, foram normalizadas por meio de (2). 

Isso se deu pelo fato de que, quanto maior o percentual de asfalto, maior tende a ser a 

infraestrutura, e quanto maior a distância até os equipamentos, menor ela tende a ser, ou seja, 

mais próxima de zero. Abaixo, segue as fórmulas utilizadas em que X é cada uma das variáveis. 

𝑋𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 =
𝑋− 𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜

𝑋𝑀á𝑥𝑖𝑚𝑜−𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜
    (1) 

𝑋𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 = 1 −
𝑋− 𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜

𝑋𝑀á𝑥𝑖𝑚𝑜−𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜
    (2) 

Após isso, pelo fato de não ter sido dado peso diferente para cada uma das variáveis, foi 

realizado a média aritmética simples, obtendo o valor final do IISPM. 

Com as variáveis calculadas (percentual de inadimplentes, IISPM e segregação 

residencial), a correlação17 existente entre elas pode ser verificada a partir das vilas, as quais 

também foram elementos de limitação para este estudo. Devido ao fato de que há loteamentos 

não oficializados no município, como é o caso da região central e de algumas áreas da periferia, 

conforme informações da própria Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, não foi possível 

realizar o cálculo das variáveis para estas áreas. Nos shapefiles de rua e de vilas disponibilizados 

pelo órgão municipal responsável pelo o planejamento urbano, há ruas fora de vilas e vilas que 

não tem ruas, sendo assim, todas elas, desconsideradas para este estudo. Com isso, do total de 

514 vilas, foram consideradas para este trabalho 429.  

Para melhor visualização de todas as variáveis deste estudo a fim de se identificar a 

configuração socioespacial, foram desenvolvidos mapas, construídos a partir dos shapefiles 

disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, trabalhados por essa pesquisa via 

o software QGis, o qual permitiu demonstrar as variáveis por ruas (as que assim foram 

coletadas) e por vilas. Ademais, a autocorrelação espacial também foi feita para as vilas, por 

meio do software Geoda.  

 
16 Dado que não se tinha a coordenada geografica da localização das praças/parques, apenas considerou a existência 

ou não de tal infraestrutura na vila. 
17 O coeficiente de correlação mede o grau da correlação linear entre duas variáveis quantitativas. É um índice 

adimensional com valores situados ente -1 a 0 e 1 a 0. Ele reflete a intensidade de uma  relação linear entre dois 

conjuntos de dados. Todas as correlações das variaveis selecionadas com a inadimplencia estão no Apêndice A e 

foram calculadas via Excel. 
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A autocorrelação espacial é decorrente da associação do valor de uma variável de 

interesse numa certa região com o valor da mesma variável nas regiões vizinhas, identificando-

se, dentre várias possibilidades, o coeficiente I de Moran. (ALMEIDA, 2012). Se o seu valor 

for positivo, revela que há similaridade entre os valores dos atributos estudados e sua 

localização espacial e, sendo negativo, revela a dissimilaridade, capaz de definir um padrão 

sistemático dos valores das variáveis quando há um efeito de transbordamento ou contágio de 

um fenômeno. (ALMEIDA, 2012). Por meio do software Geoda, foi elaborado o diagrama de 

dispersão de Moran, abordagem alternativa para visualizar a autocorrelação espacial das 

variáveis (ALMEIDA, 2012), bem como, foi elaborado o mapa de clusters univariado e 

bivariado (denominado Mapa LISA), os quais se utilizaram da matriz de pesos espaciais 

denominada k vizinhos mais próximos, que tem como critério de proximidade a distância 

geográfica (ALMEIDA, 2012). Devido à distribuição espacial das vilas, há algumas que não 

partilham de fronteira física comum com qualquer outra vila, sendo inviável as matrizes de 

pesos espaciais que usam o critério de contiguidade (rainha, torre e bisco), por isso, o uso da k 

vizinhos. (ALMEIDA 2012).  

Na parte qualitativa deste estudo, que se deu no intuito de ratificar os resultados dos 

dados quantitativos, realizou-se a aplicação de um questionário (APÊNDICE B), contendo doze 

perguntas fechadas. Os sujeitos desta pesquisa deveriam ser os responsáveis pelo pagamento 

do IPTU na residência, não sendo considerados imóveis locados, posto que o pagamento do 

IPTU poderia ser feito pelo proprietário do imóvel. Ao total foram 18 questionários aplicados 

em 13 ruas de Ponta Grossa, as quais foram definidas de forma aleatória entre as ruas que 

obtiveram um percentual de 100% de inadimplentes e as com 0% de inadimplência.  

Com tal metodologia, ao se deslocar até a rua, já se saberia se aquela pessoa que 

responderia o questionário era pagadora ou não do tributo, evitando, assim, constrangimentos 

e dificuldades na participação da população na pesquisa. Para que a coleta de dados não se 

concentrasse em uma região específica da cidade, realizou-se a divisão da mesma em 

quadrantes (Figura 1), devendo haver pelo menos uma rua analisada por quadrante para cada 

condição (adimplente e inadimplente). Com a ida até tais ruas e as conversas com os sujeitos, 

algumas observações puderam ser levantadas, fazendo parte também dos dados coletados.  
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Figura 1 - Divisão dos bairros em quadrantes -  Ponta Grossa - 2019 

 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: informações organizadas pela autora 

 

Desta maneira, este estudo se estruturou da seguinte forma: no Capítulo 2, a primeira 

parte do referencial teórico que dá base para este estudo é apresentada, perpassando por uma 

reflexão sobre a relação entre Estado e indivíduo, fundamental para a tributação e para o modelo 

de Estado exposto no texto da Constituição Federal de 1988. Na sequência, o Capítulo 3 tem 

como foco a questão da cidade e o planejamento urbano, espaço no qual se efetivam as relações 

sociais e esta relação Estado e indivíduo e formas de melhor organizá-la. Por conseguinte, o 

Capítulo 4 é o de exposição e análise dos dados, tanto dos resultados quantitativos quanto 

qualitativos, visando atingir os objetivos deste estudo e os relacionando aos aspectos teóricos. 

Para finalizar esta dissertação, algumas considerações/conclusões foram apresentadas.  
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2 A RELAÇÃO ESTADO E INDIVÍDUO 

 

Esta categoria teórica está presente nas mais variadas possibilidades de se analisar o 

objeto deste trabalho. A relação tributária, existente na cobrança do IPTU, parte do pressuposto 

de que existe uma associação entre contribuinte (indivíduo de uma sociedade) e Estado, cada 

um com suas responsabilidades, direitos e deveres, na busca de melhorias de suas próprias 

atuações. As mais diferentes variáveis que poderiam impactar na capacidade arrecadatória do 

município, ente federado do Estado, depende de uma boa relação entre este e os indivíduos e, 

também, do que eles entendem que deve ser um bem protegido. Com isso, este capítulo se torna 

essencial para olhar os dados com a lente que aqui é desenhada. 

 

2.1 A FORMAÇÃO DO ESTADO MODERNO OCIDENTAL E A TRIBUTAÇÃO 

 

O Estado, como se conhece hoje, tem um formato decorrente de sua proveniência 

histórica, cultural, econômica e social, de um período temporal e de um contexto de influência: 

a Europa do século XVIII. (SILVESTRE, 2018). A compreensão do termo Estado, reconhecido 

como Estado Moderno Ocidental, que tanto é estudada pelas Ciências Sociais, varia conforme 

a visão dos autores clássicos e, até mesmo, a capacidade de outros autores que fizeram e fazem 

as diversas releituras daqueles por mesclar seus entendimentos. Frente a isso, trazer à tona os 

clássicos é algo necessário para esta pesquisa. Ademais, os conceitos de Estado se alteram 

conforme os autores, porém a ideia de que deve existir um tributo para manter esse Estado 

perpassa por todos. Isso ocorre, porque a natureza arrecadatória do tributo é sua essência, e a 

finalidade máxima é a própria existência do Estado. Assim, a relação tributária, que é uma 

relação entre Estado e indivíduo, é uma relação fundamental para a existência do ente estatal, 

sem considerar o que é o Estado, o que ou quem ele protege. 

Isuani (1984) aponta que três possíveis conceitos de Estado podem ser deduzidos da 

literatura da teoria política: Estado como uma associação ou comunidade, envolvendo um 

governo instituído; Estado como uma dimensão da sociedade, que abrange ou contraria outras 

dimensões sociais; e Estado como um aparato para o governo, a administração e a coerção. 

Segue-se, então, uma análise de cada uma dessas noções, que tiveram sua importância em seus 

períodos históricos e que impactam até hoje na forma como se entende o Estado. 
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2.1.1 Estado como Associação ou Comunidade 

 

Para os que acreditavam que o Estado seria uma associação ou comunidade, entendia-

se que as sociedades, em algum momento de seu desenvolvimento histórico, apenas existiriam 

como tais em forma de Estados, os quais abrangem seus habitantes em um dado território, e que 

teriam instituições governamentais, administrativas e repressivas para protegê-lo de ameaças 

externas e dos problemas internos. (ISUANI, 1984). Duas vertentes podem ser percebidas desta 

visão: a primeira é a associação vista de “baixo”, em que o Estado emerge de um acordo entre 

os membros de uma comunidade, denotada nas teorias do contrato social; e a segunda é a 

associação vista de “cima”, em que certos grupos controlam outros dentro de um determinado 

território, abordagem que tem como principal expoente Max Weber. (ISUANI, 1984). 

As referências clássicas para os contratualistas são Thomas Hobbes, John Locke e Jean 

Jacques Rousseau, que têm como influência as bases da filosofia dos jusnaturalistas (escola do 

direito natural na qual se delineou o contratualismo e a formação do Estado Liberal). 

(SILVESTRE, 2018). Estes pensadores compreendiam que os indivíduos concordavam em 

criar uma entidade social, um “estado civilizado”, para superar os problemas de um real ou 

hipotético “Estado de natureza”. (ISUANI, 1984). “A tese central da teoria jusnaturalista é dada 

pela defesa da idéia [sic] de que os homens possuem direitos naturais, anteriores às normas 

fixadas pelo Estado.” (COSTA, 2006, p. 25). 

Hobbes (1983, p. 2), em sua obra “Leviatã” (1651), aponta que “Fora dos estados civis, 

há sempre guerra de todos contra todos”. Eis aí o estado de natureza para o Autor. Tais questões 

colocavam todo homem como inimigo de todo homem, em um lapso de tempo em que a vontade 

de travar batalha era o que se tinha, uma realidade em que nada pode ser injusto, pois as noções 

de bem e mal, de justo e injusto não eram definidas por não haver um poder comum. (HOBBES, 

1983). Frente a isso, Hobbes traz a necessidade de um Estado a partir do contrato social entre 

os homens:  

A transferência mútua de direitos é aquilo a que se chama contrato. [...] Quando se faz 

um pacto em que ninguém cumpre imediatamente sua parte, e uns confiam nos outros, 

na condição de simples natureza (que é uma condição de guerra de todos os homens 

contra todos os homens), a menor suspeita razoável torna nulo esse pacto. [...] Mas 

num Estado civil, onde foi estabelecido um poder para coagir aqueles que de outra 

maneira violariam sua fé, esse temor deixa de ser razoável. (HOBBES, 1983, p. 44-

45). 

Sem a espada, os pactos não passam de palavras e, por isso, um poder suficientemente 

grande para garantir a segurança de todos os homens contra as invasões estrangeiras e as injúrias 

entre eles precisava ser instituído, conferindo toda sua força e poder a um homem ou a uma 
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assembleia de homens, constituindo uma só vontade. (HOBBES, 1983). Este Estado Político, 

ou por instituição, dá a um soberano o poder de representação a partir de um pacto entre os 

homens de transferência ou renúncia de direitos, a exceção do direito à vida. (HOBBES, 1983).  

Com isso, há tanto um pacto entre súdito e soberano (pactum subjectionis) quanto um pacto 

entre os próprios indivíduos (pactum societatis). (ISUANI, 1984).  

Um fator que deve ser ressaltado em Hobbes diz respeito ao reconhecimento da 

impossibilidade dos homens em não conseguir se sustentar por seu próprio esforço, o que 

demandaria, conforme palavras deste, uma atuação do Estado para que as necessidades da 

natureza humana sejam supridas independentemente de caridades (HOBBES, 1983). Tal 

postura foi considerada bastante diferente para o período histórico, posto que o Estado Moderno 

foi constituído a partir de bases que visavam interesses econômicos, voltadas para a expansão 

dos princípios liberais na organização da economia de mercado. (SILVESTRE, 2018). 

Sobre a distribuição da propriedade, Hobbes (1983) colocava que ela é de competência 

do poder soberano em todas as espécies de Estado. Todos os homens terão uma porção na 

distribuição da própria terra, constituindo um direito de excluir todos os outros súditos do uso 

dela, mas não poderá excluir o soberano. (HOBBES, 1983). O Estado poderá ter terras, e o ideal 

para Hobbes (1983) era que ele utilizasse delas para sustentar as despesas necessárias para a 

paz e defesa comuns, porém isso não era uma realidade da época, posto que tanto o rei da 

Inglaterra quanto seus sucessores lançaram impostos arbitrários sobre as terras de todos os seus 

súditos sempre quando achavam que precisava. Mas sobre impostos justos, o autor acreditava 

que isso deveria depender da igualdade de dívida que todo homem deve ao Estado para sua 

defesa, e que isso se daria mais na igualdade daquilo que é consumido do que dos bens daqueles 

que consomem. (HOBBES, 1983). Com isso, é visível que o imposto sobre propriedade não era 

devido, diferentemente sobre o consumo, visando dar tratamento igual àquilo que se poderia ter 

de forma desigual, já que a propriedade supostamente era distribuída em porções iguais aos 

súditos. 

Apesar de muito anterior ao século XVIII do Estado Moderno Ocidental, a origem da 

tributação é remetida como inerente ao Estado, seja ele democrático ou totalitário, pois a busca 

de recursos privados para manutenção do ente estatal é uma constante na história. (PAULSEN, 

2013). Para Viol (2005, p. 1), “A tributação está inserida no núcleo do contrato social 

estabelecido pelos cidadãos entre si para que se alcance o bem-comum. Nesse sentido, o poder 

de tributar está na origem do Estado ou do Ente Político [...]”. Porém, com o passar do tempo, 

as insurgências quanto à forma de tributar que envolve um poder, uma imposição, começa a 

enfrentar barreiras para proteção da liberdade e da propriedade privada. (PAUSEN, 2013). 
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Enquanto Hobbes visualizava a importância da monarquia para que o Estado pudesse impedir 

a guerra de todos contra todos, Locke tinha compreensões diferentes, inaugurando uma visão 

“que concebe o Estado como a expressão do pacto firmado entre os indivíduos para assegurar 

a liberdade e proteger a propriedade”. (COSTA, 2006, p. 26). O “estado de natureza” para 

Locke (1998) era, para os homens, de “[...] perfeita liberdade para regular suas ações e dispor 

de suas posses e pessoas do modo como julgarem acertado, [...] também de igualdade, em que 

é recíproco todo o poder e jurisdição, não tendo ninguém mais que outro qualquer [...]”. 

(LOCKE, 1998, p. 382). Para o autor, a lei da natureza que regia este estado ensinava e obrigava 

a todos que ninguém deve prejudicar a outrem em sua vida, saúde, liberdade ou posses 

(LOCKE, 1998), ou seja, diferentemente de Hobbes, a propriedade já era um direito natural do 

homem. Porém, esta propriedade não era apenas de terras, que era comum a todos os homens, 

era também de sua própria pessoa, do trabalho de seu corpo e obras de suas mãos, do “[...] tomar 

parte daquilo que é comum e retirá-la do estado em que a deixa a natureza que dá início à 

propriedade, sem isso, o comum não tem utilidade alguma”. (LOCKE, 1998, p. 410). Tem-se 

aí a concepção do trabalhador proprietário de sua força de trabalho. 

Com este entendimento, é possível perceber a vinculação orgânica entre a formação 

do Estado capitalista e a teoria contratualista, colocando a ordem jurídica para legitimar 

contratos entre os indivíduos que, de forma pressuposta, são partes iguais e têm liberdade para 

tanto. (COSTA, 2006, p. 26). É nesse contexto de liberdade individual como ponto de referência 

para a organização social dos indivíduos que, por um ato de consentimento, é formado um 

contrato social, dando origem, a partir do século XVIII, ao Estado liberal burguês. (COSTA, 

2006).  

Interessante destacar que o poder legislativo era o definido por Locke (1998) como o 

responsável por deliberar sobre como se deveria utilizar da força da comunidade para 

preservação dela própria e de seus membros, devendo o poder executivo permanecer em 

perpétuo acompanhamento e execução das leis em vigor, tendo, assim, poderes separados. A 

imposição de tributos sobre a propriedade do povo só poderia ser conferida mediante o seu 

consentimento, diretamente dado ou por meio de seu deputado quando o poder legislativo for 

permanente. (LOCKE, 1998). 

O terceiro e último contratualista abordado neste estudo é Rousseau, que difere de 

Locke e de Hobbes. Para este autor, a sociedade civil seria fundada pelo primeiro que tenha 

cercado um terreno e convencido pessoas a acreditar que era dele, ou seja, foi a partir da ideia 

de propriedade. (ROUSSEAU, 1999).  

Na obra “O contrato social”, Rousseau (1996) intensifica este debate a respeito desta 
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sociedade política, que tem como mais antiga de todas, e a única natural, a família que, 

diferentemente do Estado, tem o amor do pai pelos filhos como compensação dos cuidados 

dedicados, suprido pelo prazer do chefe estatal em comandar no caso do Estado. (ROUSSEAU, 

1996). Além disso, inicia-se a explanação sobre o contrato social em si: “Cada um de nós põe 

em comum sua pessoa e todo o seu poder sob a suprema direção da vontade geral; e recebemos, 

coletivamente, cada membro como parte indivisível do todo.” (ROUSSEAU, 1996, p. 22). 

Surge disso um corpo moral e coletivo, formada pela união de tantos membros quantos são os 

votos da assembleia, que é chamado de Estado pelo povo (associados em geral) ou cidadãos 

(associados em particular), partícipes da autoridade soberana, mas também súditos das leis do 

Estado. (ROUSSEAU, 1996). Costa (2006) aponta que, enquanto Locke compreendia a origem 

do ato de vontade que cria o Estado estava no indivíduo e na defesa de seus interesses 

particulares, Rousseau trazia a vontade geral que criaria o corpo político que deveria ter como 

base os interesses coletivos, o que é uma divergência fundamental entre este último e a vertente 

liberal do primeiro. 

Sob outra ótica, não mais contratualista, Max Weber trouxe novos conceitos para esse 

Estado moderno, e um deles é o da dominação, que é 

[...] uma situação de fato, em que uma vontade manifesta (“mandado”) do 

“dominador” ou dos “dominadores” quer influenciar as ações de outras pessoas (do 

“dominado” ou dos “dominados”), e que de fato influencia de tal modo que estas 

ações, num gral socialmente relevante, se realizam como se os dominados tivessem 

feito do próprio conteúdo do mandado a máxima de suas ações (“obediência”). 

(WEBER, 1999, p. 191). 

Weber (1999) aponta o surgimento de um Estado racional, moderno e ocidental, único 

em que poderia florescer o capitalismo moderno, e o conceitua como uma relação de dominação 

de homens sobre homens, que tem como meio de sua conservação a coação legitima, e que 

descansa sobre um direito racional e um funcionalismo especializado. Além disso, o elemento 

território também faz parte de sua definição, posto que o Estado seria uma comunidade, dentro 

de um território, que reclama o monopólio da coação física legítima. (WEBER, 1999). Para 

aplicação desta coação, é necessário um quadro administrativo, ligado por meio de uma 

recompensa material e honra social, e recursos administrativos materiais (dinheiro, prédio, 

material bélico, cavalos), os quais podem estar sob a propriedade do quadro (associação 

organizada “estamentalmente”, formada por uma dominação dividida entre o senhor e uma 

aristocracia autônoma), ou sobre única propriedade do senhor (apoiada por dependentes 

domésticos ou plebeus que dependem materialmente por completo dele). (WEBER, 1999). Este 

Estado apontado pelo autor é a organização política decorrente do último período medieval na 
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Europa, caracterizada pela presença de exércitos, pelo crescimento da burocracia, e também 

pelo desenvolvimento das finanças públicas. (ISUANI, 1984). O tipo de autoridade do 

governante, o uso legítimo da força dentro de um determinado território, a estrutura burocrática 

do funcionamento do Estado são alguns pontos de destaque da análise que passou a ser feita a 

partir de Weber (COSTA, 2006). 

Ao apontar o Estado como associação, seja por uma vontade geral (Rousseau) ou por 

uma dominação feita por um indivíduo ou um grupo (Weber), ainda que se reconheça a 

desigualdade gerada pela propriedade privada (como fez Rousseau), a sua existência é mantida. 

Entende-se aqui que é a partir da necessidade dos indivíduos em estabelecer seu convívio em 

sociedade, organizando-se, que o poder de tributar conferido ao Estado se legitima, conferindo 

a ele, a partir de um poder para um ou para alguns, uma estrutura necessária para manter esta 

relação existente entre os indivíduos, posto que sozinhos não haveria como garantir a 

propriedade privada ou a vida. (VIOL, 2005).  

 

2.1.2 Estado como uma Dimensão da Sociedade 

 

A segunda noção de Estado, compreendida por Isuani (1984), revela uma abordagem 

que a díade sociedade civil – Estado torna-se significativa, que tem como expoente Hegel. Este 

autor separa Estado, família e sociedade civil, que constituem os três momentos da vida ética: 

a) O espírito moral objetivo imediato ou natural: a família. Esta substancialidade 

desvanece-se na perda da sua unidade, na divisão e no ponto de vista do relativo; 

torna-se então: 

b) Sociedade civil, associação de membros, que são indivíduos independentes, numa 

universalidade formal, por meio das carências, por meio da constituição jurídica como 

instrumento de segurança da pessoa e da propriedade e por meio de uma 

regulamentação exterior para satisfazer as exigências particulares e coletivas. Este 

Estado exterior converge e reúne-se na  

c) Constituição do Estado, que é o fim e a realidade em ato da substância universal e 

da vida pública nela consagrada. (HEGEL, 1997, p. 149). 

Sobre esta sociedade civil, diversos são os problemas trazidos a ela, relatados a partir 

do fim egoísta que oferece a ela o espetáculo da devassidão, da corrupção e da miséria. 

(HEGEL, 1997). Muito próximo a o que Hobbes aponta em sua compreensão sobre o “Estado 

de natureza”, Hegel acreditava que a sociedade civil era o campo de batalha dos interesses de 

cada indivíduo, todos contra todos. (HEGEL, 1997). Hegel entende que os indivíduos, cidadãos 

deste Estado, se unem, posto que seus interesses só poderão ser atingidos através do universal, 

e que isso só se dará por “[...] um processo que eleva a sua individualidade natural à liberdade 

formal e à universalidade formal do saber e da vontade [...].” (HEGEL, 1997, p. 171). Ou seja, 
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é a partir do Estado, que é o momento da universalidade e de superação dos problemas da 

sociedade civil, que se terá o mais elevado momento da vida ética, porém o Estado contém e 

transcende a sociedade civil, porque que traz em si a correspondência dos interesses particulares 

com os universais. (HEGEL, 1997). 

A respeito da tributação, ou a prestação que os indivíduos devem ao Estado, não exige-

se prestação quanto às aptidões, propriedades, atividades ou infinitas variedades de riquezas 

(HEGEL, 1997), posto que, na modernidade o que impera é a vontade do indivíduo, ou seja sua 

compreensão a respeito das necessidades do Estado para gerir-se e promover a justiça. 

(JASPER, 2011). A tributação é revertida em benefício dos membros do Estado, e é feita sobre 

aquilo que cada indivíduo tem condição de arcar (JASPER, 2011). 

Com isso, o conceito de Estado em Hegel é o de uma dimensão abstrata da sociedade, 

a qual superará seus entraves do individualismo e demais problemas já expostos. (ISUANI, 

1984). Costa (2006, p. 35) revela que “a necessidade do Estado foi colocada como o momento 

ético, para se transcender da singularidade egoísta dos indivíduos atomizados”. O autor trouxe 

uma visão de um Estado conciliador, capaz de abarcar a máxima da vida ética e de possuir 

interesses individuais e universais. Nesse sentido, é possível visualizar um poder de tributar 

capaz de atingir outras finalidades para além da arrecadatória, que visa à manutenção de um 

Estado garantidor das relações sociais e não interventor na propriedade privada. No entanto 

essa visão é abstrata, posto que as problemáticas da sociedade civil supostamente são superadas 

no Estado.  

Analisando Hegel, é da passagem do feudalismo para o capitalismo, da idade média 

para a modernidade, que o nascimento do particular, que o surgimento do indivíduo como 

indivíduo ocorre e, a com disso, ele passa a entender um dos momentos da vida ética e a 

visualizar que é a pelo Estado que haverá momentos de realização de todos no universal, através 

de uma vontade que é inter-vontade, racional. (DRI, 2006). Para tanto, Hegel defende um 

Estado interventor sob o título de “polícia”, porque deve exercer uma série de funções como 

universal, tais como a segurança das pessoas, a luta contra o delito, a regulamentação do 

mercado, da educação, e a solução dos problemas sociais gerados pela economia da sociedade 

civil. (DRI, 2006). Ainda que a tributação para Hegel não seja uma imposição, ela ocorre como 

meio de garantir o funcionamento do Estado ético e, dessa maneira, tem-se uma finalidade 

alocativa ampliada. 
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2.1.3 Estado como um Aparato para o Governo, a Administração e a Coerção 

 

Esta terceira noção sobre o Estado se aproxima da segunda por entender que o conceito 

de Estado e de sociedade não coincide, porém se difere por vislumbrá-lo como uma instituição 

concreta, e não como uma dimensão social abstrata. (ISUANI, 1984). Os principais autores 

desta visão são Marx, Engels e Lenin. (ISUANI, 1984). 

Na obra “Manifesto do partido comunista” (1848), Marx e Engels (1999) apontam que 

a história de todas as sociedades é a história das lutas de classes, e que essa sociedade burguesa 

moderna, dividida na época entre dois campos opostos (burguesia e proletariado) é produto de 

um longo processo de desenvolvimento e de uma série de transformações nos meios de 

produção e de circulação. Com ela, o Estado moderno acaba por ser um comitê de 

gerenciamento dos interesses daqueles que detém maior poder: a burguesia, detentora dos meios 

de produção. (MARX; ENGELS, 1999). É a propriedade privada o cerne das contradições 

existentes entre as classes e geradora da exploração do homem pelo próprio homem. (MARX; 

ENGELS, 1999). 

Engels (1984) afirma que o Estado foi um produto da divisão da sociedade em classes, 

e que surgiu para frear o antagonismo existente, principalmente para proteger a classe 

dominante contra a dominada, consistindo de um poder armado, com as mais variadas 

instituições de repressão. Por ter sua origem baseada nas sociedades de classes, quando esta 

chegar ao fim por meio de uma organização nos meios de produção baseada numa associação 

livre e igualitária dos produtores, também se extinguirá este Estado.  Lenine (1980), em sua 

obra “O Estado e a revolução” (1917), reafirmava o pensamento de Engels ao explicitar que o 

Estado é produto do antagonismo inconciliável de classes, e que a existência deste prova que 

as contradições entre as classes não podem ser conciliadas. Ou seja, o Estado não é o órgão de 

conciliação das classes, mas sim um órgão de dominação, que legaliza e consolida a submissão 

de uma classe sobre a outra, amortecendo a colisão entre elas. (LENINE, 1980). 

A partir disso, o Estado passa a ser um aparato utilizado por uma classe dominante e 

sua sustentação. O sistema capitalista, forjado na relação capital-trabalho, presente na estrutura 

da sociedade civil, determina relações sociais que estabelecem as classes antagônicas. Assim, 

as ações tomadas pelo Estado independentemente de garantirem melhoria aos trabalhadores, 

acabam por ser direcionadas pela classe dominante, até porque a ruptura com este modo de 

produção baseada nesta estrutura não ocorre e, dessa forma, a manutenção desta classe 

dominante se perpetua.   

Diferentemente dos demais que compreendiam a existência do Estado como algo 
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importante para a sociedade, Marx traz uma visão que leva a crer que a tributação é outro 

mecanismo de dominação através do uso da máquina estatal por aqueles que são dominantes 

por deter os meios de produção: a burguesia. No entanto, a partir do momento que se tenha os 

dominados no poder do Estado, Marx e Engels (1999) apontam no “Manifesto do partido 

comunista” que o proletariado se utilizará de sua supremacia política para arrancar o capital da 

burguesia pouco a pouco, recomendando como medida prática a ser adotada a criação de 

impostos fortemente progressivos. Diante disso, os impostos, que são tributos por excelência, 

têm por fim garantir o funcionamento da máquina do Estado, com todo o seu aparato, a partir 

dos recursos da burguesia e não do proletariado, o que confere outra finalidade à tributação 

além da arrecadatória, que é a finalidade social, redistributiva, por definir quem deve sustentar 

o financiamento do Estado.  

 

2.2 A CONSTRUÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO 

 

A obra de Costa (2006) traz referências e apontamentos sobre todo o período que será 

trabalhado nesse tópico, sendo ela a principal nesse seção de transição. Até o momento, o 

conceito de Estado e sua implicação na forma como se analisa a tributação foi destacada. Sendo 

assim, é pertinente entender como o Estado brasileiro, que tem sua construção histórica própria, 

geradora de características sociais e culturais, se deu, avançando até o ponto em que se define 

um novo paradigma abstrato da relação Estado e indivíduo no Brasil, que se consolida na 

Constituição Federal de 1988.   

No Brasil, a formação do Estado e o seu papel na geração das condições necessárias 

para o acúmulo capitalista e a repressão das demandas daqueles que mais precisam de sua 

atuação perpassa por todo um processo histórico decorrente desde o seu estabelecimento como 

colônia portuguesa (COSTA, 2006). A estrutura administrativa, proveniente de tal país europeu, 

tinha um objetivo definido, que era o de gerar riquezas para a metrópole. Num primeiro 

momento, a lógica hegeliana foi a que imperou, posto que o Estado é quem fundou a sociedade, 

mas não como um momento ético, pelo fato de que serviu de dominação europeia sobre os 

indígenas, depois sobre os negros escravizados, em seguida os pobres imigrantes para manter 

essa grande tarefa da colonização. (COSTA, 2006).  Toda a estrutura produtiva baseada no 

latifúndio exportador e na mão-de-obra escrava deu origem a economia brasileira, que tinha um 

padrão de acumulação focado nas grandes fazendas, com um nível de desigualdade social, 

resultado de um longo processo histórico que, depois da independência, se transformou na base 

política do Estado brasileiro, e que condenou à pobreza os trabalhadores. (COSTA, 2006).  
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Prado Júnior (1965) apontava que três elementos constitutivos da organização agrária 

colonial brasileira associados davam origem à um sistema típico denominado de “grande 

exploração rural”: grande propriedade, a monocultura e o trabalho escravo. A característica de 

uma grande unidade produtora, seja ela a agrícola, depois a mineradora e então a extrativista, é 

o sistema de organização do trabalho e da propriedade que dá origem a elevada concentração 

de riqueza que define a economia no período colonial (PRADO JÚNIOR, 1965). 

Diferentemente da agricultura, a mineração foi submetida a um regime minucioso e rigoroso, 

pois “na realidade, nada interessava senão o quinto: que fôsse [sic] pago, por bem ou a fôrça 

[sic]; tudo mais não tinha importância”. (PRADO JÚNIOR, 1965, p. 177). Assim, houve o 

aprimoramento do sistema administrativo da colônia para a cobrança dos impostos, que 

utilizava da força armada. (COSTA, 2006). 

A vinda da família real para o Brasil fez com que, em 1815, o Brasil fosse elevado à 

categoria de Reino Unido ao de Portugal, o que modificou e organizou administração local. 

(COSTA, 2006). Com isso, diversos foram os gastos públicos para criar certa infraestrutura que 

acabavam por servir ao consumo das elites, o que resultou no endividamento externo, 

negligenciando à classe trabalhadora melhores condições de vida. (COSTA, 2006).  Apesar 

disso, esse longo período instaurou o ideário de nação de forma definitiva no Brasil, tanto que, 

quando o rei português retornou a Lisboa, a articulação da independência ocorreu, seja para 

manter o poder de Portugal no Brasil, ou também para negar o a antiga condição colonial 

(COSTA, 2006).  

O período imperial foi marcado por diversas guerras e, para fazer frente às despesas 

delas, outras fontes de receitas foram criadas, melhorando o aparelho de arrecadação, além de 

mais empréstimos externos que foram feitos, criando novos déficits orçamentários. (COSTA, 

2006). Além disso, o poder desse período estava na mão dos “clãs locais”, nas elites rurais, e 

nas cidades, na burguesia mercantil, o que inibiu, conjuntamente à concentração de renda e ao 

regime escravocrata, “ [...] o potencial de transformações sociais, construindo um Estado 

moderno sem universalizar a cidadania” (COSTA, 2006, p. 113).  

O pacto federativo proveniente da proclamação da República, em 1889, apesar de ter 

se dado no momento de ruptura com a antiga ordem social baseada no trabalho escravo, 

conservou a estrutura de poder do período imperial, o que manteve a condição precária de vida 

das camadas populares. (COSTA, 2006). Neste período, o café, o único produto forte da balança 

comercial, limitava o poder de regulação econômica do Estado, o qual continuava dependente 

do capital externo, inviabilizando mudanças sociais. (COSTA, 2006). As condições de vida das 

camadas populares continuavam precárias, mesmo com a Constituição Federal de 1891, que 
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separava os poderes e iniciava uma fase de reformas sociais, pois a transformação da ordem 

política não foi acompanhada por mudanças na estrutura interna da distribuição da renda 

nacional, nem mesmo pela alteração da estrutura agrária. (COSTA, 2006). 

Com a queda de um governo aristocrata para ascensão de um governo burguês 

oligárquico, as forças políticas da república se arranjaram, perdendo um caráter familiar e 

ganhando feições regionais, gerando a hegemonia estadual que impedia a descentralização 

administrativa prevista na Constituição de 1891 (CUNHA, 1963 apud COSTA, 2006).  Somente 

com Getúlio Vargas, em 1930, uma forte ação reguladora na esfera social fez com que direitos 

sociais fossem criados, organizando um mercado de trabalho essencialmente capitalista, que 

desencadeada na nascente indústria. (COSTA, 2006). Alegando a defesa do país em um período 

de quadro social tenso, marcado pelo desemprego e aumento dos produtos alimentícios, Vargas 

administrou o golpe de 1937, dissolvendo o parlamento. (COSTA, 2006). Com isso, diversas 

ações intervencionistas que visavam o crescimento econômico a partir do fortalecimento das 

bases nacionais, forjando um modelo capitalista urbano-industrial foram feitas, contrariando os 

defensores da vocação agrícola do país, mas isso não deixam passar despercebidas as mudanças 

no sistema eleitoral para eleição indireta, a pena de morte prevista constitucionalmente, a 

colocação na ilegalidade dos partidos políticos, a proibição das greves, e o controle dos 

sindicatos como características desse período. (COSTA, 2006). Apesar da criação da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, do salário mínimo em 1940, da instituição 

da justiça do trabalho, o que modernizou as relações trabalhistas urbanas, os trabalhadores 

rurais, que eram a maioria, ficaram de fora de qualquer sistema de proteção social. (COSTA, 

2006). 

Após parcerias entre o Brasil e o Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial, 

este último entendeu que a ditadura Vargas e o nacionalismo econômico no Brasil poderiam 

afetar suas relações comerciais com a América Latina, o que abriu espaço para uma 

democratização com a Constituição Federal de 1946, que colocava ao Estado um papel 

suplementar, pois esta se baseava em princípios liberais. (COSTA, 2006). No entanto, na década 

de 1950, a influência do pensamento keynesiano, chegou à América Latina, e o populismo de 

Getúlio o levou à eleição em 1950, retomando a linha desenvolvimentista e de modernização. 

(COSTA, 2006). Apesar disso:   

Os impasses do Estado capitalista estavam cada vez mais claros no Brasil. A criação 

de uma política nacionalista num contexto externo de pressões, dado o cenário da 

Guerra Fria, a falta de recursos suficientes para manter um programa de crescimento 

econômico com a ampliação da infra-estrutura [sic] necessária para o setor industrial, 

as dificuldades de mudar as regras do comércio exterior, eram fatores que restringiam 
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o poder de manobra do governo. No plano interno, as exigências sociais colocadas 

com a urbanização, os entraves políticos internos, com setores conservadores 

mantendo inalteradas as bases de apoio político do governo, a reiterada ausência de 

poder das classes trabalhadoras de intervir nos destinos das políticas públicas, 

especialmente nas questões do trabalho, distribuição de rendas e nos gastos públicos, 

não possibilitava a alteração do quadro estrutural do país, embora a modernização 

tivesse importantes ganhos sociais. (COSTA, 2006, p. 128). 

A regulamentação do Estado, no período do Estado novo e no segundo governo 

Vargas, no que diz respeito à área social, não ultrapassou os limites de modificação dos aspectos 

estruturais do país, mesmo entendendo que a tarefa de modernizar a sociedade exigia a 

ampliação do Estado e uma nova relação entre direitos sociais e deveres para este. (COSTA, 

2006). O país se mantinha numa posição subalterna que era reflexo tanto da estruturação 

capitalista da ordem mundial quanto das forças internas, e mais, era a articulação dessas 

determinações externas e da atuação das elites nacionais que se explica a profunda desigualdade 

social no Brasil. (COSTA, 2006). 

Para alterar essa posição subalterna, o debate desenvolvimentista, concebido como 

industrialização, se fortalecia na América Latina por meio da CEPAL (Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe), com forte intervenção do Estado para criar toda a 

infraestrutura necessária para a substituição das importações, tendo a soberania nacional como 

capacidade de implementar políticas que gerassem o dinamismo interno econômico, a atração 

de investimentos internos e a inserção do país no mercado mundial. (COSTA, 2006). Nessa 

proposta, Juscelino Kubitschek, em 1956, apresenta seu Plano de Metas, no entanto, seja pela 

força política ligada aos latifundiários, pela desigual apropriação da renda ou pelas 

desigualdades dos termos de troca no mercado externo, os problemas do desenvolvimento não 

seriam superados, o que resultou numa elitização do mercado interno e numa maior 

diversificação entre os segmentos dos trabalhadores. (COSTA, 2006).   

A herança assumida pelo governo Jânio Quadros, já em 1961, foi de inflação e recessão 

e, com sua posterior renúncia, as tensões políticas e indefinições econômicas foram se 

intensificando pelas preocupações sobre os caminhos do Estado diante da gestão de João 

Goulart, a ponto de se ter a experiência parlamentarista entre setembro de 1961 e janeiro de 

1963 (COSTA, 2006). Para a política interna, tal governo sinalizava para as reformas de base, 

e para a questão externa apontava para a o estabelecimento de limites nas remessas de lucro 

para o exterior e nacionalização de empresas estrangeiras, pontos que faziam frente às pressões 

estadunidenses e internas, visando romper com o antigo equilíbrio das forças vigentes, 

resultando no golpe militar de 1964. (COSTA, 2006). 

O alinhamento ao Estados Unidos, a abertura ao capital externo e os tempos de horror 
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(censura, fechamento do Congresso Nacional, perseguições) são pontos marcantes do período 

militar no Brasil. (COSTA, 2006). Apesar de todo o poder de comando estar atrelado ao 

Executivo, mesmo numa ditadura sua autonomia é relativa, pois há a dependência do Estado ao 

setor produtivo privado, gerador de riquezas. (COSTA, 2006).  

De forma genérica, duas linhas podem ser identificadas quanto a condução do governo 

militar: a primeira, de 1964 a 1974, de subordinação aos interesses aliados, que contavam com 

o capital internacional; e a segunda, de 1974 a 1979, na qual o Estado buscou manter índices 

de crescimento econômico próximos aos do período do milagre brasileiro (1967 a 1973). 

(COSTA, 2006). Após a aventura empreendedora do II Plano Nacional de Desenvolvimento 

(PND) no governo Geisel, uma forte crise financeira e política sacudiu o Estado brasileiro, 

resultado de sua fonte financiadora, que foi o capital estrangeiro, condenando mais uma vez o 

Brasil a pagar suas dívidas externas, só que agora num momento de elevação das taxas de juros 

internacionais e utilizando o Fundo Monetário Internacional (FMI) para pressionar. (COSTA, 

2006). E disso vieram as recomendações do receituário neoliberal que geraram um aumento da 

pobreza: corte de gastos públicos, controle da inflação, privatizações das empresas estatais, 

abertura econômica e impulso ao setor de exportação. (COSTA, 2006). 

Diante disso, o governo de Figueiredo (1979 a 1985) foi marcado pela diminuição das 

tensões políticas e pela transição democrática. (COSTA, 2006). No entanto, o Estado passava 

pelo impasse entre legitimidade política e capacidade de favorecer a acumulação, expressa no 

momento através da polêmica democracia versus economia de mercado (COSTA, 2006). 

Mesmo com as denúncias sobre as mazelas sociais, não havia forças capazes de promover 

mudanças estruturais, o que apontou como regra um ajuste à nova ordem mundial e a criação 

de mecanismos de transição à democracia dentro da ordem, da normalidade jurídica e social. 

(COSTA, 2006), Lembrando que o cenário ainda era de crise fiscal, que também gerou crise de 

legitimidade, uma Assembleia Nacional Constituinte foi convocada, resultando na Constituição 

Federal de 1988, que criou um Estado de Direito no país, com responsabilidades sociais 

(COSTA, 2006).    

Costa (2006, p. 148) acredita que “a Constituição Federal de 1988 nasceu marcada 

pela sua contradição histórica, fruto da mobilização popular, da democratização da sociedade, 

num contexto em que a ofensiva neoliberal cobrava a redução do Estado na regulação 

econômica e social.” Essa condição ainda está presente hoje, e aponta para uma série de lutas 

empreendidas pelos movimentos sociais e progressistas desde a sua promulgação, visando a 

implementação dos direitos conquistados, ainda que formalmente. Apesar dessa contradição, 

que dificulta avanços nas garantias constitucionais na diminuição as desigualdades, da pobreza, 
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a CF/1988 merece uma análise própria, o que se fará no tópico a seguir.   

    

2.3 A RELAÇÃO ESTADO E INDIVÍDUO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Esta parte do estudo tem por objetivo compreender como se estabeleceram as relações 

entre Estado e indivíduo a partir de um marco histórico para o povo brasileiro: a Constituição 

Federal de 1988. Aqui será exposta a visão da doutrina sobre o Estado apresentado na 

promulgação da norma máxima de fundamento do ordenamento jurídico do Brasil, e sua 

compreensão a respeito da questão tributária, dos rearranjos do pacto federativo e das políticas 

sociais. Esses pontos se aproximam das variáveis que serão analisadas neste estudo. 

 

2.3.1 O Modelo de Estado na Constituição Federal de 1988 

 

A CF/1988, também chamada de constituição “cidadã” por Ulysses Guimarães na 

cerimônia de promulgação da Carta (MENCK, 2008, p. 19), inaugurou um novo marco tanto 

de direitos sociais como políticos, num período de redemocratização do Brasil, posto que a tese 

de uma nova Constituição estava vinculada  à questão da superação do regime militar e ao 

resgate das liberdades públicas. (MENCK, 2008 p. 21). O lapso temporal dos governos militares 

foi de crise de legitimidade, por desvincular o poder de sua fonte originária (o povo), de ruptura 

de um sistema de equilíbrio entre os poderes, entre o poder estatal e os direitos fundamentais 

do homem, e entre o poder central e os descentralizados, além de sua ordenação autoritária. 

(SILVA, 2013). Foi neste duro contexto que as tendências populares para um regime 

democrático de conteúdo social, que já haviam delineado a Constituição de 1946, se 

fortaleceram. (SILVA, 2013). As mobilizações por eleições diretas, ocorridas em 1984, 

evidenciam este sentimento de Nação que buscava reequilibrar a vida nacional através de uma 

reformulação do pacto político-social que só poderia ser viabilizado sob uma nova ordem 

constitucional. (SILVA, 2013). E, assim, ela surgiu em 1988, trazendo alterações relevantes 

para a vida da população brasileira, que passou a ter seu direito ao voto ampliado, e conferindo 

um destaque aos direitos fundamentais e sociais.    

Ao compreender que a aprovação da CF/1988 foi uma ruptura social e política18, a 

 
18  A depender da análise de conjuntura, pode-se compreender que a CF/1988 não foi capaz de efetivar as mudanças 

que se propunha na estrutura social, política e econômica, ainda sim, a ruptura da ordem estabelecida e seu papel 

para criação de novas políticas deve ser reconhecido. 
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“[...] definição do modelo de Estado na Constituição é de relevante importância para que se 

conheça e estabeleça as relações entre a sociedade e o Governo” (BANDEIRA, 2013, p. 5), 

ainda mais quando a relação tributária entre o fisco e os contribuintes é uma delas. Acredita-se 

que 

O Estado Social que se torna dominante nos países desenvolvidos após a Segunda 

Guerra Mundial foi resultado desse compromisso ao buscar, com razoável êxito, os 

cinco objetivos do Estado – segurança, liberdade, bem-estar econômico, justiça social 

e proteção da natureza – no quadro dos regimes democráticos. (BRESSER-PEREIRA, 

2010, p. 113) 

Essa forte tendência mundial pelo Estado Social foi seguida pelo Brasil na 

Constituição Federal de 1946, que foi uma retomada democrática, e possibilitou uma ampliação 

dos horizontes da justiça social (BANDEIRA, 2013). Porém, em seguida, o Welfare State 

brasileiro entrou em um período de diminuição das liberdades individuais no regime militar, 

como já apontado, e, após isso, a CF/1988 é concretizada para mais uma redemocratização do 

país. Este período histórico determinou a existência de um Estado que dirimiu os conflitos da 

sociedade civil e conseguiu se elevar como um Estado ético que atua em diversas dimensões 

para garantir os interesses individuais e universais, os quais passaram a estar nitidamente 

determinados na lei máxima constitucional.  

O Estado Social teve sua continuidade na CF/1988. (BANDEIRA, 2013; 

BENEVIDES, 2011). Para Bandeira (2013, p. 48), este modelo de Estado seria 

costumeiramente trazido pela literatura “[...] como sendo a condição de oferta, pelo Estado, de 

renda, alimentação, saúde, de modo universal, com vistas a reduzir a exposição à insegurança 

dos indivíduos e suas famílias, assegurando-lhes padrões mínimos de sociabilidade, como 

forma de corrigir as falhas provocadas pelo mercado”. Indo além, nela as políticas sociais 

passam a ser um dever do Estado ancoradas aos direitos sociais. (BENEVIDES, 2011). Uma 

outra visão interessante sobre o Estado Social, que vai de encontro com os outros autores, é a 

do jurista Bonavides (2004), que consagra os direitos sociais básicos previstos na CF/1988 

como a espinha dorsal desse modelo, pois, a partir deles, definiram-se princípios e objetivos 

fundamentais. Para ele, o princípio da igualdade é o centro modular do Estado Social e, 

diferentemente da igualdade jurídica do liberalismo, tem-se aqui a igualdade material, fática, 

que é produzida por este Estado, ou seja, os direitos sociais precisam ser garantidos. Bonavides, 

ao enfatizar seus apontamentos, compreende que o modelo previsto na CF/1988 é o Estado 

Social. Ferraz Júnior (1997) é outro autor que acredita que ela compatibilizava o Estado de 

Direito com o Estado Social, por mais que traga dificuldades significativas de 
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compatibilização19.  

Ainda que essa definição “padrão” aponte características deste modelo de Estado, é 

preciso destacar que não existe apenas um tipo de Welfare State, o que é visível se comparado 

os mais diferentes países que o adotam. Esping-Andersen (1991), considerado referencial 

clássico no debate sobre o Welfare State (BENEVIDES, 2011), identificou a existência de três 

regimes de Estado de Bem-Estar Social. O primeiro é o de regime liberal, no qual predomina a 

assistência àqueles que comprovadamente são pobres, de baixa renda, e o Estado apenas tem a 

responsabilidade pelo mínimo, muitas vezes encorajando o mercado por sua não atuação ou, 

ainda, subsidiando esquemas privados de previdência. O segundo regime é o conservador, 

fortemente corporativista, no qual a eficiência do mercado não é marcante, e o Estado apenas 

interfere quando a capacidade da família em servir seus membros se esgota, ou seja, é uma 

atuação subsidiária. E o último regime é o social-democrata, que busca promover uma 

igualdade com os melhores padrões de qualidade, de serviços e benefícios universalizados 

desempenhados pelo Estado, dos quais todos se beneficiam, são dependentes e, assim, 

obrigados a financiar, e que adota o pleno emprego como prática.  Benevides (2011) acredita 

que estes regimes apresentados por Esping-Andersen (1991) concebem diferentes modos de 

responsabilidades da proteção social a partir dos três pilares Estado, família e mercado. 

Conforme a autora, para os liberais, o mercado é quem deve garantir os principais recursos de 

provisão, diferentemente dos conservadores, que dão à família este papel central, e dos 

socialdemocratas, que reconhecem a família e o mercado como principais causadores das 

desigualdades sociais. 

Pouco antes da visão de Esping-Andersen (1991), era possível entender o Estado 

brasileiro na CF/1988 como uma dimensão da sociedade. Porém, ao trazer o elemento mercado, 

a situação muda, posto que não há como se falar em conciliação de interesses se a lei máxima 

que rege o mercado é uma imposição do mais forte. A análise, então, passa a ser numa 

perspectiva de dominação, posto que as relações econômicas são baseadas na regra da 

maximização de lucros.  

Com esse olhar de análise a partir dessa classificação, Benevides (2011) destaca que a 

CF/1988 tem preceitos universais, o que seria notadamente um Estado de regime de Welfare 

State socialdemocrata. Apesar disso, os índices sociais apontam para muitos problemas na 

provisão e qualidade dos serviços desempenhados pelo Estado brasileiro, o que resulta numa 

 
19 Ferraz Junior (1997) aponta que as garantidas constitucionais do Estado de Direito são delimitações com sentido 

eminentemente técnico normativo, o que pressupõe um Estado que deixa valer o status quo em relação à liberdade 

dos cidadãos, diferentemente do Estado Social, politicamente ativo, e que desempenha funções distributivas. 
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maior procura do setor privado de bem-estar, ou seja, no mercado, pelos que possuem um nível 

maior de renda, reforçando uma estratificação entre os que consomem serviços públicos e os 

que consomem serviços privados. (BENEVIDES, 2011). Isso reforça ainda mais a tese de que 

seriam os mais pobres, os de menor renda, os maiores beneficiários dos serviços públicos, 

apesar de fortalecer a ideia de que o Estado deve somente realizar políticas sociais focalizadas, 

o que amplia os serviços desenvolvidos pelo setor privado. A autora aponta que: 

Um dos objetivos mais importantes do Estado de Bem-Estar Social é garantir 

segurança econômica e o acesso a bens e serviços que forneçam bem-estar ao 

indivíduo. Um elevado grau de desigualdade e pobreza representa um desafio para o 

Welfare State, pois ocasiona a marginalização de alguns grupos do acesso à provisão 

de bem-estar, e ainda têm outras consequências para o próprio Estado de Bem-Estar 

Social, como, por exemplo, questões referentes ao financiamento e à legitimidade do 

mesmo (BENEVIDES, 2011, p. 54).  

Das considerações apontadas, a CF/1988 é um verdadeiro marco, não apenas para o 

direito formal, mas para transformações concretas na vida da população brasileira, por 

determinar uma igualdade material através de garantias dadas pelo Estado, apesar das 

dificuldades em sua aplicação. Ao compartilhar do mesmo pensamento destes diversos autores, 

a responsabilidade sobre as demandas necessárias para atingir os objetivos fundamentais, os 

direitos fundamentais e os direitos sociais previstos na CF/1988 é do Estado em primeiro plano. 

É dever do Estado brasileiro desempenhar as mais diversas políticas e serviços para assegurar 

dignidade de vida aos que moram em seu território. Indo além, também é fato que a Constituição 

teve seu surgimento decorrente de enfrentamentos históricos que resultaram em um texto de 

forte assimilação tanto de interesses particulares, protegendo a propriedade e a ideia de vida 

digna, quanto também interesses universais, por remeter ao Estado funções como as de garantir 

os direitos sociais. Nesse sentido, o texto constitucional foi um importante instrumento para 

viabilizar a conciliação das contradições existentes no período anterior à sua promulgação, 

visando levar esses indivíduos à confiança do Estado capaz de transformar a sociedade a partir 

de melhores condições de bem-estar para todos. É com isso que se estrutura uma relação de 

reciprocidade entre os indivíduos e o Estado, de direitos e deveres no que se refere à sua 

manutenção e à prestação de serviços. 

Entretanto, ao longo do texto, as falhas dessa relação entre Estado e indivíduo serão 

deixadas a mostra. Primeiramente, a própria relação objeto deste estudo demonstra isso, posto 

que a inadimplência de um tributo ocorre quando o indivíduo descumpre com seu dever frente 

ao Estado. Mas, também, há o problema da contraprestação do Estado que deveria cumprir com 

todas as suas responsabilidades constitucionais. Dessa forma, essa relação do capítulo é uma 

relação abalada no caso brasileiro. 
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Ao refletir sobre estes apontamentos, ao observar que tanto os indivíduos quanto o 

Estado não conseguem dar conta de suas obrigações, surge uma constatação contrária de que 

não são todos que descumprem, e não é para todos que o Estado é inerte. Com isso, a questão 

do Estado enquanto aparato para sustentação, manutenção dos interesses dos dominantes diante 

dos dominados pode ser colocada para se análise da problemática e pode ser trabalhada a seguir.  

 

2.3.2 Os tributos como fonte de custeio do Welfare State brasileiro e o dever do contribuinte 

 

Viu-se, até o momento, que o Estado Social, independentemente de sua classificação, 

deve ser garantidor das condições mínimas para a vida dos cidadãos com dignidade. Estes 

indivíduos, no caso do Brasil de hoje, possuem as mais variadas garantias e direitos protegidos 

pelo crivo da CF/1988, e o Estado é um agente indispensável que interfere nas atividades 

econômica, política e social para atender as demandas da sociedade. (MATIAS-PEREIRA, 

2010). Mas, afinal, como viabilizar financeiramente a efetivação das mais variadas políticas e 

serviços que possibilitam alcançar este objetivo do Estado Social? 

 O Estado enquanto provedor do bem comum, é responsável por determinar as 

necessidades públicas, e cabe a este buscar medidas para satisfazê-las, incluindo, no caso, a 

atividade arrecadatória (PÁEZ; VAZQUEZ; VANZELA, 2017) que, na ampliação de suas 

carências, tem na tributação fonte indispensável para o custeio das atividades desenvolvidas 

pelo Poder Público (SILVA, 2015). A própria existência do Estado e de suas instituições 

basilares em um Estado liberal já demandariam a utilização de mecanismos arrecadatórios para 

sua manutenção. E, num contexto de um Estado Social, no qual os deveres estatais passam 

muitas vezes a serem elevados a direitos fundamentais defendidos pela Constituição, a 

ampliação das receitas através dos tributos é condição para que se cumpra o estabelecido, que 

é de maior responsabilidade do próprio ente público. Ou seja, a importância da tributação é 

majorada com a instituição de obrigações estatais e direitos sociais. (NOGUEIRA; ROSSO, 

2007).  

Em cada um dos diferentes estágios da história pelos diversos modelos de Estado, os 

tributos são concebidos, apropriados e redistribuídos (PESSOA, 2008) e, a partir disso, a 

doutrina estabeleceu a eles duas finalidades: a primeira é fiscal, que tem por objetivo a 

subsistência do Estado por meio da obtenção de recursos para realizar todas as despesas 

(MOURA, 2014), ou seja, visando sempre a arrecadação junto aos contribuintes de somas que 

permitam a manutenção das engrenagens executivas, legislativas e judiciárias (RODRIGUES, 

2003); e a segunda denominada de extrafiscal, que consiste no uso dos tributos como meio de 
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intervir nos domínios econômicos e sociais (RODRIGUES, 2003), para que se alcance os fins 

estatais, que se confundem com a efetividade dos direitos fundamentais. (MOURA, 2014).  

São estas características que permitem dizer que, ao mesmo tempo em que o tributo 

financia o Estado Social, ele também é um mecanismo de direcionamento nas mais diversas 

searas que este deve agir para concretizar seus objetivos. No caso brasileiro, a realidade social 

exige um Estado de amparo e interventor nas reduções das diferenças existentes na sociedade, 

tendo o tributo um destacado papel, em sua feição extrafiscal, de alavancar tanto a justiça 

distributiva quanto a inclusão social, apesar de que, na CF/1988, a finalidade fiscal dos tributos 

é forte frente à fragilidade do desenvolvimento de seu outro fim (NOGUEIRA; ROSSO, 2007).  

Outro aspecto que merece destaque nesta subseção diz respeito ao dever de 

solidariedade social atribuído ao contribuinte a partir da tributação, que decorre do modelo 

econômico adotado pela constituinte que, na CF/1988, preza pela propriedade privada e pela 

liberdade de iniciativa. (TORRES, 2012). Tal situação gera, inevitavelmente desequilíbrios 

sociais, cabendo ao Estado simplesmente remediá-las por meio da tributação (ROSSO, 2009) 

ou atender ao uso instrumental (extrafiscal) do direito tributário para realizar a justiça social. 

(MOTA, 2010). Da compreensão de que o Estado é um ator na implementação dos direitos e 

garantias constitucionais, o poder de tributar é colocado como uma ferramenta para o 

desenvolvimento do ideal de solidariedade social, e disso se retira a ligação entre uma 

necessária justiça tributária e a justiça social. (TORRES, 2012).  

Esta conexão envolvendo a ideia de solidariedade revela que, para além das 

determinações conferidas ao Estado, existe também um dever do contribuinte que, se não 

cumprir com suas obrigações tributárias, não permitirá a manutenção da máquina estatal e de 

seus próprios direitos. Rojo (2006) aborda que este dever de contribuir, dentro do marco do 

Estado Social e Democrático de Direito, tem por função colocar a tributação a serviço da justiça 

e paz social. Com isso, apesar de se ter o tributo como meio de financiamento deste Estado, 

alcançar seus objetivos perpassa pela atuação e compreensão de cidadãos. Um autor 

considerado pioneiro na língua portuguesa ao tratar dessa temática é Nabais (2004 apud 

GIANNETTI, 2011), que aborda o denominado “dever fundamental de pagar imposto”, o qual 

é, assim como outro dever fundamental, pautado na solidariedade e integrante da esfera de 

cidadania, e que permitirá o suporte mínimo para efetivação dos direitos fundamentais, entre 

eles a liberdade e a propriedade. Note-se que a relevância é dada para o imposto, por sua não 

vinculação a qualquer atividade estatal. E trazendo considerações que permeiam esta ideia, 

Pessoa (2008) aponta que a eficácia do exercício da cidadania fiscal é decorrente da 

reciprocidade entre a ética tributária dos cidadãos, em seu dever de contribuir, e do fisco, em 
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administrar bem os recursos conforme suas responsabilidades diante da sociedade. 

A partir da compreensão de que os tributos têm um forte papel de financiamento dos 

Estados, principalmente dos Welfare States, sua forma de intervenção na propriedade varia 

conforme o pacto econômico, político e social definido no texto constitucional, mas não só isso. 

As contradições sociais ultrapassam os limites do texto constitucional, conforme o que já foi 

abordado, e isso não pode ser deixado de lado. Diante de tal fato, analisar quem é o mantenedor 

e quanto isso impacta para o Estado são pontos a serem colocados em pauta neste estudo. 

 

2.3.2.1 A questão da carga tributária e da progressividade 

 

A carga tributária é um indicador que expressa o percentual de riqueza gerada no país 

a partir da arrecadação anual de tributos em relação ao PIB do respectivo ano. (FUNCIA; 

MASKIO, 2007).  Varsano (1998) aponta que, quando criado na década de 1960, o objetivo 

central do Sistema Tributário Nacional (STN), que passou a ser de fato um instrumento da 

estratégia de crescimento econômico acelerado, era o de elevar o esforço fiscal da sociedade 

para alcançar o equilíbrio orçamentário a ponto de realizar certa dispensa de recurso por meio 

de incentivos fiscais à acumulação de capital, que se dava de forma privada, ou seja, a equidade 

não foi um ponto trabalhado. Esse processo fez com que a carga tributária no país fosse mantida 

acima de 25% do PIB até 1978 para sustentá-lo, nos anos seguintes, de 1979 a 1983, a oscilação 

foi entre 24,5% e 27%, e de 1984 a 1988, foi entre 23,4 e 24,3%, com exceção de 1986, ano do 

Plano Cruzado, em que atingiu 26,5%. (VARSANO, 1998). Com a CF/1988, estes números 

foram superados, principalmente com o crescimento da carga tributária nos estados e 

municípios. (VARSANO, 1998). E com o Plano Real, a trajetória foi de mais aumento, sendo 

aproximadamente 28% do PIB em 1994, chegando a cerca de 35,9% em 2004. (FUNCIA; 

MASKIO, 2007).  

Apesar do aumento da carga tributária, que ocorreu pelos mais diversos fatores ao 

longo do tempo, Varsano (1998) aponta que a CF/1988 consolidou o desequilíbrio orçamentário 

que já existia, pois o sistema de financiamento criado era insuficiente para o tamanho do Estado 

que se desenhou no texto constitucional, o qual não foi fundamentado por uma previsão realista 

da disponibilidade de recursos para custear todas as suas ações. Neste ponto, a ideia seria retirar 

do Estado suas atribuições, deslocando essa responsabilidade para o mercado, o que faria 

também com que não se exigisse tanto financiamento, diminuindo o peso da tributação na 

economia. Tal visão tem sido colocada em pauta no discurso neoliberal da atualidade. No 

entanto, há outro ponto de análise que diz respeito a quem e o que se tributa, ou seja, a forma 
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de cobrança dos tributos, visando a justiça tributária, utilizando-se, assim, da tributação como 

uma ferramenta de transformação da sociedade, expressa na finalidade extrafiscal. Dessa 

maneira, haveria uma ideia de redistribuição, desde que o montante arrecadado passasse a ser 

de fato investido para garantir melhores condições de vida aos que mais necessitam. 

Ao visualizar que a segunda forma de análise possui mais correspondência com que 

foi apresentado até então, a carga tributária pode ser questionada de outra forma. Assim como 

se mensura a arrecadação tributária frente ao PIB, é possível medir quanto os tributos 

representam na renda total das famílias, ou seja, o peso da tributação, que impacta diariamente 

na vida das pessoas e que corroe a capacidade de manutenção de suas condições mínimas de 

existência, principalmente para aqueles possuem maiores dificuldades financeiras para tanto.  

Em busca de uma melhor compreensão sobre essa percepção da carga tributária, uma 

das várias classificações do tributo pode colaborar por se atentar a critérios econômicos, por ter 

sido elaborada pela ciência das finanças através da observação do fenômeno econômico da 

translação ou repercussão dos tributos20, dividindo-os em diretos e indiretos. (ATALIBA, 

2002). Para Amaro (2006), o tributo direto é o que atinge o próprio contribuinte de direito, que 

acumularia a condição de contribuinte “de fato”, já o indireto é o que atinge, reflexamente, um 

contribuinte “de fato”, que é diverso do contribuinte de direito. Explicando em outras palavras, 

aqueles tributos que podem ser repassados de alguma forma seus valores para terceiro, que não 

é a pessoa diretamente cobrada, são indiretos. Dessa forma, por desconhecer este contribuinte 

que acaba arcando com o pagamento do tributo, não se leva em conta a capacidade contributiva 

do cidadão. Aproximando da esfera municipal de competência tributária, um imposto que é 

considerado indireto é o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), criado e 

reestabelecido pela Lei Complementar nº 116/2003, incide sobre as mais variadas prestações 

de serviços expressas na norma, podendo, assim, o valor do tributo ser repassado no preço final 

dos serviços prestados ao cliente, que se torna o contribuinte “de fato”. Diferentemente deste, 

o IPTU incide sobre a propriedade, ou seja, quem deve pagar este imposto é quem possui 

ligação direta com o imóvel. Com isso, visualiza-se que os tributos diretos são aqueles que 

incidem sobre renda e patrimônio, e os indiretos incidem sobre produtos e serviços.    

Outro fator que gera resultados sobre a carga tributária que pesa na renda das famílias 

diz à progressividade ou à regressividade dos tributos, sendo a tributação progressiva, 

considerada por Torres (2012), a consagração da isonomia e do princípio da capacidade 

 
20 A translação ou repercussão é referente a possibilidade legal do contribuinte transferir totalmente ou 

parcialmente a terceiros o ônus econômico tributário, ou seja, o pagamento do tributo em si. 
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contributiva. Machado (2009, p. 216-217) revela que: 

Considera-se progressivo o tributo cujo ônus é tanto maior quanto maior for a 

grandeza econômica tributável, o que faz com o que o seu montante não seja apenas 

proporcionalmente maior, mas progressivamente maior. 

[...] 

A tributação regressiva, por sua vez, consiste precisamente no contrário da 

progressiva. O ônus do tributo é tanto menor quanto maior for a grandeza tributada, o 

que faz com que as pessoas dotadas de menor capacidade contributiva suporte, 

proporcionalmente, uma carga tributária muito maior. 

Frente a isso, é possível averiguar tributo por tributo sua progressividade ou 

regressividade, ou, ainda, analisar o STN como um todo, que pode onerar mais quem tem maior 

ou menor capacidade de arcar com os tributos. Conforme Torres (2012), grande parte da 

doutrina acredita que a principal dificuldade para alcançar uma maior justiça social por meio 

da justiça tributária se dá pelo fato de que o STN é eminentemente regressivo, sendo apenas 

ocasionalmente progressivo. É com esses elementos que se define um perfil da carga tributária 

sobre a renda familiar no Brasil. A partir de 1990, a tributação indireta é o maior grupamento 

na composição da carga tributária. (VARSANO et al., 1998). E é essa a tributação que pode ser 

embutida nos preços, que onera os contribuintes independentemente de sua renda, situação que 

caracteriza, por si só, a existência da regressividade tributária. (FUNCIA; MASKIO, 2007).  

Os objetivos constitucionais previamente abordados devem ser o foco da política 

tributária efetivada pelo Estado e, dentre eles, está a já citada justiça tributária, que está ligada 

a dois princípios constitucionais tributários: o da isonomia e da capacidade contributiva. O 

primeiro, conectado ao valor supremo da igualdade no caput do artigo 5º da CF/1988, está 

previsto no inciso II do artigo 150 do texto constitucional, e tem sua concretização com o 

tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida de suas desigualdades. 

(TORRES, 2012). Fala-se então de um justo e viável fator discriminatório, o qual gravita em 

torno do segundo princípio, da capacidade contributiva, determinado no § 1º do artigo 145 da 

CF/1988, que se constitui em uma capacidade econômica específica, determinada pela aptidão 

do contribuinte de arcar com certa imposição tributária. (PAOLIELLO, 2003). Por mais que no 

texto constitucional se aponte para uma certa equivalência entre os termos capacidade 

contributiva e capacidade econômica, o conceito acima os diferencia, trazendo uma visão capaz 

de apontar que, apesar de um sujeito ter capacidade econômica, ou seja, de participar da 

economia, para fins de tributação, este pode não ter capacidade de arcar com o pagamento do 

tributo, caso típico de alguém que aufere renda menor do que o mínimo tributável pelo imposto 

de renda. (PAOLIELLO, 2003).  Porém, neste aspecto, algumas questões sobre o desempenho 

do STN acabam por ser moldadas com base em fatores já estabelecidos historicamente e de luta 
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contínua para serem alterados via reformas.  

Com o apresentado, tributar produtos e serviços ao invés de tributar patrimônio e renda 

aponta para a incapacidade do STN em colaborar com os objetivos constitucionais relacionados 

à diminuição das desigualdades e erradicação da pobreza, já que o impacto da carga tributária 

sobre a renda das famílias mais pobres é maior do que das mais ricas. Diante da não tributação 

das riquezas e da tributação daquilo que é consumido de forma equivalente, o que realmente 

pode ser tributado em uma família rica representa muito menos do seu montante total de renda 

e patrimônio do que para uma família pobre. O fato de o Estado voltar seus esforços 

arrecadatórios mais para aquilo que todo cidadão acaba por utilizar em comum, e não por aquilo 

que se tem de diferente, que é o patrimônio e a renda, traz consequências para a distribuição da 

carga tributária. Diversos são os trabalhos que apontam este perfil regressivo dela ao longo dos 

anos, apesar do possível caráter progressivo da tributação direta. Em uma pesquisa que compara 

a repartição da carga tributária total entre as famílias em 2008-2009 e 2002-2003, utilizando 

como base a renda total, nota-se a regressividade da tributação indireta e a progressividade da 

tributação direta (SILVEIRA; FERREIRA, 2011).  “Como o volume de recursos mobilizado 

pelos tributos indireto é bem maior, a tributação tomada em seu conjunto apresenta-se 

regressiva – os 10% de maior renda suportam um esforço tributário cerca de 30% inferior ao 

esforço dos 10% de menor renda.” (IPEA, 2009, p. 11). São estes apontamentos que colocam 

em cheque toda a teoria constitucional que, por mais impositiva que seja, por ser a CF/1988 a 

norma suprema do ordenamento jurídico vigente no país, há uma falha de aplicabilidade no 

STN e, devido a isso, define-se um perfil regressivo à carga tributária brasileira, que também 

faz correspondência aos interesses de quem se visam proteger, que é os daqueles que mais 

possuem renda e patrimônio no país.  

 

2.3.3 O Novo Pacto Federativo na Constituição Federal de 1988 e o Fenômeno da 

Descentralização 

 

A CF/1988, no que se refere a seu sistema federativo, trouxe diversas inovações frente 

ao anterior, que merecem destaque por modificar a atuação do ente estatal que se quer analisar 

neste estudo (o município). Mas, para avançar, é preciso entender a diferença entre federalismo 

e descentralização que, apesar de ocorrerem no mesmo período histórico, ambos decorrentes da 

negação do autoritarismo e da centralização do período militar, são diferentes. Entende-se 

federalismo como um acordo que estabelece um compartilhamento da soberania territorial, 

permitindo dentro de uma mesma nação diferentes entes autônomos que possuem relações mais 
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contratuais do que hierárquicas, o que tem por objetivo a compatibilização tanto do princípio 

da autonomia como o da interdependência, resultando tanto na divisão de poderes como de 

funções. (ABRUCIO; FRANZESE, 2007). É a forma de distribuir a autoridade política do 

Estado nacional que distingue Estado federativo de unitário, e a soberania dos governos locais 

é derivada da autonomia das bases fiscais, do voto popular direto e, em vários casos, da força 

militar própria. (ARRETCHE, 2002). Nesse sentido, as bases do Estado federativo foram sendo 

recuperadas no Brasil a partir da redemocratização. (ARRETCHE, 2002). Já a descentralização 

é referente à distribuição da função administrativa dos governos, o que independe da autoridade 

política e fiscal, e que pode se dar pelas mais variadas formas de transferência de recursos e 

delegações de funções. (ARRETCHE, 2002). 

Bonavides (2004) ressalta que o artigo 18 do texto constitucional insere o município 

na organização político-administrativa da República brasileira, alterando a tradição dual do 

federalismo no país, que tinha apenas dois níveis: federal e estadual. Porém, para Souza (2005), 

essa questão do “triplofederalismo” (três níveis, passando a incluir os municípios), na verdade, 

refletia o controle escasso do estado sobre os determinantes locais e também a tradição que já 

era longa da autonomia municipal. No que se refere a este processo, tanto a autoridade política 

e fiscal pode ser vista quanto a descentralização de certas funções e transferência de recursos 

foi sendo consolidada. Disso, Cupertino et al. (2014), sem se preocupar com as diferenças 

conceituais, afirma que houve uma descentralização federativa, que gerou a autonomia política, 

administrativa e fiscal dos municípios com a argumentação de maior proximidade entre governo 

e cidadãos que, após a Constituição de 1988, resultou no repasse de serviços públicos da União 

para os municípios, bem como no aumento de repasse das receitas federais para estes e os 

estados. (CUPERTINO et al., 2014).  

Dentro disso, a CF/1988 é a mais detalhada sobre as competências dos três níveis de 

governo comparada às anteriores, e instituiu uma divisão de trabalho entre os entes federativos 

compartilhada, com um caráter mais cooperativo do que competitivo. (SOUZA, 2005). No 

entanto, o texto constitucional de 1998 traz um formato de competência concorrente entre os 

três níveis federados para a maior parcela das políticas sociais brasileiras, o que faz com que 

essa suposta descentralização entre os níveis federados na área social derivasse mais da forma 

como esses serviços estiveram organizados historicamente do que de fato das obrigações 

constitucionais. (ARRETCHE, 2004).  As diferentes capacidades financeiras, técnicas e de 

gestão dos entes subnacionais e a falta de mecanismos institucionais e constitucionais que 

estimulem a cooperação e que regulamentem as relações intergovernamentais fazem com que 

ela esteja longe de ser alcançada. (SOUZA, 2005). Ademais, a autonomia política tanto dos 
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governos estaduais como dos municipais permitia nas relações verticais da federação que estes 

pudessem estabelecer suas próprias agendas sociais, o que pode sofrer influência das políticas 

particulares, afetando a coordenação vertical das políticas nacionais. (ARRETCHE. 2004). Essa 

questão também é notada na implementação de reformas de âmbito nacional, o que tende a ser 

mais difícil em Estados federados do que unitários, seja pela descentralização e autonomia de 

recursos dos governos locais, seja por sua possibilidade de veto às iniciativas contrárias a seus 

interesses, ou pela simples não adesão à implementação de programas originários do governo 

federal. (ARRETCHE, 2002). 

  Apesar de se acreditar que apenas a descentralização fiscal seria suficiente para 

que determinar a descentralização das políticas sociais, esta apenas se deu quando o governo 

federal, em meados da década de 1990, mais propriamente no Governo Fernando Henrique 

Cardoso, a induziu, por reunir condições institucionais que visassem programas de transferência 

de atribuições para governos locais. (ARRETCHE, 2002).  Tal processo de descentralização de 

encargos entre os três níveis de governo pode ser verificado pela elevação de 56% para 72% da 

despesa de capital dos estados e municípios entre 1988 e 1991, frente à redução de 34% para 

18% da participação da União nesse mesmo período. (DAIN, 1995). No que se refere aos gastos 

sociais, a participação dos municípios ampliou 53,8%, de 1980 a 2008, frente a diminuição de 

7,6% dos estados e 5,9% da União. (POCHMANN, 2012).  

Todas estas inovações no pacto federativo fizeram com que os municípios passassem 

a ser os entes federados mais próximos dos cidadãos, com maior capacidade de solucionar os 

problemas individuais ou da sociedade. Quanto mais serviços e responsabilidades são passados 

para eles, maiores são suas necessidades de captação de recursos e, com isso, maior impacto na 

redução da pobreza e das desigualdades. Mas tudo isso depende da eficácia do Poder Público 

em administrar os recursos e arrecadar da melhor maneira para se atingir os objetivos da 

República brasileira, previstos no artigo 3º da CF/1988 e, também, da compreensão dos 

cidadãos como responsáveis pela manutenção desse Estado Social. Com o aumento de 

competências e a descentralização dos serviços públicos decorrentes do novo pacto federativo 

instaurado na CF/1988, a autonomia arrecadatória municipal também foi impulsionada frente à 

União (CASTRO; SANTOS, 2017), porém, a arrecadação de tributos, no plano horizontal, é 

desigual, posto que municípios de mesmo tamanho, no interior de cada estado, arrecadam 

montantes diferentes. (ARRETCHE, 2004). Dessa forma, a descentralização do sistema fiscal 

brasileiro não é pertinente a distribuição da autoridade para tributar, mas sim está ligado às 

alíquotas que são aplicadas aos impostos de repartição obrigatória e a autonomia de gasto que 

os governos tem sobre os recursos por eles recebidos. (ARRETCHE, 2004).  
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Dain (1995) acredita que a dimensão de descentralização federativa também esteve 

presente na reformulação do STN pela CF/1988, mas centrou-se na ampliação dos fundos de 

participação, que tem caráter redistributivo, e na garantia de maior abrangência das bases de 

tributação dos estados e municípios, para que estes ampliassem sua capacidade de gerar receita 

própria, ainda que isso dependesse do dinamismo da atividade econômica. Para Varsano (1998), 

desde o início do novo STN, houve um crescimento da carga tributária nos estados e 

municípios, sendo que os últimos foram os que obtiveram maiores ganhos com as transferências 

intergovernamentais. No entanto, pela manutenção dos critérios de rateio do Fundo de 

Participação dos Municípios, os de médio e grande porte se beneficiavam proporcionalmente 

menos do que os de pequeno porte, ou seja, exatamente onde mais se demanda serviços foi onde 

menos se teve recurso disponível. (VARSANO, 1998). Mac Dowell (2007) apresenta a 

compreensão citada de forma mais evidente ao relatar que o grau de dependência dos 

municípios pequenos com relação às transferências de outros entes federativos foi em torno de 

94% em 2004, diminuindo conforme o aumento da população. São revelações como estas que 

correspondem a maior necessidade dos municípios de médio e grande porte se especializarem 

nos aspectos técnicos de arrecadação própria, visto que a ampliação de suas receitas, necessária 

para suprir todos os seus encargos, demanda o bom uso da tributação feita pelo próprio ente 

como forma de financiamento, sem contar aqui sua finalidade extrafiscal.   

Além da descentralização federativa, que repassou a responsabilidade dos encargos e 

também da tributação, os municípios passaram a ter maior autonomia fiscal, podendo fixar 

alíquotas, administrar os tributos e estabelecer taxas por prestação de serviços. (MAC 

DOWELL, 2007). Essa ampliação também ocorreu para os estados e, na época da aprovação 

da CF/1988, resultou diversas alterações na tributação, dentre elas, a eliminação da 

possibilidade da União em conceder isenções de impostos estaduais e municipais. (VARSANO, 

1996). Martins (1992) acredita que estas modificações constitucionais que deram maior função 

impositiva aos municípios foram parte de uma solução tributária mais ousada, já que, na época, 

nenhum outro país desenvolvido a oferecia, pois preferiam destinar a estes entes receitas 

retiradas da imposição dos entes maiores sem lhes conferir autonomia decisória a respeito, e 

que estes recursos eram consideravelmente superiores ao complexo de incidência tributária 

recebido pelos municípios brasileiros. Fazer esta opção pela autonomia fiscal municipal é 

decorrente deste processo histórico de forte centralização na União da arrecadação que, pelo 

apresentado anteriormente, é uma situação que ainda permanece e, também, não é condizente 

com a redistribuição dos encargos feita pela CF/1988.  

Por mais que tenha sido conferida uma maior liberdade para os membros subnacionais 
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em definir regras para seus tributos, o bom uso dessa capacidade, conforme os princípios 

tributários e visando os objetivos constitucionais, pode ser questionado, principalmente quando 

se observa a ineficácia dos serviços públicos e a pobreza. A exemplo do IPTU, são várias as 

alterações normativas que podem ser feitas pelo Poder Público municipal a fim de que se 

aumente a arrecadação ou melhore a utilização da tributação em seu aspecto extrafiscal. Ainda 

que não se possa garantir que os recursos arrecadados serão destinados de forma correta, um 

primeiro passo é a viabilidade dos recursos e que estes sejam provenientes dos contribuintes 

segundo sua capacidade contributiva.  

 

2.3.4 A Municipalização de Políticas Sociais 

 

Como abordado anteriormente, a gestão de diversas políticas públicas passou, com o 

passar dos anos, a ser conferida aos municípios, receptores de recursos da União e também dos 

estados. Desse ponto, é importante frisar que os municípios recebem transferências 

constitucionais advindas de tributos federais, como o Imposto de Renda e do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (ambos compõe o Fundo de Participação dos Municípios, principal 

fonte de receita para municípios de pequeno e médio porte), e de tributos estaduais, como 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (fonte de receita para municípios 

economicamente mais desenvolvidos). (SOUZA, 2004). Com isso, apesar deste estudo abarcar 

uma relação entre serviços e infraestruturas ligadas à gestão municipal frente à arrecadação de 

um tributo municipal, as demais fontes recebidas por meio das transferências tem um forte 

impacto na implementação das políticas municipais. Outros recursos federais também são 

destinados aos municípios para a implementação de políticas sociais universais, algo já 

abordado anteriormente, e que teve forte impacto sobre o processo de descentralização de 

políticas universais.   

Souza (2005), ao abordar o que vinha definindo esse processo de descentralização das 

políticas, afirma que a variável mais importante era o desenho institucional da política, o que 

pode ser comprovada pelo processo de municipalização dos serviços universais de saúde e da 

educação fundamental, políticas baseadas num complexo sistema de relações 

intergovernamentais de recompensas e sanções. Pelo menos, isso é o que foi observado até o 

período de gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Porém, há outra questão que 

vai além das implicações econômicas que geraram certa possibilidade de se ter a 

descentralização de determinadas políticas sociais, que diz respeito às lutas dos movimentos 

sociais e partidos de oposição ao regime militar em democratizar em termos práticos e concretos 
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a sua participação, o que deveria ocorrer nos espaços em que a vida cotidiana de fato se dava, 

ou seja, nos municípios. (BARBOSA, 2010). A proposta de gestão participativa, que dava 

relevância na escala local às deliberações, era convergente às críticas da centralização e do 

autoritarismo da época da ditadura, algo que se vê também na atualidade. Essa proposta de 

municipalização da gestão e da execução das políticas públicas sinalizava três pontos 

fundamentais: a superação da distância entre quem formulava as ações e quem se beneficiava; 

a correspondência entre a qualidade da política e as demandas dos grupos em situação de 

vulnerabilidade; e a ideia de controle social das ações públicas. Nesse sentido, o 

empoderamento do cidadão diante de uma gestão territorial de proximidade é ponto estratégico 

no processo de democratização das políticas públicas, o que se daria através da criação de 

Conselhos de Direitos (BARBOSA, 2010).  

Esse processo de participação das comunidades locais em alguns fóruns decisórios e 

no controle de resultados de algumas políticas locais se deu graças a CF/1988, o que também 

resultou na implementação de experiências participativas que vão desde os conselhos até o 

orçamento participativo. (SOUZA, 2004). Sobre os fóruns, Souza (2004) aponta que são três os 

tipos: conselhos municipais setoriais que visam apreciar políticas específicas, nas quais os 

cidadãos/usuários tem direito a voz e voto no que diz respeito a gestão e fiscalização; o segundo 

é pertinente a capacidade dos cidadãos de definir onde e como será alocado os recursos do 

orçamento municipal; o terceiro ocorre nos programas demand-driven, nos quais os recursos 

são diretamente transferidos para comunidades locais que toam decisões sobre como e onde 

aplicá-los. 

Diante do apresentado, independentemente de onde vem o recurso, seja ele próprio ou 

recebido via transferências, a municipalização das políticas sociais viabiliza um maior 

acompanhamento e facilidade de cobrança por parte da população que tem pleno acesso ao 

Poder Público municipal. Visualizar o que o município faz ou deixa de fazer é algo de maior 

facilidade ao cidadão que precisa manter o Estado por meio do pagamento de tributos. Essa 

questão colaboraria numa justificativa do porquê onde não há serviços e infraestrutura o cidadão 

opta ou se condiciona a uma situação de não pagamento de tributo.  

Mesmo com toda a possibilidade de participação dos cidadãos na gestão e fiscalização 

das políticas já definidas pelo órgão gestor, há também outros fatores sociais e históricos que 

podem inviabilizar a participação destes nos conselhos municipais, o que também pode trazer 

impactos às políticas públicas e sua implementação. No entanto, ampliando o campo de visão, 

a forma como os recursos são divididos e optados por serem aplicados nos municípios (no caso 

das transferências voluntárias feitas pelos estados e pela União) sofre influência de elementos 
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políticos que perpassam por toda a formação do Estado brasileiro, sobre quem está no poder e 

a serviço de que interesses. Os acertos políticos, já mencionados, impactam diretamente sobre 

o montante de recursos para os municípios e para onde vai, a exemplo das verbas parlamentares, 

de obras e serviços destinados à municípios que tem prefeitos aliados ao Governador ou 

Presidente. Nesse sentido, os problemas são vários e estão correlacionados às dificuldades que 

já foram abordadas no decorrer deste capítulo. Frente à todas, entender o espaço onde ocorrem 

será o tema do próximo capítulo.  
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3 A CIDADE E O PLANEJAMENTO URBANO 

 

O IPTU é um imposto de competência tributária municipal que tem seu fato gerador 

ligado à propriedade urbana imobiliária. Com isso, a relação Estado e indivíduo/contribuinte 

precisa se dar em um determinado espaço para que o ente estatal municipal, que passou a ter 

maiores responsabilidades frente aos cidadãos com a CF/1988, efetive seu dever da 

contraprestação diante da arrecadação. Para tanto, o planejamento da ação estatal é fundamental 

para se alcançar o objetivo de melhorar a qualidade de vida da população, diminuir as 

desigualdades, sendo o planejamento urbano algo a ser melhor compreendido e assimilado. 

Nesse sentido, entender a questão urbana e o conceito de cidade passa a ser essencial 

para esse estudo, posto que a plena cobrança do imposto mencionado tem variações resultantes 

da valorização da propriedade privada em questão, o que depende da forma como as relações e 

ocupações nesse espaço ocorrem. Antes de avançar, uma diferença deve ser feita, para não 

haver confusão teórica, posto que município e cidade não são sinônimos. Entende-se município 

como a unidade de menor hierarquia da organização político-administrativa do país, a qual 

abrange tanto a área rural quando a urbana (IBGE, 2016 apud SCHEFFER, 2017), sem excetuar 

a questão de já abordada neste trabalho de considerar o município uma unidade da federação. 

O conceito de cidade será melhor colocado no tópico a seguir a partir de outras explicações. 

 

3.1 DO CONCEITO DE URBANIZAÇÃO, DE URBANO E DE CIDADE 

 

Aqui serão apresentadas algumas visões sobre estes três conceitos que abarcam o 

trabalho a partir de autores reconhecidos.   Harvey (1996) compreende que a urbanização é um 

conjunto de processos sociais que ocorrem em um determinado espaço e tempo. Essa visão 

também é entendida por Scheffer (2017), porém ampliada em suas palavras por trazerem que, 

enquanto processo social, ele exprime a disseminação do urbano como algo que expressa e, ao 

mesmo, incide sobre relações sociais.  Além disso, o termo urbanização refere-se tanto à 

constituição de formas espaciais específicas da sociedade, que tem como característica a 

concentração de atividades e das populações num determinado espaço, quanto à existência e 

proliferação de um sistema cultural (a cultura urbana). (CASTELLS, 1983). Dessa forma, a 

urbanização está ligada à problemática do desenvolvimento, remetido ao mesmo tempo a um 

nível e a um processo, o qual apresenta ideologicamente as transformações estruturais da 

sociedade como um movimento de acumulação de recursos técnicos e materiais da mesma, o 

que também está relacionado com as relações assimétricas de dependência entre as formações 
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sociais inseridas num sistema geral. (CASTELLS, 1983). Para este autor, a questão entre 

desenvolvimento e dependência, análise relevante para entender o subdesenvolvimento, implica 

em estudar a estrutura social tanto da sociedade dominante quanto da dependente, além de seu 

tipo de dominação, sendo assim o processo de urbanização a expressão no espaço desta 

dinâmica social pelo modo de produção do capitalismo que foi formado historicamente nos 

países ocidentais. (CASTELLS, 1983). Considera-se por sociedade dependente aquela em que 

a articulação de sua estrutura social (à nível econômico, político e ideológico) exprime a forma 

de supremacia social da classe no poder de uma outra sociedade, sendo que a última a está 

dominando, havendo, assim, uma relação assimétrica com a outra. (CASTELLS, 1983). 

Com tais pontos, Scheffer (2017) entende que a lógica da mobilidade do capital e do 

trabalho passa a ser um importante ponto de análise de tais processos sociais que viabilizam 

compreender a distribuição das atividades produtivas e dos indivíduos no território, que é onde 

se expressam diversos elementos da vida das pessoas, variáveis conforme a organização de cada 

população em um determinado momento da história, sendo, assim, a urbanização um processo 

mais amplo. 

Para não ficar certa lacuna conceitual, espaço é diferente de território, compreendido 

como totalidade que agrupa conjunto de territórios, sendo então um espaço dinâmico, 

reproduzido e moldado a depender do movimento da sociedade que se transforma. 

(SCHEFFER, 2017). Villaça (2011) aponta que o espaço social, urbano, é socialmente 

produzido, não é dado pela natureza, mas é produto do trabalho humano. Enfatizando as visões 

anteriores descritas que buscam compreender esse espaço a partir das relações sociais, o autor 

revela que somente depois dessa concepção que foi possível inserir o espaço na lógica do 

materialismo histórico, do conflito de classes e da dominação, avançando a etapa primária que 

se limitava à simples descrição desse espaço. (VILLAÇA, 2011).  

Remetendo a análise de Castells (1983) que traz a ideia de uma cultura urbana, o 

conceito de urbano, moldado conforme a lógica do capital, expressa um modo de viver e de 

pensar difundido extensivamente, posto que uma pessoa pode até morar num território rural, 

mas ter hábitos do território urbano (SCHEFFER, 2017). Para compreender melhor essa ideia 

de cultura urbana, ela será melhor trabalhada neste estudo em um tópico a parte a seguir. 

A partir de suas análises, Lefebvre considera a cidade como “[...] realidade presente, 

imediata, dado prático-sensível, arquitetônico”, local onde o “‘urbano’, a realidade social 

composta de relações a serem concebidas, construídas ou reconstruídas pelo pensamento [...]” 

se dá. (LEFEBVRE, 2011, p. 54). As transformações nela se dão por processos globais, em 

função de modificações intensas no modo de produção, nas relações de classe e de propriedade, 
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e nas relações de “cidade-campo”. (LEFEBVRE, 2011).  Indo além, a cidade é a forma espacial 

do processo de urbanização, caracterizada pela diversidade, expressa nos padrões culturais, nas 

classes, religiões, modos de convivência, pela desigualdade, e pelo fato de ser o local onde o 

urbano se difunde e o polo das decisões políticas. (SCHEFFER, 2017). Sobre a desigualdade, 

ela é expressa no dinamismo econômico da cidade e, principalmente, na qualidade de vida e 

acesso dos cidadãos aos serviços públicos e ao próprio direito à cidade, sem excetuar a 

desigualdade expressa na capacidade de gestão do município, e na sua capacidade de gerar 

riquezas e transformá-las em qualidade de vida, além do seu grau de dependência à recursos 

estaduais e federais. (PINHEIRO, 2012). Ademais, não é possível compreender a cidade e o 

urbano sem as instituições oriundas das relações, e a própria cidade dá lugar a instituições 

específicas municipais (LEFEBVRE, 2011). No decorrer de sua obra, Lefebvre vai apontando 

outras definições de cidade, como “projeção da sociedade sobre um local” (2011, p. 62) que, 

além de sensível, também é concebido num plano específico, e como “conjunto das diferenças 

entre as cidades”. (2011, p. 62).  

Ao tratar sobre o conceito de cidade, Rolnik (1995) o apresenta tanto como uma 

maneira de organização de um determinado território, quanto como uma relação política de 

dominação da autoridade político-administrativa sobre os moradores. Além disso, ao juntar em 

um mesmo espaço uma numerosa população, que passa a produzir tudo o que necessita para 

sobreviver e realizar trocas, a cidade cria o mercado, estabelecendo uma nova divisão mais 

complexa do trabalho entre campo e cidade, que é a decorrente da especialização do trabalho. 

(ROLNIK, 1995). Disso, a autora traz que a mercantilização do espaço, da terra urbana, e a 

organização da cidade marcada pela divisão da sociedade em classes são dois elementos que 

entram em jogo na transformação das vilas medievais em cidades. (ROLNIK, 1995).  

Castells (1983) considera elementar a afirmação de que a cidade é uma projeção da 

sociedade no espaço, ou seja, equivalente a conceber a natureza como moldada totalmente pela 

cultura, ponto de partida para toda a problemática social decorrente da transformação dela pelo 

homem e de sua própria transformação na luta pela vida e pela apropriação do produto de seu 

trabalho.  

Numa visão diferente, Castells e Borja (1996) trazem a cidade como um ator social 

que realiza a articulação as instituições políticas e a sociedade civil: entre as administrações 

públicas, os agentes econômicos públicos e privados, as organizações cívicas e sociais, os 

setores intelectuais e profissionais, e os meios de comunicação. Nesse sentido, entende que as 

cidades não se confundem com os governos locais, mas os incluem. (CASTELLS; BORJA, 

1996).  
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Para não excluir uma outra visão sobre a ideia de urbano, apesar dela tratar o conceito 

de forma diferente das demais aqui apresentadas até então, tem-se que as experiências nacionais 

para delimitação geográfica do espaço acabam por ser baseadas em critérios legais e políticos-

administrativos, como os definidos pelo Decreto-Lei nº 311/1938, o qual dispõe sobre a divisão 

territorial do país, que trata a cidade como categoria da sede do município (artigo 3º), a qual 

deveria ter em seu quadro urbano um mínimo de duzentas moradias (artigo 12). Para ampliar 

um pouco este conceito, o IBGE (2017) tentou levar em consideração outros elementos além 

da quantidade de domicílio, como a distância entre as habitações, dividindo a área urbana 

(dentro do perímetro urbano definido pelo próprio município) em urbana, não urbanizada de 

cidade ou vila (área urbana com ocupação eminentemente rural) e área urbana isolada (de 

características urbanas, mas fora do perímetro urbano), ou seja, classificações meramente 

operacionais, mas que acabam por impactar na forma como as relações ocorrem nestes espaços 

como a ideia de urbano e rural é de oposição. 

Os conceitos trazidos até então evidenciam um espaço formado e modificado ao longo 

do tempo através de relações sociais estabelecidas entre indivíduos que se fixaram num mesmo 

lugar por algum motivo. Com a assimilação das relações sociais, os problemas surgem, posto 

que, numa visão marxista, o antagonismo de classes a partir da propriedade privada é algo que 

gerará reflexos nesse espaço de vivência em comum. E quando o espaço urbano é a questão a 

ser travada na luta de classe, a moradia pode e deve ser colocada como um ponto de debate, já 

que a sua forma, qualidade, sua localidade, enfim, suas características também entram como 

pontos chaves para se entender a maneira como se dá a distribuição delas e de quem nelas 

habitam no espaço. Sendo assim, este ponto será tratado no tópico a seguir. 

 

3.1.1 Das Relações Sociais à Moradia a partir da Visão de Castells  

 

Indivíduos e grupos de uma determinada sociedade fazem correlações sobre os 

quadros e o estilo de vida de forma espontânea por meio de representações derivadas de suas 

experiências, determinando, por exemplo, para tal bairro um tipo de vida popular, para outro é 

o denominado bairro “burguês”, etc. (CASTELLS, 1983). No entanto, mais além dessas 

imagens sociais, Castells (1983) suscita se existe uma relação entre o quadro ecológico e o 

sistema cultural. Keller (1968 apud CASTELLS, 1983) aborda essa relação em duas séries de 

questões diferente: a primeira é decorrente da existência de um sistema específico de 

comportamentos que dizem respeito à vida social nas localidades com referência aos vizinhos, 

o que cria o chamado sistema de vizinhança (atividades de vizinhança e relações de vizinhança), 
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definindo culturalmente o papel do vizinho, variável em intensidade e intimidade conforme as 

normas culturais interiorizadas nos grupos sociais; e a segunda diz respeito exatamente a 

existência das  unidades ecológicas particulares (bairro, unidade de vizinhança, etc.) que 

remetem à divisões do espaço a partir de diversos critérios (econômicos, geográficos, 

funcionais, etc.). Completando este raciocínio, Castells (1983) traz o problema da relação entre 

as unidades ecológicas, o que transforma as duas questões mencionadas anteriormente em 

quatro, posto que a influência que as práticas sociais podem ter sobre a formação do espaço é 

capaz de derrubar a determinação de um comportamento por um quadro. (CASTELLS, 1983).   

 Diante de tais questões, dois modos de comportamento foram identificados por 

Castells (1983), os quais são remetidos a uma especificidade espacial sem nome: a cultura 

urbana, traçada por condutas ligadas à fase competitiva do sistema capitalista; e a cultura 

suburbana, referente às normas da sociedade de consumo, que é individualizada, ligadas a 

padronização da vida social, voltadas ao conforto estratificado. Ademais, outro tema que apenas 

tem sentido a partir da existência dessa relação entre o quadro ecológico e o social é o das 

unidades residenciais, ou seja, os bairros, subúrbios, etc. Apesar disso, os meios sociais urbanos 

devem ser compreendidos como produtos sociais que representam em suas especificidades 

certas situações, ou seja, não há ligação entre uma dada forma de organização do espaço e o 

sistema cultural. (CASTELLS, 1983).   

A organização urbana pode ser explicada por uma série de processos que moldam as 

unidades ecológicas, sendo os principais: a concentração, que é o aumento da densidade de uma 

população em um espaço num momento específico; a centralização, referente à especialização 

de uma atividade ou uma rede de atividades em um determinado espaço, com a sua articulação 

frente ao território regional; a descentralização, base dos processos de mobilidade da estrutura 

urbana e dos processos de circulação; a segregação, que ocorre quando o conteúdo social do 

espaço passa a ser homogêneo em uma unidade, fazendo com que se diferencie em relação às 

demais, o que se dá, geralmente, pela distância provinda do sistema de estratificação da 

sociedade; e a invasão-sucessão, que ocorre quando uma nova população ou atividade é 

introduzida, podendo ser rejeitada pela anterior, integrada, ou ainda sucedê-la como dominante 

na unidade ecológica. (CASTELLS, 1983). Dentre elas, o processo de segregação tem sido 

analisado com certo enfoque por diversos autores, incluindo supracitado. Mas antes, uma 

questão lembrada por Castells deve ser pontuada, visto que a estrutura social é determinante 

nas especificidades das formas do espaço social: “Analisar o espaço enquanto expressão da 

estrutura social resulta, conseqüentemente [sic], em estudar sua modelagem pelos elementos do 

sistema econômico, do sistema político e do sistema ideológico, bem como pelas combinações 
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e práticas sociais que decorrem dele.” (CASTELLS, 1983, p. 160).  

Do sistema econômico, sua articulação com o espaço, numa perspectiva de espaço de 

consumo, concebe um processo espacial de reprodução da força de trabalho, o que pode se dar 

por meio da habitação, dos espaços verdes, dos equipamentos e, no plano social e ideológico 

desta reprodução, ele se dá através do aparelho escolar e sociocultural. (CASTELLS, 1983). 

Sobre a habitação, num olhar a partir da moradia, é preciso destacar que é um bem diferenciado, 

que possui diversas características conforme sua qualidade, sua forma, e também seu status 

institucional, o que confere os níveis, papéis e filiações simbólicas de seus ocupantes. 

(CASTELLS, 1983). Tais pontos sobre a moradia resultam da conjunção de quatro sistemas: o 

de produção deste bem; o da distribuição social deste produto; o da distribuição social dos 

homens (decorrente de seu papel na produção e na gestão); e o sistema de correspondência entre 

os sistemas de distribuição. (BERTHAUX, 1970 apud CASTELLS, 1983).  

A moradia é caracterizada tanto por ser um elemento da reprodução da força de 

trabalho, posto que ela segue o processo de distribuição dos trabalhadores e, em situação de sua 

crise, ela provoca um ponto de estrangulamento no processo de produção, quando por ser um 

produto com qualidades específicas inserido na relação entre demanda e oferta. (CASTELLS, 

1983). Sua distribuição no espaço especifica a paisagem urbana e produz sua diferenciação 

social, determinada tanto pelas por suas características quanto de sua população, questão que 

se segue no próximo tópico. 

 

3.1.2 A Segregação Espacial Urbana 

 

Pensar o urbano por meio da organização espacial das classes sociais confere destaque 

aos problemas de ordem social, econômica, política e ideológica, como a pobreza, a exclusão, 

o desemprego, a falta de moradia, a segregação, etc. (NEGRI, 2008). Nesse sentido, a 

desigualdade na cidade é expressa por meio da segregação socioespacial, a qual produz uma 

organização no espaço a demonstrar a diferença entre ricos e pobres, sendo um processo de 

propensão a criação de áreas de forte semelhança social. (SCHEFFER, 2017).  

A questão da segregação urbana, trazida por Maricato em seus estudos, revela-se como  

[...] uma das faces mais importantes da desigualdade social e parte promotora da 

mesma. À dificuldade de acesso aos serviços e infraestrutura urbanos (transporte 

precário, saneamento deficiente, drenagem inexistente, dificuldade de abastecimento, 

difícil acesso aos serviços de saúde, educação e creches, maior exposição à ocorrência 

de enchentes e desmoronamentos etc.) somam-se menos oportunidades de emprego 

(particularmente do emprego formal), menos oportunidades de profissionalização, 

maior exposição à violência (marginal ou policial), discriminação racial, 
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discriminação contra mulheres e crianças, difícil acesso à justiça oficial, difícil acesso 

ao lazer. A lista é interminável. (MARICATO, 2003b, p. 152). 

Nesse mesmo sentido, Villaça (2011) considera que a característica da segregação 

urbana no caso das metrópoles brasileiras reside no enorme desnível entre o espaço urbano dos 

mais ricos e dos mais pobres. Castells (1983) amplia essa visão, posto que entende como 

segregação urbana a tendência do espaço ser organizado em zonas de forte homogeneidade 

social interna, havendo disparidade social tanto em termos de diferença quanto de hierarquia. 

Com isso, enquanto tendências na composição do espaço residencial, por um lado elas 

reproduzem as interações entre as determinações políticas, econômicas, ideológicas, e por outro 

elas ultrapassam esses limites diante da articulação da luta de classes estabelecida no local de 

residência (CASTELLS, 1983).  

Por diversas vezes o Castells (1983) faz referência a segregação urbana como 

residencial, dando o mesmo sentido para os termos, o que será tratado de forma diferente neste 

trabalho. Ainda sobre as determinações: a nível econômico, elas obedecem a distribuição tanto 

dos indivíduos quanto da moradia; a nível político-institucional, a democracia local pode 

reforçar a segregação ao conferir serviços públicos conforme os interesses dos grupos 

dominantes, e disso, quanto maior for o nível econômico da população, menor será a 

necessidade de intervenção do Poder Público local no que diz respeito aos equipamentos 

públicos, ou seja, a autonomia local perpetua a desigualdade; a nível ideológico, há dois 

movimentos, sendo o primeiro decorrente da relativa autonomia dos símbolos ideológicos 

diante dos lugares ocupados nas relações produtivas, o que interfere nas leis econômicas de 

distribuição tanto dos indivíduos entre as diferentes moradias e espaços, e o segundo é referente 

a tendência de autonomização ideológica de certos grupos pela correspondência entre a situação 

social e a implantação espacial, podendo a segregação favorecer a formação da comunidade, 

reforçando distancias sociais e espaciais, mas também dando sentido dinâmico, transformando 

a diferença em contradição; em nível de luta de classes, no que diz respeito às relações entre 

elas, pode-se  tanto criar guetos proibidos e zonas liberadas (OPPENHEIMER, 1969 apud 

CASTELLS, 1983) ou, em subordinação total ou dominação aceita entre uma sobre a outra, é 

possível haver até mesmo uma mistura residencial (MCENTIRE, 1960 apud CASTELLS, 

1983), mas além disso, a máquina do Estado também pode entrar no jogo, conforme os 

interesses da classe dominante, de forma repressiva (HOBSBAWN, 1970 apud CASTELLS, 

1983) ou integradora (ROSSI; DENTLER, 1961 apud CASTELLS, 1983). (CASTELLS, 

1983). 

A segregação urbana, em seu conceito mais amplo, é a reprodução das relações sociais 
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na sociedade de visualização mais evidente nas cidades, posto que é da convivência no espaço 

urbano que se identifica os locais que as pessoas mais ricas frequentam, onde elas moram, os 

serviços públicos que elas utilizam e a infraestrutura pública desses locais, etc. Ao colocar os 

indivíduos mais pobres em foco, as mesmas constatações também são possíveis. Diante de um 

cenário de segregação espacial urbana, a população trabalhadora pobre se instala nas áreas 

rejeitadas pelo mercado imobiliário privado, ou nas áreas públicas que se situam em regiões 

desvalorizadas da cidade pela ausência de fiscalização e de legislação vigente de proteção, 

como nas beiras de córregos, nas encostas de morros, nas áreas sujeitas a sofrer enchentes ou 

outros tipos de riscos, nas regiões de elevada poluição, ou, ainda, nas áreas de proteção 

ambiental. (MARICATO, 2003b). Os governos municipais são os que possuem maior 

competência para controlar a ocupação do solo, no entanto são os que mais toleram a produção 

ilegal do espaço urbano, utilizando da imensa massa que vive nesses locais apenas em ações 

pontuais realizadas nos períodos pré-eleitorais, fonte inesgotável para o clientelismo político. 

(MARICATO, 2003b).  

Estes pontos evidenciam a existência de duas cidades dentro de uma única: a primeira 

formal, que tem infraestrutura completa, de propriedades regularizadas, que concentra a 

população de maior renda, e a segunda informal, ilegal, precária, que é a cidade dos mais pobres. 

(PINHEIRO, 2012). Ainda sobre essa cidade dual, Maricato (2003a) traz a oposição de acesso 

a infraestrutura, a equipamentos públicos e renda a partir da ideia de cidade legal e ilegal, 

compondo esta última as áreas de loteamentos ilegais, favelas, ocupações, etc. Nesse sentido, o 

processo de deslocamento da população com baixa renda para áreas precárias, locais que, 

geralmente, são periféricos e que agrupam famílias de várias gerações submetidas às condições 

de desigualdade, discriminação e miséria, é denominado de segregação compulsória. 

(SCHEFFER, 2017). E também existe a autossegregação, que ocorre principalmente com as 

classes médias e altas que vão morar em condomínios fechados dentro da cidade ou em locais 

mais afastados dos centros urbanos, objetivando a qualidade de vida e a segurança. 

(SCHEFFER, 2017).   

Dessa maneira, ainda que se tenha avançado na legislação (CF/1988 e Estatuto da 

Cidade, a ser abordado neste trabalho) no que diz respeito às relações de poder sobre a base 

imobiliária e fundiária, o grande nó da questão está na aplicação dos instrumentos urbanísticos 

que visam reestruturar a produção habitacional para conter essa ocupação ilegal e predatória 

decorrente da falta de alternativas (MARICATO, 2003b). “Quando a localização de uma terra 

ocupada por favelas é valorizada pelo mercado imobiliário, a lei se impõe”. (MARICATO, 

2003b, p. 159). Em tópico específico, alguns destes instrumentos urbanísticos serão trazidos 
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para este estudo, mas antes, a segregação residencial necessita de uma abordagem própria. 

 

3.1.2.1 A segregação residencial  

 

Como colocado, as desigualdades na sociedade imprimem no espaço urbano diferentes 

formas de segregação. Assim como a segregação se dá por características da população 

residente, a padronização também pode se dar pelas características das residências. 

(SCHEFFER, 2017). Numa cidade capitalista, a segregação denominada de residencial se 

caracteriza pelo status que é dado ao bairro, pelo preço da terra, pela disponibilidade de recursos 

públicos, pelo acesso e eficiência dos meios de transporte e, ainda, pela infraestrutura, pontos 

que diferenciam os valores de certas áreas de outras na cidade. (SCHEFFER, 2017).  

Para Negri (2008), as relações nos dias de hoje se dão em função de fatores 

econômicos, e a maneira como as classes se distribuem dentro do espaço urbano é mais 

dependente do acúmulo do capital individual do que de características culturais, étnicas ou 

raciais. Dessa maneira, a segregação, que é um fator da luta de classes no espaço em questão, 

também é um instrumento de controle de quem pode permanecer ou não nele. (NEGRI, 2008).  

Um autor brasileiro que aborda a segregação residencial é Corrêa (1989), que coloca 

esse fenômeno como dependente da localização diferenciada das classes sociais fragmentadas 

no espaço urbano. Essa segregação pode ser verificada a partir da diferença da capacidade dos 

grupos sociais no pagamento das residências que ocupam, posto que elas apresentam 

características diferentes conforme seu tipo e localização. (CORRÊA, 1989). É desta 

constatação que este estudo se utilizará para identificar a segregação residencial a partir do valor 

venal do imóvel residencial. 

A habitação é uma mercadoria especial, sujeita aos mecanismos de mercado, que 

depende de outra mercadoria especial que a maior parte da população é excluída de seu acesso, 

que é a terra urbana. (CORRÊA, 1989). Quando se analisa a questão de onde e como morar, é 

preciso lembrar que há uma diferença espacial na localização das residências quanto seu 

conforto e qualidade, que, em primeiro lugar, se reflete pelo preço da terra, que, se elevada, 

dará espaço para a construção das melhores residências e, consequentemente, os terrenos de 

menor preço serão habitados por indivíduos que dispõe de uma renda menor. (CORRÊA, 1989).  

Para fechar seu raciocínio, Corrêa afirma que  

Em resumo, a segregação residencial pode ser vista como um meio de reprodução 

social, e neste sentido o espaço social age como um elemento condicionador sobre a 

sociedade. Neste sentido, enquanto o lugar de trabalho, fábricas e escritórios, 

constitui-se no local de produção, as residências e bairros, definidos como unidades 
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territoriais sociais, constituem-se no local de reprodução. 

Assim, a segregação residencial significa não apenas um meio de privilégios para a 

classe dominante, mas também um meio de controle e de reprodução social para o 

futuro. (CORRÊA, 1989, p. 65-66). 

Ao separar no espaço as classes sociais, três padrões de segregação residencial 

formalizados por evidências empíricas, determinados por certa lógica, são trazidos por Corrêa 

(1989). O primeiro deles é o modelo formulado Kohl em 1841 (apud CORRÊA, 1989), que 

estipulava a distribuição dos grupos sociais nas cidades da Europa continental, num período 

pré-industrial, marcada pela elite junto ao centro, e pelos pobres vivendo na periferia, o que se 

dava pela necessidade da elite em ficar próxima da onde se situavam as instituições urbanas 

(governo, Igreja, bancos), ou seja, era uma questão de acessibilidade às fontes de poder e de 

prestígio social que a faziam permanecer no centro. O segundo padrão de segregação tinha 

como base as grandes cidades norte-americanas da década de 1920. Formulado por Burgess 

(apud CORRÊA, 1989), invertia o modelo anterior, colocando os pobres como residentes do 

centro e a elite na periferia, nos subúrbios. Tal compreensão também foi descrita por Engels em 

1840 (apud CORRÊA, 1989), e se deu pelo processo de centralização, que desvalorizou as 

residências no centro, as quais passaram a ser ocupadas por famílias, pessoas solteiras, 

imigrantes, que gerou, progressivamente, a ida da elite para a periferia. O terceiro e último 

modelo foi criado em 1939 por Hoyt (apud CORRÊA, 1989), o qual trouxe a tendência auto 

segregativa da população de alto status, que se distribui ao longo de um eixo que corta as 

melhores áreas da cidade, de maiores amenidades e, a partir de sua atuação no poder efetivo de 

controle de seu território, os demais grupos sociais se estabelecem em outros setores. Dessa 

forma o padrão que se desenha é de setores a partir do centro.  

Para uma melhor compreensão, segue-se uma ilustração (Figura 2) feita por Corrêa 

(1989): 
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Figura 2 - Esquemas clássicos de segregação residencial  
 

 

Fonte: CORRÊA (1989, p. 67) 

 

Ao abordar os estudos da segregação urbana articulada com a desigualdade e 

dominação, Villaça (2011, p. 38) acredita que os estudos brasileiros têm avançado no sentido 

de “[...] negar a forma clássica de segregação que se apresentaria sob a forma de círculos 

concêntricos, com os mais ricos no centro e os mais pobres na periferia”. Além disso, a 

segregação passou a não ser mais por bairro, mas por região geral da cidade, a qual deve 

ultrapassar a ideia de segregação residencial, abordando a segregação dos empregos, do 

comércio e dos serviços. (VILLAÇA, 2011). 

Quando se coloca em pauta uma relação dessa segregação com o IPTU, tem-se que 

este imposto utiliza para seu cômputo o valor venal do imóvel como base de cálculo. Esse valor 

utiliza como métrica a percepção do mercado imobiliário, posto que valor venal é o valor de 

mercado. É fato que esse valor geralmente está muito abaixo do real valor de uma possível 

venda ou compra, no entanto, há de se considerar que a cobrança do IPTU, através de sua base 

de cálculo, também pode ser considerada um fator de segregação.  

Se analisar apenas os imóveis residenciais, a alíquota geralmente é a mesma para eles, 

podendo ser variável a depender do que o ente municipal estabelece. Avaliando-a como igual, 
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o valor do IPTU para os imóveis residenciais terá apenas esse seu valor de mercado, 

compreendido como uma soma do valor do terreno mais o da edificação, como meio de elevar 

o débito tributário. Nessa condição, quanto maior o valor cobrado pelo IPTU, maior é o valor 

do imóvel estabelecido por aqueles que detêm o poder do mercado ou do Estado, e mais difícil 

será para uma pessoa de baixa renda residir nas áreas onde essas propriedades de elevado valor 

se localizam. Com isso, a média dos valores residenciais desse imposto cobrados num 

determinado espaço urbano passa a uma forma interessante de verificar as distribuições das 

classes na perspectiva da segregação residencial, conforme o conceito de Corrêa (1989). 

Neste parte inicial do capítulo há a possibilidade de compreender as diferenças 

conceituais que geralmente podem inviabilizar a leitura da realidade. Mais do que isso, este 

capítulo como um todo entra em consonância com o anterior por ressaltar nos apontamentos 

certos aspectos das relações sociais que acabam tanto por determinar o papel do Estado quanto 

por dinamizar a forma como a sociedade se organiza em determinado espaço. A luta de classes 

que, ao mesmo tempo construiu a forma do Estado brasileiro na CF/1988, e em toda sua história, 

e inviabilizou avanços populares, também é visualizada na utilização dos instrumentos de 

planejamento e execução das políticas urbanas, bem como na distribuição dos indivíduos nas 

unidades dentro da cidade. Ademais, a segregação socioespacial é um elemento que também é 

lido a partir dessas disputas, bem como a forma como a infraestrutura urbana e os serviços 

públicos são dispostos no espaço urbano. 

Compreender esses conceitos leva a crer que, do objeto deste estudo, a intervenção ou 

não dos indivíduos no espaço é variável a depender de seus interesses, o que permite dizer que 

a forma como ocorre a distribuição dos recursos do Estado nesse espaço passa a ser também 

definida conforme tal lógica. Nesse sentido, os indivíduos podem agir através do Estado para 

maximizar seus interesses e influir nas disputas que ocorrem no espaço da cidade para se obter 

aquilo que eles consideram como o melhor para si e para aqueles que vivem em situação 

semelhante. Mas não somente isso, posto que o Estado, diante de sua legitimidade, também 

interfere na distribuição dos indivíduos no espaço como um todo, utilizando de seus 

instrumentos e de sua força político-jurídica para afirmar como se organizará o espaço e quais 

objetivos que deverão ser atingidos mediante tal modelação. Assim, o tópico seguinte tratará 

destes elementos do Estado para a organização do espaço urbano.  
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3.2 A APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA CIDADE  

 

Seguindo a mesma lógica do capítulo anterior, a CF/1988 trouxe alteração de 

relevância em seu texto, considerada uma vitória pra os que lutaram para que a política urbana 

fosse reconhecida pelo Estado como meio de garantir o desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e o bem-estar dos que nela habitam. O artigo 182 e 183 a Constituição passou a ser 

objeto de regulamentação, e deles, apenas em 2001, foi criado o Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2010).  

Ressalta-se que tanto as diretrizes da política urbana previstas na CF/1988 quanto o 

próprio Estatuto são frutos de um longo processo histórico que envolve diversos atores políticos 

e sociais. Isso fica nítido quanto se observa que foram doze anos de tramitação no Congresso 

Nacional para que a regulamentação dos artigos constitucionais fosse aprovada. O 

fortalecimento dessas ideias ocorreu no início dos anos de 1980, com o alinhamento dos 

movimentos por melhores condições de vida urbana, com acesso à infraestrutura e a moradia, 

às pautas da reforma urbana, o que possibilitou uma forte reivindicação para ampliação de 

direitos fundamentais e acesso a bens, implicando numa mudança da estrutura fundiária das 

cidades e, também, na criação de instrumentos de participação popular para que soluções 

coletivas fossem dadas aos problemas urbanos. (SENE et al, 2018).  

Apesar de compreender que esse Estatuto foi um avanço legislativo importante, por 

ampliar os espaços de participação popular por meio de conselhos, por determinar a realização 

de conferências e audiências públicas, sua eficácia ainda tem muito para melhorar. (BASSUL, 

2011). 

Durante a aprovação de seu texto, num primeiro momento, o Estatuto da Cidade foi 

criticado pelo empresariado que, apenas com o passar dos debates sobre o projeto de lei, 

começou a visualizar essa normativa como útil ao capitalismo desenvolvido, como, por 

exemplo, por meio da regularização fundiária e da transferência do direito de construção, 

operações de interesse para o mercado. (BASSUL, 2011). Porém, o conteúdo da lei, após a sua 

aprovação, contém diretrizes gerais e instrumentos que visam o combate da especulação 

imobiliária e a adoção de práticas democráticas e participativas de gestão, além da promoção 

da regularização fundiária, posto que três marcos da recente urbanização são apresentados no 

Estatuto: os vazios urbanos nas cidades, o aumento e disseminação de assentamentos em 

condições precárias, e a falta de planejamento. (PEQUENO, 2011). 

Quando analisados os dez anos da aprovação do Estatuto da Cidade, acredita-se que 

avanços ocorreram, como a criação do Ministério das Cidades, que dá destaque aos centros 
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urbanos e ao desenvolvimento do Plano Nacional que visava garantir cidades mais dignas e 

igualitárias, questões desafiadoras que perpassam pelos problemas estruturais das cidades do 

Brasil, que ainda têm aumentado sua população urbana, que não têm realizado investimento 

suficiente em infraestrutura e habitação, e que têm concentração de renda. (MARQUES, 2011). 

Criado em 2003, dois fortes momentos históricos possibilitaram concretização do Ministério 

das Cidades, sendo: a campanha do ex-presidente Lula em 1994, que propunha, a partir da 

formulação de diversos militantes ligados à reforma urbana na campanha, a criação de um 

Ministério da Reforma Urbana, denominado na campanha de Lula de 1998 de Ministério das 

Cidades; e o Projeto Moradia, de elaboração iniciada em 1998 por iniciativa do Instituto 

Cidadania, que propunha a criação de um Sistema Nacional de Habitação, do qual faria parte o 

Ministério das Cidades como órgão institucional responsável pela política urbana, cabendo a 

ele uma ação planejadora, normativa e articuladora. (GRAZIA; RODRIGUES, 2003). Nesse 

sentido, a criação do Ministério das Cidades, que é um órgão do governo federal, não foi uma 

consequência do Estatuto da Cidade, mas o primeiro teve, a partir de sua criação, um certo papel 

na implementação do último. Ademais, Rolnik e Klink (2011) apontam que o intuito desse 

Estatuto era empoderar os municípios em seus respectivos processos de urbanização, no entanto 

poucas alterações nas formas predominantes de regulamentação do parcelamento do solo e do 

zoneamento impossibilitaram a implementação da função social da propriedade por meio desse 

instrumento. Nesse sentido, o Mistério das Cidades era importante, mas a atuação dos 

municípios tem certa relevância para a eficácia do Estudo da Cidade. 

Diante dessas questões, fica mais perceptível a influência da relação social sobre o 

espaço, posto que, por mais importante que tenha sido o estabelecimento da política urbana e 

sua regulamentação em lei, o que foi também fruto do acirramento das contradições sociais, 

tirar do abstrato e passar a ter mudanças reais depende da atuação dos indivíduos que vivem 

nesses espaços e que utilizam do Estado para cumprir com o estabelecido ou não em lei.  

Ao trazer as dificuldades de aplicação do Estatuto, alguns apontamentos precisam ser 

feitos: o capital imobiliário urbano é um investimento de baixo risco, consequentemente de 

grande interesse acumulativo; esse processo de acumulação de propriedade é visível pela 

marginalização dos mais pobres na periferia das cidades e pelos problemas habitacionais; seja 

pela CF/1988 ou pelo Estatuto, passa-se a cobrar a função social da propriedade e, assim, o 

Estado, que deveria ser um agente fiscalizador, é inerte de forma consciente diante dos 

problemas urbanos, demonstrando ser um aparato dos interesses do capital; com isso, o pano 

de fundo da luta de classes no espaço urbano, que divide a cidade entre os que têm acesso à 

serviços, que têm sua propriedade regulamentada, e que participam do processo de acumulação, 
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e os que não têm, pauta esses processos urbanos de acúmulo de capital, de especulação 

imobiliária e de segregação socioespacial (SENE et al, 2018).  

Apesar de tantas questões aqui trazidas, o Estatuto da Cidade possui diversos 

instrumentos que viabilizam a intervenção dos municípios através do planejamento e da gestão 

urbana e territorial, os quais precisam seguir as diretrizes estabelecidas em seu artigo 2º21. 

(SCHEFFER, 2017).  Segundo Scheffer (2017), o Estatuto está estruturado em mais de trinta 

instrumentos, e é base para o planejamento participativo e sustentável que visa garantir a gestão 

democrática do território municipal, sendo, então, este o tema da próxima seção.  

 

 
21 Art. 2: A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 

como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; II – gestão democrática por meio da 

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, 

execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; III – cooperação entre 

os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao 

interesse social; IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 

distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; V – oferta de equipamentos 

urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 

características locais; VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: a) a utilização inadequada dos 

imóveis urbanos; b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; c) o parcelamento do solo, a 

edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; d) a instalação de 

empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-

estrutura correspondente; e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 

utilização; f) a deterioração das áreas urbanizadas; g) a poluição e a degradação ambiental; h) a exposição da 

população a riscos de desastres. VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo 

em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; VIII – adoção 

de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; IX – justa 

distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; X – adequação dos instrumentos de 

política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de 

modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 

sociais; XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 

urbanos; XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 

histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; XIII – audiência do Poder Público municipal e da população 

interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos 

sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; XIV – regularização 

fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 

especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da 

população e as normas ambientais; XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 

das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades 

habitacionais; XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 

e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social; XVII - estímulo à utilização, nos 

parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 

tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos naturais; XVIII - 

tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento de água 

e saneamento; XIX – garantia de condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências 

internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos, 

observados requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade 

dos materiais empregados. 
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3.2.1 O Planejamento Urbano e seus Instrumentos 

 

Conforme Scheffer (2017), o planejamento é um processo contínuo de tomada de 

decisão, e nele estão inscritas relações de poder capazes de o caracterizar ou de o envolver numa 

função política de comprometimento com a sociedade. É um processo dinâmico de investigação 

que visa definir um diagnóstico da realidade para fixar parâmetros futuros, sendo um ato 

contínuo de ações desenvolvidas de forma integrada, coordenada e orientada, a fim de se 

diminuir a distância entre o que é feito com o que deveria ser feito. (SCHEFFER, 2017).  

Nesse mesmo rumo, o planejamento urbano é pensar a cidade que se quer, pela lógica 

coletiva, com espaços que cumpram sua função social, respeitando e garantindo o direito à 

moradia, ao saneamento, à infraestrutura, à serviços públicos, etc. (SCHEFFER, 2017). Todas 

estas políticas, incluindo outras, perpassam pelas relações sociais que ocorrem nas cidades, ou 

seja, este planejamento precisa envolver todas as políticas públicas de forma integralizada. 

(SCHEFFER, 2017). Tanto a qualidade de vida quanto os aspectos da infraestrutura e do uso e 

ocupação do solo devem ser considerados pelo planejamento urbano, sendo este um processo 

que deve expressar planos, metas, estratégicas e ações através da elaboração ou modificação de 

leis municipais. (SCHEFFER, 2017). Para as administrações municipais: 

A prática do planejamento nos municípios visa corrigir distorções administrativas, 

facilitar a gestão municipal, alterar condições indesejáveis para a comunidade local, 

remover empecilhos institucionais e assegurar a viabilização de propostas 

estratégicas, objetivos a serem atingidos e ações a serem trabalhadas. O planejamento 

é, de fato, uma das funções clássicas da administração científica indispensável ao 

gestor municipal. (REZENDE; ULTRAMARI, 2007, p. 258). 

Para conduzir a operacionalização do planejamento urbano, este serve-se de diversos 

mecanismos e instrumentos, os quais são ferramentas legais que autorizam o Estado a interceder 

na produção e reprodução do espaço urbano (SCHEFFER, 2017), sendo alguns deles, 

decorrentes do Estatuto da Cidade, em seu capítulo II, os quais serão trabalhados 

individualmente a seguir, abordando também de forma sucinta suas situações no município de 

Ponta Grossa: o plano diretor; a disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

zoneamento ambiental; o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; e a 

contribuição de melhoria. 

Antes de avançar, a identificação em quais áreas do município de Ponta Grossa tais 

mecanismos supracitado seriam aplicados. No total de 2112,6 Km², o perímetro urbano 

corresponde à 917,2 Km² e o rural à 1195,4 Km². (PREFEITURA DE PONTA GROSSA, 

2020).  A lei que estabelece a divisão territorial do município é a Lei nº 8.799/2006, e nela se 
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prevê o que é a área urbana (passível de cobrança de IPTU) e o que é área rural (na qual 

prendominam atividades agrícolas ou pecuárias, não passíveis de cobrança tributária do IPTU). 

Apesar da delimitação do prímetro urbano ser utilizada há mais tempo como uma ferramenta 

de planejamento urbano do que algumas criadas pelo Estatuto da Cidade, os planos diretores 

acabam trazendo como leis pertencentes a lei do perímetro urbano. A figura abaixo, revela o 

perímetro urbano aprovado em 2006, estabelecido após o primeiro plano diretor do município 

entrar em vigência: 

 

Figura 3 - Perímetro Urbano de Ponta Grossa - 2006 

 
Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2006). 

 

Conhecendo o perímetro urbano e onde nele há de fato áreas ocupadas, habitadas, é 

possível planejar as áreas de expansão da cidade, algo extremamente interessante para também 

compreender as dificuldades que o Poder Público Municipal terá para levar toda a infraestrutura 

e acesso aos serviços de sua responsabilidade com o seu alongamento. Quando mais afastadas 

são as áreas ocupadas, havendo vazios urbanos mais próximos ao centro, maior será o 

investimento que a Prefeitura terá que fazer para poder levar todo o suporte que cabe dar para 

tais regiões. Por mais interessante que seja esse debate, não se avaliou tal ponto neste estudo.  
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3.2.1.1 O plano diretor e a situação ponta-grossense 

 

A forma como a propriedade cumprirá sua função social, visando garantir o acesso à 

terra urbanizada e regularizada, viabilizando e reconhecendo o direito à moradia e aos serviços 

urbanos, é o objetivo fundamental do plano diretor. (CIDADE, 2004). O capítulo III inteiro do 

Estatuto da Cidade é dedicado a este instrumento. Considerado como básico para a política de 

desenvolvimento e expansão urbana, e que deve ser aprovado por lei municipal (artigo 40) que 

deve ser revisada pelo menos a cada dez anos (artigo 40, § 3º), o plano diretor deve englobar 

todo o território municipal (artigo 40, § 2º), e em sua elaboração e implementação deverão ser 

garantidas pelos poderes legislativo e executivo a promoção de audiências e debates com a 

participação da população, a publicidade e o acesso de documentos e informações produzidos 

(artigo 40, § 4º). 

Obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes (artigo 41, inciso I)22, 

deverá conter no plano diretor minimamente as determinações do artigo 42 do Estatuto da 

Cidade, sendo: a delimitação das áreas urbanas, especificando-se onde poderá ser aplicado o 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; as disposições sobre o direito de 

preempção conferido a preferência ao Poder Público municipal na aquisição de imóvel urbano 

que seja objeto de alienação onerosa entre particulares; o definido sobre a outorga onerosa do 

direito de construir, que fixa áreas nas quais tal direito só poderá ser exercido acima de um 

coeficiente de aproveitamento básico; a delimitação de áreas de aplicação de operações urbanas 

consorciadas, que são intervenções coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a 

participação de cidadãos que tenham o objetivo de realizar transformações urbanísticas 

estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental; o estabelecido sobre a transferência do 

direito de construir decorrente do uso de imóvel para implantação de equipamentos urbanos e 

comunitários, preservação de imóveis de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 

cultural, ou ainda do uso de imóveis para programas de regularização fundiárias; e o 

estabelecimento de um sistema de controle e acompanhamento do plano. 

Com esta breve apresentação do que está contido no texto legal do Estatuto da Cidade 

 
22 Não excetuando outras obrigatoriedades previstas no artigo 41, sendo todas elas: I – com mais de vinte mil 

habitantes; II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; III – onde o Poder Público municipal 

pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal; IV – integrantes de áreas 

de especial interesse turístico; V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios 

com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 

geológicos ou hidrológicos correlatos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm
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sobre o plano diretor, frisa-se que alguns dos instrumentos previstos no Estatuto são pertinentes 

de serem estabelecidos no próprio plano, sem excetuar a possibilidade de existirem leis próprias 

que delimitem certas diretrizes e aplicabilidades. Ademais, este instrumento em questão tem 

uma grande relevância desde que consiga estabelecer não apenas diretrizes, mas também definir 

objetivos e metas, de forma conjunta com a sociedade, a serem cumpridas.  

No município de Ponta Grossa, no estado do Paraná, município que delimita o 

problema deste estudo, o plano diretor vigente foi aprovado pela Lei nº 8.663/2006, o qual 

deveria orientar as ações para o desenvolvimento do município no decênio 2006-2016, 

conforme o artigo 2º do texto da lei. Tal plano cita os mais variados instrumentos de 

planejamento urbano, além de abordar a necessidade de leis próprias para alguns que 

supostamente o integrariam (artigo 5º da lei), fora outros que já estão presentes no próprio texto 

legal.  

Conforme notícias de jornais da cidade, apesar de ter iniciado em 2016 um processo 

de atualização do plano, tanto a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa quanto a Empresa que 

estava contratada para elaborar o plano diretor optaram por rescindir o contrato, o que atrasou 

a elaboração por meio de uma nova empresa por dois anos. (SOUZA, 2018). O processo de 

elaboração do novo plano retornou, então, apenas em 2018, com a realização de seis audiências 

públicas, sendo a última realizada em março do ano de 2019 (PLANO DIRETOR, 2019), e seu 

texto final foi entregue pela Prefeitura para discussão e aprovação da Câmara Municipal no dia 

18 de dezembro de 2019 (LUCINI, 2019). 

Apesar do breve apontamento sobre o plano diretor, saber da existência de um 

instrumento capaz de apontar princípios, objetivos e que tem uma série de metas que visam o 

desenvolvimento da cidade é algo que permite visualizar essa regulamentação das relações 

sociais e suas articulações no espaço, a fim de garantir direitos básicos através de uma lei 

municipal. Assim como na CF/1988, obviamente que, em outros patamares, o plano diretor 

projeta mudanças e reafirma, pelo menos na teoria, uma ideia de sociedade e de intervenção do 

Estado a partir de seu ente federado na efetivação de direitos, a qual deve ser avaliada e 

atualizada de dez em dez anos. Apesar disso, na prática, a garantia fica apenas na expectativa 

de direitos, posto que, a implementação do plano tem dificuldades. Em 1999, sem a aprovação 

do Estatuto da Cidade, que alterou a visão sobre a elaboração dos planos diretores no país, 

Villaça (1999) já abordava os dilemas na implementação do plano diretor nos municípios, 

apontando que os problemas e prioridades a serem atacados nele são de ordem política e não 

técnica, e que é claro que as propostas urbanísticas, em geral, têm implicações econômicas e 

financeiras decorrentes da valorização imobiliária. (VILLAÇA, 1999). Estas questões reforçam 
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a elaboração do plano diretor como um processo de disputa de classes, ainda mais quando se é 

possível vislumbrar a democratização da participação popular em sua construção. Já que há a 

obrigatoriedade definida em lei de se fazer o plano, não há mais a opção de não o ter (pelo 

menos para determinados municípios), desde os primeiros debates até a sua avaliação 

perpassam por diversos interesses. Além disso, quais instrumentos estarão englobados em seu 

texto legal também é definido por quem o elabora e por quem o aprova, e a própria vontade de 

aplicação do que se estabelece no plano depende de quem está no poder. Com isso, mesmo com 

toda a possibilidade de transformação que tal texto legal tem, há muito por avançar para que, 

de fato, o plano diretor seja eficaz nos municípios, de uma forma geral.   

 

3.2.1.2 Do parcelamento do solo em Ponta Grossa 

 

Podendo ser considerado como o principal instrumento de estruturação do espaço 

urbano e como o primeiro ato de construção da cidade, o processo de loteamento é capaz de 

traçar o perfil de vilas até se transformarem em cidades e metrópoles, devendo o parcelamento 

tornar uma grande propriedade em um espaço que apresente condições de habitabilidade. 

(MESQUITA, 2008). 

Sobre esta temática, abordada como instrumento da política urbana pelo Estatuto da 

Cidade, antes mesmo deste, ela já era regulamentada mediante lei federal própria, que é a Lei 

nº 6.766/1979, a qual define que o parcelamento do solo pode ser feito mediante o loteamento, 

considerado como “a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de 

novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 

das vias existentes” (artigo 2º, parágrafo 1º da lei) e o desmembramento, que é “a subdivisão 

de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, 

desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 

prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes” (artigo 2º, parágrafo 2º da lei). 

Além das modalidades, a lei estabelece a infraestrutura básica dos parcelamentos, a qual deve 

ser constituídas por equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação 

pública, esgoto, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 

circulação (artigo 2º, parágrafo 5º da lei), elementos cruciais para que a população viva com 

dignidade no espaço em que habitam.  

No próprio texto da lei federal, no parágrafo 1º do artigo 1º, já se abria a possibilidade 

de os municípios estabelecerem normas complementares sobre o parcelamento do solo 

municipal. No município de Ponta Grossa, já existiram três leis que fixam normas sobre a 
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questão do parcelamento do solo: a Lei nº 6.326/1999 (normas para a aprovação de 

arruamentos, loteamentos e desmembramentos de terrenos), aprovada no mesmo ano da lei 

federal supramencionada, a Lei nº 7.970/2004 e a vigente Lei nº 10.408/2010. Apesar de ser 

citada no plano diretor municipal de 2006 como lei que o integra, no artigo 5º, inciso III, não 

há nenhuma atualização legislativa, apenas alterações na Lei vigente de 2010.  

 

3.2.1.3 Do zoneamento, do uso e ocupação do solo ponta-grossense 

 

Com a finalidade de delimitar geograficamente áreas territoriais e estabelecer regimes 

de uso, gozo e fruição da propriedade para elas, o zoneamento tem como propósito a proteção 

e manutenção dos recursos naturais por meio de um planejamento que vise proporcionar aos 

cidadãos locais bem-estar e um ambiente ecologicamente equilibrado. (DORNELES, 2017).  

“O zoneamento urbano define de forma específica as zonas para receber residências, indústrias 

e comércio, como forma de equilibrar a cidade, mas, sobretudo obedecendo as características 

de cada lugar, as necessidades dos habitantes e os potenciais de cada cidade.” (DORNELES, 

2017, p. 457).  

 Considerado por Braga (2001) como o mais difundido e criticado instrumento 

urbanístico, seja por sua ineficácia ou pelos efeitos geradores de especulação imobiliária e 

segregação socioespacial, sua forma mais tradicional é a de matriz funcionalista, que prevê uma 

segregação de usos (já citados anteriormente – residencial, comercial e industrial), com menor 

ou maior grau de flexibilidade.   

Sobre a implementação do zoneamento, na perspectiva macro, a definição das áreas 

urbanas e de expansão urbana é o ponto crucial, pois determina a possibilidade de crescimento 

da malha urbana, que deve analisar para a quantificação da expansão a dinâmica econômica e 

populacional da cidade, para se ter noção do crescimento a curto e médio prazo, bem como 

considerar o adensamento urbano atual, levando em conta os “vazios urbanos” já existentes na 

zona urbana, que seriam áreas de urbanização preferencial ou compulsória. (BRAGA, 2001). 

Tanto o dimensionamento a mais quanto a menos da zona de expansão urbana podem favorecer 

a especulação imobiliária, posto que, no primeiro caso, facilita a implantação de loteamentos e 

cria vazios urbanos, forçando a expansão da rede de serviços e infraestrutura urbana para tais 

áreas e, no segundo caso, diminui a oferta de solo urbanizável. (BRAGA, 2001).  

Na perspectiva do zoneamento de uso e ocupação do solo propriamente dito, as normas 

para cada macrozona são definidas, em especial a zona urbana, subdividida em diversas zonas. 

A instituição de ZEIS é definida na lei de zoneamento de uso e ocupação do solo. Em Ponta 
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Grossa, foi aprovada a Lei nº 6.329/1999, a qual dispõe sobre o zoneamento de uso e ocupação 

do solo apenas das áreas urbanas, subdividindo a área do perímetro urbano em quinze zonas 

(artigo 5º da lei), dentre elas as ZEIS, destinadas a urbanização específica de favelas e 

condomínios sociais (artigo 23, parágrafo 2º da lei). Para cada zona, há índices próprios de 

dimensão mínima do lote, limite de altura das edificações, taxa de ocupação, coeficiente de 

aproveitamento, recuos frontais das edificações, afastamento das edificações das divisas do lote 

e taxa de permeabilidade (artigo 28 da lei), além de usos adequados (artigo 27, parágrafo único 

da lei). Ademais, a lei do zoneamento também integra o plano diretor vigente do município, 

assim como a lei de parcelamento, e igualmente não possui atualizações, apenas alterações no 

texto vigente.   

A forma como se delimita a existência das zonas, quais usos podem ou não nelas, quais 

ruas pertencem ou não a cada uma delas é algo que entra no mesmo dilema de aplicabilidade e 

de disputa do plano diretor que, numa visão de existência de contradições e antagonismos 

sociais  da luta de classes, ocorre para toda a criação de lei e sua implementação. Sobre aquilo 

que é relevante para este estudo, que diz respeito ao uso habitacional, a lei de zoneamento de 

Ponta Grossa estabelece três modalidades no artigo 26: a Habitação Unifamiliar, destinada para 

moradia de apenas uma família (artigo 4º, inciso X da lei); Habitação Coletiva Horizontal, que 

serve de moradia para mais de uma família, distribuída de forma horizontal (artigo 4º, inciso 

VIII da lei); e  Habitação Coletiva Vertical,  também destinada para mais de uma família morar, 

porém distribuída verticalmente (artigo 4º, inciso IX da lei). A forma como se autoriza ou não 

a habitação coletiva, de maior possibilidade de moradia para famílias de baixa renda, já seria 

uma forma de segregação, posto que, proibir tais tipos de residência é proibir que tais pessoas 

vivem em determinados locais, gerando segregação socioespacial a partir e do instrumento do  

zoneamento. (BRAGA, 2001). Diante de tais pontos, seja pela especulação ou pela segregação 

trazidas como problemáticas deste tópico, o pano de fundo continua sendo o mesmo, que é o 

das contradições existentes na sociedade que levam a disputa de interesses das classes. 

 

3.2.1.4 O IPTU e a contribuição de melhoria: dois instrumentos de política urbana e a questão 

ponta-grossense 

 

Diversas características do IPTU já foram abordadas ao decorrer deste estudo, 

principalmente na introdução, pois este tributo impacta diretamente no objeto da pesquisa. 

Sobre a ideia de progressividade na tributação, no capítulo anterior, mais especificamente no 

tópico 2.3.2.1, foi apontado seu conceito, referente ao fato de tributar mais quem tem maior 
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capacidade de contribuir ou, ainda, quanto maior a grandeza tributada (MACHADO, 2009), ao 

menos isso quando o elemento a ser analisado é o próprio tributo, e não o STN. Aqui, pela 

relevância de se compreender a função extrafiscal deste imposto, e seu papel no planejamento 

urbano, serão abordadas as modalidades de progressividade, uma delas prevista na CF/1988 e 

outra no Estatuto da Cidade, sendo elas: progressividade conforme o valor venal do imóvel e a 

progressividade no tempo. 

De maneira genérica, quando promulgada, a CF/1988 trazia, no parágrafo 1º do artigo 

145 de seu texto, a possibilidade de graduação dos tributos a partir da capacidade econômica 

do contribuinte.23 Já no ano 2000, com a Emenda Constitucional nº 29, a progressividade do 

IPTU passou a ser o ponto chave, permitindo, no artigo 156, parágrafo 1º, a progressividade 

deste imposto conforme o valor do imóvel, sua localização e uso. Frisa-se que, a depender da 

localização e do uso, o que há não é uma progressividade, mas sim uma seletividade na 

cobrança, denominando-se, então, de IPTU seletivo. Tal questão gera certa dedução de que 

quanto maior o valor do imóvel, maior é a renda do contribuinte, apesar de haver exceções, as 

quais podem ser incluídas nas isenções deste tributo. (CARVALHO JUNIOR, 2006). Sobre a 

progressividade conforme o valor do imóvel, esta pode ser capaz de diminuir a regressividade 

existente nas avaliações imobiliárias, que servem para definir o valor venal do imóvel, isto 

porque imóveis de menor valor tendem a ser avaliados mais próximos de seu valor de mercado 

ou superior a tal, enquanto os imóveis de maior valor ficam mais distantes. (DE CESARE, 2004 

apud CARVALHO JUNIOR, 2006). Nesse ponto, a progressividade diminui a regressividade 

das avaliações de imóveis oficiais, mesmo entendendo que se está utilizando de um instrumento 

político, modificando as alíquotas, para se diminuir discrepâncias de uma avaliação de caráter 

técnica, que é a que define o valor venal dos imóveis, base de cálculo do IPTU, algo que delimita 

a ação desse instrumento que deveria servir para gerar maior equidade na arrecadação. 

(CARVALHO JUNIOR, 2006). 

Na CF/1988, para deixar mais evidente, há tanto a possibilidade da progressividade a 

depender do valor venal quanto a seletividade a depender da localidade e do uso, sem excetuar 

outras possibilidades de seletividade, que implicam em maiores cobranças de IPTU diante da 

 
23 Art. 145: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: I - 

impostos; II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; III - contribuição de 

melhoria, decorrente de obras públicas. § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente 

para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 

patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

 



80 

 

existência ou não de elementos que caracterizem o imóvel de forma diferente. Carvalho Junior 

(2006), analisando, no ano 2000, um total de 223 Códigos Tributários de municípios com mais 

de 100 mil habitantes, agrupou essas ferramentas quanto a arrecadação do IPTU em: 

seletividade pela localização do imóvel, o que permitia a aplicação de alíquotas diferentes a 

depender da zona em que o imóvel se encontra, algo que é mais eficiente em municípios com 

zonas mais homogêneas no que corresponde à serviços públicos, qualidade de vida e padrão de 

construção, e que pode diminuir a especulação imobiliária; a seletividade pelo tamanho do 

imóvel, que pode ser mais justa se partir do pressuposto de que proprietários mais ricos têm 

imóveis maiores, além de incentivar o parcelamento e ocupação do solo, sendo mais comum 

tais alíquotas serem aplicadas para imóveis não edificados; a seletividade por padrão de 

construção, aplicada pela indicação do tipo e qualidade do imóvel; a seletividade quanto ao uso, 

que implica em alíquotas diferentes quanto ao uso residencial, comercial ou industrial, ou ainda 

para imóveis não territoriais; e a progressividade conforme o valor venal do imóvel.  

Sobre a progressividade do IPTU no tempo, tal possibilidade também já existia 

mediante sua previsão na CF/1988, no artigo 182, parágrafo 4º, inciso II.24 No entanto, sua 

previsão no Estatuto da Cidade ressaltou sua aplicabilidade, no artigo 7º25, conferindo a 

possibilidade de majoração da alíquota por um prazo de até cinco anos, tendo como valor 

máximo 15%, visando garantir o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória do 

imóvel. Nesse sentido, pode-se dizer que o IPTU progressivo no tempo é uma sanção aplicada 

pelo Poder Público para quem não cumpre com a função social da propriedade. (SCHEFFER, 

2017). 

Diante do exposto, uma breve descrição do que se tem dessas ferramentas no IPTU 

ponta-grossense visa um maior conhecimento desse tributo relevante para o estudo. O Código 

 
24 Art. 182: A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 

gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantes. [...] § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: I - 

parcelamento ou edificação compulsórios; II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 

no tempo; [...]. 

 
25 Art. 7º: Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta Lei, 

ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da 

alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. § 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na 

lei específica a que se refere o caput do art. 5o desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano 

anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. § 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar 

não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 

referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o. § 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia 

relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 
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Tributário Municipal, previsto na Lei nº 6.857/2001, determina sete alíquotas, no artigo 12826 

da lei, que variam de 0,8 a 5%. É possível visualizar diversos elementos de seletividade, posto 

que há alíquotas variadas conforme o uso, conforme o número de propriedades do contribuinte, 

conforme a urbanização do imóvel (entendido como limpo, gramado ou cultivado), conforme 

o tamanho, condição do imóvel no que diz respeito ao muro, existência de pavimentação e 

meio-fio na rua, localização em determinada zona, e a depender se é imóvel tombado ou 

inventariado como patrimônio histórico. Ademais, a progressividade no tempo existe conforme 

a CF/1988, para o caso de imóvel não edificado ou não urbanizado, no texto do Código 

Tributário Municipal. Mas além disso, apesar da previsão no plano diretor municipal sobre a 

progressividade no tempo conforme aquilo que se busca o Estatuto da Cidade ter sido criada 

em 2006, a lei específica no município que regulamenta tal questão, conforme cita o artigo 30 

do plano27, foi criada apenas em 2012, que é a Lei nº 10.752. Nesta lei, no artigo 4º, § 1º e 2º, 

 
26 Art. 128: O imposto predial e territorial urbano será calculado sobre o valor venal do imóvel, de acordo com as 

seguintes alíquotas. I - 0,8% (oito décimos por cento): a) imóvel construído de uso residencial b) imóvel utilizado 

por micro ou pequena empresa c) imóvel, não construído, pertencente a contribuinte proprietário de um único 

imóvel, desde que urbanizado, assim entendido como limpo, gramado ou cultivado. II - 1,5 % (um e meio por 

cento): imóvel construído de uso comercial; III - 2% (dois por cento): a) imóvel não construído b) imóvel 

construído de uso industrial. IV - 3% (três por cento): a) imóvel não construído com mais de 750,00 m2 (setecentos 

e cinqüenta metros quadrados) b) área do imóvel com mais de 750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros 

quadrados), construído e não urbanizado, que exceder à 3 (três) vezes a área da respectiva construção; V - 4% 

(quatro por cento): imóvel construído, situado em rua pavimentada e com meio-fio, não murado ou sem passeio 

na respectiva testada; VI - 4,5% (quatro e meio por cento): imóvel não construído, situado em rua pavimentada e 

com meio-fio, não murado ou sem passeio na respectiva testada; VII - 5,0 % (cinco por cento): a) imóvel construído 

ocupado por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, sociedades de crédito, financiamento 

e investimento, sociedades de crédito imobiliário e de associações de poupança e empréstimo, operadoras de 

crédito consignado ou crédito pessoal, de empresas integrantes ou não do Sistema Financeiro Nacional; b) imóvel 

não construído e sem muro e passeio, situado na ZC - Zona Central; § 1º - No caso dos incisos III, alínea a), IV, 

alíneas a) e b), V, VI e VII, alínea b), deste artigo, a alíquota do IPTU será progressiva no tempo, enquanto 

mantidas as situações ali assinaladas, à razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao ano, até atingir 15% (quinze 

por cento), para os imóveis situados nas seguintes zonas: I - Zona Central (ZC); II - Zona de Serviços 1 (ZS1); III 

- Zona de Serviços 2 (ZS2); IV - Zona Comercial (ZCOM); V - Zona Eixo Ponta Grossa (ZEPG); VI - Zona Pólo 

(Zpólo); VII - Corredor Comercial (CC); VIII - Zona Residencial 1 (ZR1); IX - Zona Residencial 2 (ZR2); X - 

Zona Residencial 3 (ZR3); XI - Zona Residencial 4 (ZR4). § 2º - O disposto nos incisos V e VII, alínea b, bem 

como no parágrafo anterior, não se aplica a imóveis em construção, desde que a obra não esteja paralisada por 

mais de um ano. § 3º - A progressividade que trata o § 1º deste artigo, não se aplica nos seguintes casos: I - imóvel 

não subdividido, nos três primeiros anos após a aprovação do loteamento; II - imóvel não construído, desde que 

urbanizado, assim entendido aqueles murados e mantidos limpos, gramados ou cultivados, com passeio na 

respectiva testada, se situados em rua pavimentada e com meio-fio. III - imóveis situados em vias não 

pavimentadas nas Zonas Residenciais 2 e 3 (ZR2 e ZR3). § 4º- Será reduzida em 70% a alíquota do IPTU incidente 

sobre imóvel tombado ou inventariado como patrimônio histórico, desde que sejam mantidas as finalidades do 

tombamento ou inventário, de acordo com o estabelecido pelo Conselho Municipal do Patrimônio Cultural - 

COMPAC. 
27 Art. 30: Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos na lei municipal específica, 

prevista no art. 30, § 1º desta lei, o Município procederá a aplicação do IPTU progressivo no tempo, mediante a 

majoração da alíquota pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos, até que o proprietário cumpra a obrigação de 

parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso. § 1º A progressividade das alíquotas será estabelecida em lei 

municipal específica, observando os limites estabelecidos na legislação federal aplicável, não podendo exceder a 

duas vezes o valor referente ao ano anterior, sendo a alíquota máxima de quinze por cento. § 2º Caso a obrigação 

de parcelar, edificar e utilizar não esteja atendida no prazo de cinco anos, o Município manterá a cobrança pela 

alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a aplicação da medida da desapropriação do 
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prevê-se que a cada ano, dos cinco anos que pode ser majorado a alíquota, a mesma será 

dobrada, até chegar em 15%. Sobre a progressividade quanto ao valor venal do imóvel, esta não 

tem previsão nas legislações municipais de Ponta Grossa.  

Além da progressividade e da regressividade, também há isenções do IPTU a depender 

da metragem do imóvel, da renda e da idade do contribuinte, da necessidade de proteção 

ambiental, ou de uso de entidades sem fins lucrativos, conforme artigo 125 do Código 

Tributário Municipal28. Frisa-se que, para conseguir ter a isenção, o contribuinte deve realizar 

a solicitação em até 180 dias do lançamento do imposto, conforme especifica o parágrafo 3º do 

artigo supracitado, o que, por si só, dificulta sua aplicabilidade integral, apesar de ser legal. 

Diante de tais pontos apresentados neste tópico, o IPTU no município de Ponta Grossa 

tende a realizar cobranças de forma mais equitativa por sua seletividade, progressividade, e por 

suas isenções. No entanto, a não presença da progressividade conforme o valor venal do imóvel 

nas leis tributárias municipais evidencia o limite desta possibilidade de cobrança isonômica que 

segue o princípio da capacidade contributiva. Nesse sentido, é a perda de uma oportunidade de 

se arrecadar mais daqueles que têm maior capacidade de pagar diante de seu maior patrimônio 

imobiliário. Com isso, é possível dizer que toda a capacidade arrecadatória do IPTU no 

município não é atingida por conta do não uso dessas ferramentas importantes.  

Apesar de ser uma ferramenta importante para o planejamento urbano, a contribuição 

de melhoria é uma outra espécie de tributo, diferente dos impostos, ou seja, diferente do IPTU. 

Nesse sentido, ela não faz parte da análise deste estudo, mas precisa ser trazida à tona para que 

seja reconhecido o seu papel frente à infraestrutura urbana.  

O CTN, Lei nº 5.172/1966, em seu artigo 8129, conceitua a contribuição de melhoria 

 
imóvel com pagamento em títulos da dívida pública. 
28 Art. 125: São isentos do imposto predial e territorial urbano: I - os prédios de propriedade, locados ou cedidos 

gratuitamente, em sua totalidade, para uso da União, do Estado ou do Município; II - prédios cedidos, locados ou 

de propriedade de associações beneficentes, hospitais de caridade e outros desde que mantenham convênios para 

atender gratuitamente indigentes; III - (VETADO) IV - sociedades esportivas, recreativas e cooperativas de 

consumo, desde que comprovado seu caráter não lucrativo ou beneficente, e somente em relação aos imóveis ou 

parte deles ocupados para a prática destas específicas finalidades. V - imóveis com área construída de até 70,00m² 

(setenta metros quadrados), pertencentes a contribuintes proprietário ou possuidor de um único imóvel, inscrito no 

Cadastro Único para Programas Sociais - CADÚNICO, com renda mensal bruta de até 2 (dois) salários mínimos 

nacional, e utilizados para residência própria; VI - imóveis com área construída de até 140,00m² (cento e quarenta 

metros quadrados) utilizados para residência própria, pertencentes a contribuintes proprietário de um único imóvel, 

com deficiência mental ou invalidez permanente, comprovado pelo INSS ou por laudo médico do Município, com 

renda mensal até 2 (dois) salários mínimos nacional;  VII - imóveis com área construída de até 140,00m² (cento e 

quarenta metros quadrados) utilizados para residência própria, pertencentes a contribuintes com mais de 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais - CADÚNICO, proprietário 

ou possuidor de um único imóvel, e com renda mensal até 2 (dois) salários mínimos nacional; VIII - clubes de 

recreação e lazer sem fins lucrativos declarados de utilidade pública pelo Município de Ponta Grossa. IX - imóveis 

que tenham nascente de água ou manancial com proteção de interesse ambiental, declarado pelo Conselho 

Municipal de meio Ambiente - COMDEMA 
29 Art. 81: A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
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como um tributo passível de ser cobrado por todos os entes federados, para fazer face ao custo 

de obras públicas que geram a valorização imobiliária. Interessante destacar que quem decide 

a obra e o momento do tributo é o Poder Público, o qual deve dar publicidade para possíveis 

impugnações da obra antes que ela ocorra, de acordo com o artigo 82 do CTN30. No caso de 

Ponta Grossa, a contribuição está prevista no artigo 218 e seguintes do Código Tributário 

Municipal, o qual traz alguns detalhes a mais sobre a burocracia de se estabelecer tal tributo, o 

que não será detalhado neste trabalho.   

Ainda sobre a contribuição de melhoria de Ponta Grossa, ao pesquisar sobre a 

utilização deste tributo no município, notícia encontrada em site de jornal local diz respeito à 

sua cobrança frente às obras de pavimentação. (KOSSOSKI, 2018). Com isso, apesar da 

cobrança do IPTU poder ser fonte de financiamento de tal infraestrutura, diretamente ligada à 

este estudo, outra espécie de tributo municipal também colabora para tanto, sem excetuar outros 

tributos cobrados pelo município e ainda investimentos decorrentes de verbas de outros entes 

federados, algo que em nenhum momento deste trabalho pode ser ocultado.  

Com todo o abordado nos dois capítulos que correspondem aos aspectos teóricos deste 

trabalho, o capítulo a seguir trará os dados organizados por esta pesquisa, perpassando por entre 

eles todo o conhecimento adquirido até então para poder viabilizar sua análise através do 

referencial teórico trabalhado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 
30 Art. 82: A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos: I - publicação 

prévia dos seguintes elementos: a) memorial descritivo do projeto; b) orçamento do custo da obra; c) determinação 

da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; d) delimitação da zona beneficiada; e) determinação 

do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela 

contidas; II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos interessados, de qualquer dos 

elementos referidos no inciso anterior; III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento 

da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial 
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4 IPTU E SUA ASSOCIAÇÃO COM OS SERVIÇOS PÚBLICOS, COM A                       

INFRAESTRUTURA E COM A SEGREGAÇÃO RESIDENCIAL EM PONTA       

GROSSA 

 

A partir do referencial teórico estudado, evidencia-se que o IPTU é um importante 

instrumento para a ampliação das receitas municipais, atuando também como um instrumento 

de planejamento e ação do Poder Público na organização do espaço urbano. Esses fatores 

colaboram para que o Poder Público preste os serviços de sua responsabilidade e garanta uma 

infraestrutura, um espaço digno de convívio para todos os indivíduos que ali habitam.  

Nesse sentido, a administração desse imposto tem sua relevância, principalmente 

quando se conhece alguns elementos que podem reduzir o potencial de arrecadação, como, por 

exemplo, a inadimplência, objeto deste estudo. Entender os fatores associados à diminuição do 

não pagamento do IPTU é algo crucial para uma melhora da política fiscal municipal, além de 

sua influência extrafiscal. Ao reconhecer pontos favoráveis e desfavoráveis para a 

inadimplência, é possível realizar modificações na sua cobrança, podendo resultar em um 

melhor saldo em termos de arrecadação deste tributo.  

Conforme abordado na metodologia, duas variáveis são analisadas neste estudo, 

correlacionando-as com a inadimplência do IPTU residencial: os serviços públicos e a 

infraestrutura urbana de Ponta Grossa, e a segregação residencial dimensionada a partir do valor 

venal médio dos imóveis de uso residencial. Para dimensionar tais variáveis, utilizou-se como 

perímetro urbano neste trabalho um total de 429 vilas do município. Com isso, as vilas passam 

a ser a unidade urbana que possibilitará a continuidade deste trabalho. 

Inicialmente, analisou-se a inadimplência do IPTU de Ponta Grossa para o ano de 

2018. Conforme pode-se observar no Gráfico 131, boa parte das ruas de Ponta Grossa 

apresentavam, em 2018, um percentual de inadimplentes entre 20 e 50%, valores consideráveis, 

os quais poderiam modificar toda a arrecadação municipal deste tributo, considerando aqui 

apenas a inadimplência residencial.  

Ademais, tinha-se um grupo de ruas com um alto grau de inadimplência, em que, no 

caso das com mais de 90% de residência inadimplentes, o montante correspondia 81 ruas. Ao 

mesmo tempo, tinha-se ruas nas quais o nível de inadimplência era mínimo, até 10%, 

correspondendo também à 81 ruas, o que demonstra a contradição existente entre os pagadores 

do IPTU no município. Diante deste contexto, se questiona acerca da proximidade desses 

espaços, da existência de infraestrutura urbana/serviços públicos nesses locais, indagações que 

 
31 Para desenvolvimento desse gráfico, foram consideradas as ruas de Ponta Grossa que estavam situadas dentro 

do perímetro das vilas, sendo todos os dados disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 
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serão avaliadas no decorrer dessa pesquisa. 

 

Gráfico 1 - Número de ruas considerando o percentual de inadimplentes  de Ponta Grossa – 

2018 

 
Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

 

Na Tabela 132 é apresentado o total de domicílios de ocupação residencial que se 

encontravam inadimplentes em 2018, correspondendo à 27,13% dos domicílios.  

Se comparar com a média total de inadimplência do município [22,8% (PORTAL 

TRANSPARÊNCIA, 2018)], tinha-se 4,33% a menos para este último do que o auferido na 

média residencial. Portanto, o IPTU residencial pode ser considerado um inflator da 

inadimplência total desse tributo em Ponta Grossa, e, consequentemente, sua interpretação e 

controle tendem a melhorar as receitas municipais.  

A alíquota do IPTU cobrada para estas residências varia de 0,2 a 5%, sendo que, a 

ampla maioria dos imóveis tem a alíquota do IPTU definida a 0,8%, totalizando 114.868 

imóveis, correspondente à 97,95% do total. Apesar de haver outras alíquotas, é possível 

considerar a alíquota de 0,8% como um padrão tanto para imóveis adimplentes quanto 

 
32 Diferentemente dos dados que serão apresentados e analisados a seguir, os quais foram configurados através das 

ruas e vilas e suas delimitações geográficas, a Tabela 1 é a que possui a totalidade das residências cobradas em 

Ponta Grossa. 
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inadimplentes no município, no ano de 2018. Dessa forma, pelo menos no que é pertinente aos 

imóveis residenciais, as ferramentas do IPTU seletivo existentes na legislação municipal 

dificilmente trazem impacto passível de configurar uma maior isonomia na tributação deste 

imposto.  

A ferramenta do IPTU progressivo no tempo, que é aplicada para imóveis não 

utilizados, não tem função aqui pelo fato de que os imóveis considerados neste estudo são de 

uso residencial. Mas ainda sobre as possibilidades de se ter alíquotas diferenciadas, no caso das 

seletivas, sua pequena aplicabilidade nos imóveis analisados revela a importância do 

mecanismo técnico da determinação do valor venal do imóvel. Apesar de existirem possíveis 

problemas decorrentes das avaliações equivocadas dos valores, seja para mais ou para menos, 

situação reconhecida anteriormente no referencial teórico, essas discrepâncias poderiam ser 

menos sentidas se o IPTU progressivo conforme o valor venal do imóvel fosse aplicado no 

município, o que não é.  

 

Tabela 1 - Total de residências que são cobradas o IPTU, total e percentual de residências 

inadimplentes de Ponta Grossa - 2018 

Variável Valor 

Total de residências 117274 

Total de residências inadimplentes 31815 

Percentual de residências inadimplentes 27,13 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Diante do elevado percentual de imóveis residenciais inadimplentes, sua localização e 

tendência de concentração ou dispersão é algo a ser analisado neste estudo, o que é apresentado 

na Figura 4. Como não foi possível se ter a localização (via coordenadas geográficas) de cada 

imóvel adimplente e inadimplente no ano de 2018 no município de Ponta Grossa, tais residentes 

foram estabelecidas por ruas e, na sequência, por vilas33. Frisa-se que, diferentemente dos 

demais mapas que vêm na sequência, neste estão presentes todas as ruas que têm cobrança de 

IPTU residencial de ao menos uma casa, ou seja, não houve exclusão de ruas, o que possibilita 

uma compreensão melhor do que quando se analisa por vilas. 

Observa-se que as linhas em vermelho demarcam o perímetro das vilas e que as linhas 

que vão do cinza claro ao preto são as ruas, sendo cinza mais claro as com menores percentuais 

 
33 A análise principal se fixou nas vilas dado que, sem se ter as coordenadas geograficas das residencias, não se 

conseguiria correlacionar com os serviços publicos e a infraestrutura urbana, pois algumas ruas passam por 

diversas vilas ao longo de Ponta Grossa, não sendo coerente a determianção do centroide da rua como elemento 

central para se fazer as correlações. 
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de inadimplência e preto as ruas que representam os maiores percentuais. Apesar de não ser 

uma regra, é possível dizer, diante da Figura 4, que há uma maior inadimplência do IPTU nas 

áreas mais distantes do centro da cidade, e que existe uma certa área de concentração de imóveis 

adimplentes no ano de 2018 no pagamento do IPTU. Visualiza-se que há áreas mais claras tanto 

ao norte quanto ao sul da área central de Ponta Grossa.  

 

Figura 4 - Percentual de inadimplência residencial do IPTU por rua de Ponta Grossa - 2018 

 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 
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Figura 5 – Bairros de Ponta Grossa - 2018 

 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal. Geoprocessamento Corporativo (2019) 

 

Apesar de não ser objeto deste estudo a divisão da cidade por bairro, a Figura 5 

colabora para se ter uma melhor visualização sobre as regiões da cidade em que a inadimplência 

é menor ou maior. Ademais, para não necessitar adentrar em nome de vilas (dado que 

correspondem a 429), esse mapa servirá de base para outros apontamentos.  

Ainda sobre as Figuras 4 e 5, é possível perceber que as ruas mais claras, de menor 

inadimplência, estão situadas no bairro Centro, e nas áreas mais próximas do Centro nos bairros 

Órfãs (norte), Jardim Carvalho (norte), Nova Rússia (oeste), Estrela (sul) e Oficinas (sul), 

bairros que fazem divisa com o Centro; na contramão, Uvaranas, Ronda e Olarias, que também 

fazem divisas com o Centro, detém menor concentração de ruas adimplentes. Os demais bairros 

não citados, situados mais nas exterminadas do perímetro urbano, tendem a ter uma maior 

concentração de ruas inadimplentes. 

 Para quem conhece a cidade, a comparação dos mapas das ruas do município por 

percentual de inadimplência com o dos bairros, dá indicativos de que áreas mais pobres do 

município tendem a ter maior inadimplência do IPTU. No decorrer do trabalho se analisará 

mais especificadamente essa questão, da distribuição da riqueza, usando como proxy o valor 

venal residencial. Ao mesmo tempo, interessante notar a existência de áreas próximas do centro 
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com elevado valor de inadimplência, o que pode ser resultado de imóveis de cobranças 

regulares habitados por famílias de baixa renda, somado à possibilidade de serem áreas 

consideradas de menor valor para o mercado imobiliário, desvalorizada por serem áreas mais 

íngremes, perto de córregos, o que também pode indicar que a regularização fundiária foi 

realizada nestas áreas e, consequentemente, o número de casas com cobrança de IPTU pode ter 

sido elevado por isso, sendo um ponto a ser questionado.  

Outro estudo que pode contribuir na interpretação da localização da inadimplência ao 

longo de Ponta Grossa é o de Nascimento e Matias (2011). Nele, mapeou-se a localização das 

favelas na área urbana do município no ano de 2006, com base em dados da Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa, demarcadas na cor vermelha da Figura 6 (a). Quando sobreposto 

este mapa à Figura 4, do percentual de inadimplência das ruas de Ponta Grossa no ano de 2018, 

é possível visualizar que nas áreas nas quais haviam ou há favelas têm-se uma tendência de que 

o percentual de inadimplência de 2018 seja mais elevado, marcado pelas linhas de cor preta na 

Figura 4. 

Com essa constatação, eleva-se a possibilidade das áreas de maior inadimplência 

estarem localizadas mais próximas das áreas onde a regularização fundiária precisa ser efetuada 

e de regiões nas quais concentram-se residências que têm condições de vida mais precárias. No 

entanto, o que se tinha por favela em 2006 pode ser hoje área regularizada, ou seja, o IPTU que 

antes não era cobrado, atualmente é. Os doze anos que se passaram (2006 para 2018) podem 

ter sido suficientes para ter se concretizado a regularização dessas áreas, que pode ser de uma 

ou de várias residências, não sendo possível saber com exatidão se elas ainda são consideradas 

favelas. Mesmo com tal situação, a chance de um contribuinte que reside nestas localidades ser 

inadimplente no pagamento do IPTU não foi calculada neste trabalho (por ausência de dados), 

entretanto, encontrou-se uma média maior de inadimplência nesses espaços, correspondendo, 

no mínimo, à 34,8%, conforme dados da Figura 4. 
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Figura 6 - Localização das favelas na área urbana [ano de 2006 (a)] e percentual de inadimplentes do IPTU por rua [2018 (b)] de Ponta Grossa  
(a) (b) 

 

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2006) apud NASCIMENTO; MATIAS. (2011, p. 94); PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 
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Na Figura 7, reescreveu-se a inadimplência do IPTU residencial considerando as 429 vilas do 

município. Inicialmente, é necessário ressaltar a existência de vazios, espaços em branco, na 

composição dessa figura, os quais são decorrentes dos loteamentos não oficializados, conforme 

informações repassadas pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. Essa situação fez com que 

estas áreas fossem desconsideradas da análise, visando se ter maior correspondência com a 

demarcação de ruas e de vilas que oficialmente são usadas nas análises da Prefeitura Municipal 

de Ponta Grossa. 

 Corroborando com as análises preliminares, como corolário, observa-se que as vilas 

com maior percentual de inadimplência estão localizadas nas áreas mais distantes da região 

central. Esses índices mais elevados de inadimplência nas áreas mais afastadas do centro podem 

ser resultado de uma série de fatores, como, por exemplo, a renda das famílias, que podem 

implicar numa maior dificuldade para o cumprimento desta obrigação tributária. Ademais, estas 

áreas podem ser as mais distantes dos equipamentos de saúde, de educação e/ou de assistência 

social, ou ainda podem ter os menores índices de pavimentação ou não ter infraestrutura de 

lazer como praças e parques. Essas correlações serão analisadas nos tópicos seguintes. 

 

Figura 7 - Percentual de inadimplência residencial do IPTU por vila de Ponta Grossa - 2018 
 

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 
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Além da localização das vilas com maior inadimplência ser mais afastada do Centro 

de Ponta Grossa, visualmente, também se verifica uma tendência de proximidade entre as vilas 

com maior grau de inadimplência e entre as com menor. Com efeito, ao calcular o I de Moran 

para o percentual de inadimplência (Figura 8), obteve-se um coeficiente positivo e 

estatisticamente significativo (nível de significância – NS – correspondente a 5%)34. Tal 

resultado indica que as vilas nas quais o percentual de inadimplência do IPTU é mais elevado 

tendem a estar cercadas por vilas com a mesma condição, bem como as vilas nas quais o 

percentual de inadimplência do IPTU é mais baixo tendem a estar cercadas, na média, por vilas 

de baixo percentual. Portanto, a inadimplência tem um padrão de concentração espacial, o qual 

pode estar atrelado a infraestrutura existente, como também com a própria característica 

socioeconômica de cada espaço e de seus residentes. 

 

Figura 8 - I de Moran – Percentual de inadimplência das vilas de Ponta Grossa – 2018 (matriz 

de pesos: quatro vizinhos) 

 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações 

 

 
34 O grau de concentração espacial foi calculado a partir do I de Moran. Por haver vilas que não têm vizinhos 

confrontantes, a metodologia empregada foi a de k vizinhos, considerando 4, 5 e 10 vizinhos. Todos os I de Moran 

calculados tiveram valores positivos e estatisticamente significativo a 5%: o de 4 vizinhos deu 0,393, sendo o mais 

elevado (FIGURA 8); o de 5 vizinhos obteve um valor igual a 0,38; e o de 10 vizinhos deu 0,33. 
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Na Figura 9, tem-se o mapa de Cluster, por meio do qual se ratifica o padrão de 

concentração espacial da inadimplência do IPTU de Ponta Grossa, existindo clusters alto-alto 

(em vermelho mais escuro) e baixo-baixo (em azul mais escuro), reafirmando que a distribuição 

não é aleatória. Desta tendência, ao observar especialmente os pontos em azul mais escuro no 

mapa – os quais concentram os baixos percentuais de inadimplência cercadas por vilas com 

similar característica -, tem-se um indicativo quanto à existência de traços semelhantes nestas 

vilas a ponto de influenciarem umas às outras na sua condição de pagamento do IPTU.   

 

Figura 9 - Mapa de Cluster Lisa – Percentual de inadimplência do IPTU de Ponta Grossa – 2018 

(matriz de pesos: quatro vizinhos) 

 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações 

 

Com as evidências trazidas até então – acerca do padrão de distribuição espacial da 

inadimplência –, questiona-se o quanto as distribuições da infraestrutura urbana, dos serviços 

públicos municipais, se relacionam espacialmente com o percentual de inadimplência do IPTU 

residencial. Ademais, a possível associação com a segregação residencial será investigada nos 
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tópicos seguintes. 

 

4.1 A SEGREGAÇÃO RESIDENCIAL NO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA E A 

INADIMPLÊNCIA DO IPTU 

 

Conforme inferido por Corrêa (1989), a capacidade de pagamento das residências que 

ocupam os grupos sociais seria uma forma de verificação da segregação residencial. Neste 

sentido, investigou-se essa relação em Ponta Grossa, utilizando como proxy o valor venal do 

imóvel, representando a segregação residencial. Analisado de forma técnica, as bases de cálculo 

do IPTU multiplicada pela alíquota definem o valor lançado a ser pago pelos contribuintes. 

Como já abordado, a alíquota de 0,8% é a cobrada na ampla maioria dos imóveis residenciais, 

portanto, o peso da variação do que se é cobrado pelo tributo finda-se no valor avaliado de cada 

imóvel, ou seja, no valor venal. Neste sentido duas constatações podem ser analisadas: a 

primeira diz respeito ao fato de que quanto maior valor do imóvel, maior o valor cobrado do 

IPTU e, então, mais difícil é o seu pagamento, a depender da capacidade econômica de quem 

esteja sendo cobrado; e a segunda é referente à questão de que quem possui imóveis mais caros 

supostamente tem mais capacidade econômica, posto que a possibilidade de algum indivíduo 

em situação de pobreza ser proprietário ou possuidor de imóvel com valor mais elevado é 

minimizada.  

Na figura 10, o valor venal médio dos imóveis residenciais analisados neste estudo foi 

calculado por vila. No mapa, as cores variam do cinza claro ao preto, sendo o preto para as vilas 

de maior média de valor venal e o cinza claro para as vilas de menor média. Como resultado, 

observa-se que, de maneira geral, as regiões que têm baixa inadimplência, mais próxima do 

Centro, possuem maior média de valor venal, o que aponta para um dos esquemas clássicos de 

segregação residencial, formulado Kohl em 1841 (apud CORRÊA, 1989), que considera a 

tendência da elite de se manter próxima da região central pelo fácil acesso às fontes do poder e 

de prestígio social. Nesse sentido, pelo menos para as vilas de maior valor venal médio 

próximas ao centro, a tendência é que as residências sejam as mais bem avaliadas, as de maior 

valor lançado do tributo cobrado e, teoricamente, com boas chances de ser pago.  

É possível observar também que, em alguns casos, existem valores mais elevados de 

imóveis em regiões periféricas, o que poderia ser consequência de um processo de retirada da 

elite para a periferia, resultante, por exemplo, da vinda da população mais pobre para alguns 

pontos do Centro, ou, ainda, de outras perspectivas de vida para aqueles que não querem residir 

nos bairros centrais, inferências estas que se direcionam para um outro esquema clássico, 
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formulado por Burgess, e de compreensão semelhante à de Engels (apud CORRÊA, 1989). No 

entanto, esta visão entra em choque com as reflexões tidas até então, que tendem a supor que, 

em Ponta Grossa, a população que vive nas vilas mais distantes é, na sua maioria, a população 

mais pobre, além de também residir em áreas como as favelas da Figura 5. Além disso, como 

elas reproduzem a média, é possível haver nestas vilas distantes uma única propriedade de valor 

venal elevado capaz de fazer com que o preço médio fique mais alto.  

Apesar dessas questões, a Figura 10, por si só, leva a crer que há, visualmente, uma 

certa segregação residencial, partindo da região central que é habitada, em geral, por pessoas 

de maior capacidade econômica, localizando os domicílios com média de valor venal mais 

baixo especialmente nas extremidades de Ponta Grossa, com algumas exceções. Diante disso, 

pode se dizer que há uma maior tendência de se ter um padrão de segregação residencial que 

concentra a elite no centro ou que a distribui a partir do centro, em determinados setores da 

cidade ao longo de um eixo de maiores amenidades, ao norte e ao sul do centro (conforme a 

figura), sendo outro padrão, criado por Hoyt (apud CORRÊA, 1989). 

 

Figura 10 – Valor venal médio dos imóveis residenciais (em R$) por vila de Ponta Grossa - 

2018 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 
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Ainda sobre a segregação residencial e a possibilidade de existir um padrão de 

distribuição, é preciso dizer que, ao realizar o cálculo do I de Moran do valor venal médio dos 

imóveis residenciais entre as vilas de Ponta Grossa, obteve-se um valor igual a 0,32535, sendo 

estatisticamente significativo a 5% (Figura 11). Assim, existe uma tendência de vilas com valor 

venal médio elevado estarem cercadas por vilas com valores venais médios em similar situação, 

bem como existe a tendência de vilas com baixa média de valor venal estarem rodeadas de vilas 

de baixo valor.  

 

Figura 11 - I de Moran – Valor venal médio dos imóveis residenciais por vilas de Ponta Grossa 

– 2018 (matriz de pesos: quatro vizinhos) 

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações 

 

A Figura 12 define os clusters do valor venal médio dos imóveis residenciais por vilas, 

os quais ratificam a existência de uma distribuição não aleatória do valor venal dos imóveis, ou 

seja, tem-se um padrão de distribuição do valor venal média ao longo de Ponta Grossa.  

Mas, mais do que isso, ele define áreas de concentração de elevados valores venais 

 
35 A matriz de pesos usada foi quatro vizinhos, pois foi a que apresentou maior coeficiente da estatística I de 

Moran. 
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cercados de elevados valores venais, bem como de baixos valores cercados por similar 

condição. As áreas de concentração de altos valores, destacados no mapa na cor vermelha mais 

escura, estão localizados nos bairros Oficinas, Estrela e Órfãs, bairros já citados por este 

trabalho por também presenciarem um menor valor de inadimplência frente a outros. 

Realizando uma aproximação, algumas das vilas nas quais se encontram estes clusters de 

elevados valores venais podem ser reconhecidas  - por quem conhece a cidade - como áreas 

nobres, com condomínios fechados e casas de alto padrão de qualidade, a exemplo do 

Residencial Garden Park (nome de uma das vilas), do Residencial La Defense, do Jardim 

Alphaville, da Vila Estrela, etc. Já a concentração de vilas com valores venais médios mais 

baixos se localiza sobretudo na periferia, e estas áreas seguem a tendência de terem, em geral, 

índices de inadimplência mais elevados.  

Ademais, a comparação da Figura 12 com a 9 aponta uma tendência de que vilas 

incluídas no grupo alto-alto de inadimplência tendem a estar, em boa medida, no cluster baixo-

baixo do valor médio venal, e residem nas áreas mais afastadas do centro da cidade, e lá se 

concentram. 

 

Figura 12 - Mapa de Cluster Lisa – Valor venal médio dos imóveis residenciais por vilas de 

Ponta Grossa – 2018 (matriz de pesos: quatro vizinhos) 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações 
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A Tabela 2 traz o valor médio venal dos domicílios inadimplentes versus os 

adimplentes. Os resultados evidenciam um valor médio maior para os adimplentes do que para 

os inadimplentes. Além disso, na Tabela 3, ao subdividir o valor venal em categoria, observa-

se que quanto maior é o valor venal menor tende a ser a inadimplência. 

 

Tabela 2 - Valor venal médio (R$) dos imóveis residenciais adimplentes e inadimplentes de         

Ponta Grossa - 2018 

Residências Valor Venal Médio (R$) 

Inadimplentes 23.898 

Adimplentes 31.395 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Tabela 3 - Percentual de adimplentes por classe de valor venal dos imóveis residenciais (R$) 

de Ponta Grossa - 2018 

Valor predial (R$) Adimplentes (%) 

Menos de 10 mil 69.0 

10 a 20 mil 71.5 

20 a 30 mil 73.5 

30 a 40 mil 75.1 

40 a 50 mil 76.1 

50 a 60 mil 78.5 

60 a 70 mil 80.6 

70 a 80 mil 80.6 

80 a 90 mil 82.2 

90 a 100 mil 81.5 

100 a 150 mil 83.5 

150 a 200 mil 83.9 

200 a 300 mil 82.7 

30 a 400 mil 85.0 

400 a 500 mil 84.4 

Mais de 500 mil 83.1 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Ou seja, com exceção dos valores venais entre R$ 200 a R$ 300 mil, e os com valor 

superior a R$ 400 mil, a tendência é de aumento no número de adimplentes com o aumento do 

valor venal. Além disso, ao correlacionar o percentual de inadimplência de cada vila com o 

valor venal médio das mesmas foi possível obter um coeficiente igual a -0,25, estatisticamente 

significativo ao NS de 5%. Nesse sentido, ainda que não seja uma correlação elevada, é possível 

dizer que existe uma associação entre a inadimplência e a segregação residencial (proxy: valor 

venal médio) e ela é negativa. Desta forma, quanto maior o percentual de inadimplência, menor 

tende a ser o valor do imóvel, e vice-versa.  
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Diante destes resultados, não aplicar o IPTU progressivo conforme o valor venal do 

imóvel se apresenta como uma perda da capacidade arrecadatória do IPTU no município, algo 

que poderia melhorar tanto a arrecadação como evitar uma série de cobranças judiciais dos 

imóveis inadimplentes, se fosse baixado o valor cobrado do IPTU para quem tem imóveis de 

menor valor venal. Um IPTU seletivo para essas áreas, que aplicasse alíquotas diferentes tanto 

para essa concentração de valor venal mais elevado quanto para as regiões de valor venal mais 

baixo, também seria outra possibilidade, visando melhorar essa cobrança, com a expectativa de 

torna-la mais eficiente. Sem tais ferramentas, o município tende a perder em arrecadação e em 

despesas para cobrar o tributo, e a população deixa de usufruir dos serviços e da infraestrutura 

que poderiam ser melhoradas com os recursos que se deixou de arrecadar.  

A simples correlação entre inadimplência e valor venal já possibilita uma série de 

debates sobre “como, quem e quanto” se deve cobrar do IPTU. No entanto, como o 

estabelecimento de alíquotas perpassa por debates políticos, as influências das classes 

dominantes podem ser um empecilho para modificá-las, pois há diversos interesses envolvidos. 

Somado a isso, a organização da população que vive mais na periferia da cidade também não é 

forte suficiente para fazer esse debate na cidade em Ponta Grossa.  

Ademais, é possível que a cobrança do IPTU nas áreas mais afastadas esteja sendo 

feita exatamente em imóveis que poderiam usufruir da isenção, entretanto, muitos domicílios 

perdem o prazo para fazer seu requerimento e/ou desconhecem tal benefício. As dificuldades 

de aperfeiçoar o IPTU como um instrumento de planejamento e também de arrecadação são 

grandes, mas podem ser melhor trabalhadas se o Poder Público conhecer a dinâmica do tributo 

na cidade e também se identificar os possíveis fatores que estão correlacionados ao seu 

pagamento.  

Na Figura 13, correlacionou-se espacialmente a inadimplência do IPTU com o valor 

venal médio, via o Mapa Lisa Bivariado. Diferentemente dos outros mapas de clusters que 

ressaltavam as cores azul e vermelho mais escuro (Figuras 12 e 9), neste (Figura 13) o que se 

destaca é o grupo Alto-Baixo (vermelho mais claro), inferindo que, nestes pontos, as vilas que 

têm alta inadimplência estão cercadas por vilas com baixo valor venal médio. Ademais, o 

cálculo do I de Moran Bivariado ratifica tal posicionamento, com um coeficiente igual a -0,206, 

estatisticamente significativo a 5%36. 

Portanto, de maneira geral, os resultados indicam a existência de uma concentração 

espacial dos maiores valores venais ao longo de Ponta Grossa (Figura 12) e esta localização 

 
36 A matriz de pesos usada foi quatro vizinhos, pois foi a que apresentou maior coeficiente da estatística I de 

Moran. 
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está associada, na média, com menores percentuais de inadimplências. Ao mesmo tempo, existe 

espacialmente uma correlação entre baixa inadimplência e áreas vizinhas com alto valor venal. 

 

Figura 13 - Mapa de Cluster Lisa – Percentual de inadimplência x Valor venal médio dos 

imóveis residenciais por vilas de Ponta Grossa – 2018 (matriz de pesos: quatro vizinhos) 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações. 

 

4.2 OS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E A INFRAESTRUTURA URBANA DE 

PONTA GROSSA 

 

Dentro da responsabilidade municipal, uma série de serviços públicos e infraestrutura 

deveriam ser ofertadas para a sociedade. Entretanto, nem sempre a distribuição desses 

serviços/infraestruturas é igualitária. Partindo desse contexto, tem-se como hipótese que a 

inadimplência do IPTU pode estar correlacionada com a ausência ou com a fraca oferta desses 

itens no município. 

Para fazer tal análise, construiu-se um índice de infraestrutura e serviços públicos 

municipais (IISPM) para cada uma das 429 vilas analisadas neste estudo, verificando, na 
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sequência, sua associação com o percentual da inadimplência. Para tanto, definiu-se por meio 

do ordenamento jurídico vigente os serviços públicos e a infraestrutura urbana de 

responsabilidade do município, ou seja, onde o município deve aplicar seus recursos 

arrecadados através de um tributo como o IPTU, que não tem vinculação. Utilizou-se da 

CF/1988, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), do Código Tributário Municipal de 

Ponta Grossa (CTM), do Código de Obras do Município e da Lei Orgânica Municipal, para 

definir como serviços de responsabilidade do município os seguintes itens: equipamentos 

públicos de educação infantil e fundamental; Unidades Básicas de Saúde, e; CRAS. E como 

infraestrutura: a pavimentação urbana, e; a presença desses espaços de esporte e lazer, 

considerando aqui neste estudo as praças e parques.37  

Inicialmente, fez-se a análise da pavimentação38 das ruas de Ponta Grossa. Do total, 

55,26% tinham asfalto, conforme pode ser verificado na Figura 14, existindo certa distribuição 

da pavimentação em todo a cidade. Essa distribuição mais homogênea pode ser resultado da 

aplicação de outras obrigações tributárias, alheias ao IPTU, como é o caso da contribuição de 

melhoria abordada no Capítulo 3 deste estudo,  ou como obrigação da lei de parcelamento do 

município, também trazida no Capítulo 3, que consta a obrigação da pavimentação para a 

aprovação de loteamentos (artigo 11, parágrafo 5º da Lei nº 10.408/2010)39. Em 2014, a 

Prefeitura Municipal criou um programa denominado “Asfalto Cidadão”, no qual a Companhia 

Pontagrossense de Serviços (CSP) paga a metade do asfalto e os moradores a outra parte em 

até 60 parcelas (PREFEITURA DE PONTA GROSSA, 2019), iniciativa que também pode ter 

gerado a ampliação da pavimentação no município, modificando ainda mais o mapa. 

 

 

 

 

 

 
37 Ressalta-se aqui a problemática já apontada da seleção das vilas, as quais não abarcam todo o perímetro urbano 

do município. Devido a isso, assim como teve-se que diminuir as ruas capazes de se verificar a inadimplência e a 

segregação, o mesmo procedimento precisou ser feito para o que será analisado a seguir diante da ausência de 

dados. Além disso, parte dos dados da infraestrutura não tem como base o ano de 2018, o que também é um 

limitador desta pesquisa. 
38 Para tanto, considerou-se apenas as ruas que possuem asfalto, sem qualquer outro tipo de pavimentação, como 

os paralelepípedos e o anti-pó. 
39 Art. 11 Satisfeitas as exigências do artigo anterior, o interessado encaminhará o projeto para aprovação da 

Prefeitura, assinando Termo de Acordo, juntamente com um cronograma físico-financeiro, com prazo máximo de 

02 (dois) anos para a execução das obras necessárias à implantação do loteamento e que são: I - terraplanagem e 

pavimentação de todas as ruas do loteamento; [...] § 1º - Considera-se pavimentação, para efeito do item I deste 

artigo, asfáltica, poliédrica, paralelepípedo ou blocos de concreto articulados, com a construção de meio-fio. [...] 

§ 5º - O loteador fica obrigado a pavimentar o trajeto desde o último ponto pavimentado até o final do ponto 

proposto pelo loteador; [...]. 
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Figura 14 - Ruas com asfalto e sem asfalto de Ponta Grossa – 2014  

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2014) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

 

Ao enquadrar a pavimentação por vila, considerando o percentual de ruas asfaltadas, 

observa-se que em 27% das vilas têm um percentual de mais de 80% de suas ruas asfaltadas 

(Gráfico 2). Tal informação leva a crer que possam existir áreas de forte concentração de 

pavimentação, resultado das obrigações já trazidas aqui e também de uma gestão de recursos 

públicos, como os arrecadados pelo IPTU, sendo aplicadas em determinadas localidades. Além 

disso, lembra-se que, anteriormente, foi apontado um outro determinando que revela outro 

tributo capaz de ser associado a pavimentação, que é a contribuição de melhoria. 
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Gráfico 2 - Percentual de Vilas conforme o percentual de ruas asfaltadas de Ponta Grossa – 

2014 

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2014) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Analisando espacialmente, tem-se que a distribuição da pavimentação não é aleatória, 

conforme Figura 15, auferindo um I de Moran igual a 0,285 (NS de 5%), inferindo que as vilas 

que têm maior percentual de asfalto tendem a estar cercadas por vilas com similares percentuais, 

assim como as de menor percentual, na média, estão cercadas por baixos percentuais.   

 

Figura 15 - I de Moran – Percentual de Pavimentação por vilas de Ponta Grossa – 2014 (matriz 

de pesos: quatro vizinhos) 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2014) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações. 

0

5

10

15

20

25

30

0-20 20-40 40-60 60-80 80-100

P
er

ce
n

tu
al

 d
e 

vi
la

s

Percentual de ruas asfaltadas



104 

 

Na figura 16, é possível visualizar a distribuição das vilas segundo o percentual de 

asfalto que cada uma têm, em que não necessariamente as vilas mais asfaltadas estão próximas 

somente à região central do município.  

 

Figura 16 - Percentual de ruas asfaltadas por vilas de Ponta Grossa – 2014 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2014) 

Nota: dados organizados pela autora 

  

Correlacionando o percentual de ruas asfaltadas com o percentual de inadimplência, 

obteve um coeficiente igual a -0,1316 (estatisticamente significativo a 5%), existindo uma 

associação negativa entre percentual de ruas asfaltadas e o percentual de inadimplência. Nesse 

sentido, há uma tendência de vilas com baixo percentual de asfalto terem elevado percentual de 

inadimplência, e vice-versa. Apesar disso ser um ponto relevante para o estudo, o fato das vilas 

de elevado valor venal e de baixa inadimplência não corresponderem exatamente às vilas de 

elevado percentual de pavimentação cria certa dinamização a ponto de diminuir a importância 

desta infraestrutura no pagamento do IPTU, sendo o resultado mais direto de outras ações do 

governo municipal, conforme destacado inicialmente. 

A Figura 17 traz outra infraestrutura para análise: a existência ou não de praças nas 

vilas de Ponta Grossa. Tal análise levou em consideração os dados do shapefile das vilas da 

cidade, no qual se apontava a existência de parques municipais e de praças, sem levar em 

consideração qualquer aspecto qualitativo. Uma perda para este estudo foi não conseguir os 
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dados acerca dos campos, quadras, e demais espaços de esporte e lazer de responsabilidade 

municipal, analisando apenas a presença de praças e parques.  

Como resultado, identificou-se uma correlação negativa e estaticamente significativa 

(NS=5%) entre o percentual de inadimplência do IPTU das vilas e a existência de praças, cujo 

valor correspondeu à -0,09. Ou seja, há uma tendência de vilas com elevado percentual de 

inadimplentes não terem praça, e vice-versa. Apesar da existência de praças em algumas vilas 

mais afastadas da região central, é possível resgatar as Figuras da inadimplência e do valor 

venal para constatar que as áreas nas quais o valor da inadimplência é mais baixo e o valor 

venal é mais elevado há, pelo menos, uma praça/parque. Ainda assim, o I de Moran deu 0,013, 

não sendo estatisticamente significativo a 5%, o que aponta para uma distribuição aleatória da 

existência de praças ao longo das vilas na cidade. 

 

Figura 17 - Vilas com e sem praças de Ponta Grossa – 2018 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Iniciando a análise dos serviços públicos, é preciso explicitar que não se está levando 

em consideração a qualidade do atendimento do serviço prestado por qualquer um dos 

equipamentos a serem analisados, os quais refletiriam uma realização de uma série de serviços.  

Os equipamentos de educação - compondo-se pelos Centros Municipais de Educação 

Infantil (CMEI) e pelas Escolas Municipais (que atendem tanto a educação infantil quanto o 
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ensino fundamental) - estão distribuídos ao longo de Ponta Grossa, totalizando 110 

equipamentos nas 429 vilas analisadas. Apesar de existir diferença do serviço prestado nos 

CMEIs e nas Escolas, tal aspecto não foi levado em consideração, bastando apenas a sua 

localização em determinada vila. Com isso, o Gráfico 3 foi elaborado, constatando que a 

maioria das vilas não têm equipamento de educação, o que corresponde a 81% delas.  

 

Gráfico 3 - Percentual de vilas por quantidade de equipamentos de educação de Ponta Grossa - 

2018 

 
Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Espacialmente, a Figura 18 traz a distribuição desses equipamentos versus o percentual 

de inadimplência. Ao observar o mapa, é possível afirmar que há uma tendência de se ter uma 

distribuição homogênea dos equipamentos de educação ao longo do município, não havendo, 

então, uma relação explícita com a inadimplência. Ponderando a quantidade de equipamentos 

pelo número de residências que cada vila detém, foi possível, ao associar tal valor com o 

percentual de inadimplência, obter uma correlação negativa de -0,05, porém não 
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estatisticamente significativa a 5%.  

É importante destacar que algumas vilas têm uma proximidade bastante grande com 

outras que têm esses equipamentos (conforme pode ser observado na figura). Por isso, na 

construção do IISPM, não se levou em consideração a existência dos equipamentos nas vilas, 

mas sim a distância de cada vila (centroide) até o equipamento de educação mais próximo. 

Neste caso, a correlação com a inadimplência subiu para 0,0935, sendo estatisticamente 

significativo a 5%, o que permite inferir que há uma tendência para que as vilas nas quais o 

percentual de inadimplência é elevado tenham uma distância maior para se chegar ao 

equipamento de educação mais próximo, e vice-versa. Obviamente que essa constatação não 

engloba toda a população das vilas, por considerar a distância a partir do centro de cada uma 

delas. Porém, por não se ter dados da localização exata das residências inadimplentes, 

adimplentes e isentas, e pela importância que a distância tem para facilitar ou dificultar o acesso, 

essa relação com o centroide da vila foi a melhor aproximação que se conseguiu fazer. 

Diante de tal correlação, ao tentar traçar um possível perfil das pessoas que vivem em 

residências e que não pagam o IPTU, pode se dizer que, boa parte delas tendem a ter uma maior 

dificuldade para acessar equipamentos de educação, como o CMEI ou a Escola Municipal. 

 

Figura 18 - Equipamentos de educação de Ponta Grossa – 2018  

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 
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No caso dos equipamentos de saúde, conforme explicado no começo deste tópico, a 

análise levará em consideração apenas a localização das Unidades Básicas de Saúde40, sendo 

então 51 equipamentos elencados. A Tabela 4 evidencia que, assim como nos equipamentos de 

educação, existe um elevado percentual de vilas que não os possui, totalizando 88,34%.   

 

Tabela 4 - Número e percentual de vilas em relação ao número de equipamentos de saúde de 

Ponta Grossa - 2018 

Número equipamentos saúde Número de Vilas Percentual de Vilas (%) 

0 379 88.34 

1 49 11.42 

2 1 0.23 
Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Semelhante ao que se verificou com os equipamentos de educação, a Figura 19 apresenta 

a distribuição aleatória dos equipamentos de saúde. Ademais, também não foi possível 

identificar uma correlação entre o percentual de inadimplência e número de equipamentos de 

saúde, ressaltado que, mesmo ponderando por mil residências, não se encontrou associação 

estatisticamente significativa.  Porém, ao fazer o cálculo da correlação a partir da distância de 

cada vila (centroide) até o equipamento de saúde mais próximo, encontrou uma correlação com 

a inadimplência igual a 0,26, estatisticamente significativo a 5%, indicando que em algumas 

vilas com alto percentual de inadimplência a distância até equipamento de saúde tende a ser 

maior (e vice-versa).  Com isso, a dificuldade de acesso aos equipamentos está associada com 

um menor percentual de pagamento do IPTU em 2018.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
40 Lembrando que apenas serão consideradas as UBS dentro das 429 vilas analisadas neste trabalho. 
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Figura 19 - Equipamentos de saúde de Ponta Grossa – 2018  

 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

 A Figura 20 apresenta a distribuição dos CRAS em Ponta Grossa no ano de 2019.  Ao 

visualizar a localização dos 10 CRAS, não foi possível obter uma correlação com o percentual 

de inadimplência das vilas, caso equivalente ao dos equipamentos de saúde e de educação. No 

entanto, calculando a distância de cada vila (centroide) do CRAS mais próximo e relacionando 

isso com o percentual de inadimplentes das vilas, obteve-se um coeficiente igual a 0,27 

(estatisticamente significativo a 5%). Com isso, quanto maior é o percentual de inadimplência 

maior tende a ser a distância até um CRAS e vice-versa. Essa tendência se soma às anteriores, 

as quais demonstram a dificuldade de acesso a estes serviços especialmente em algumas vilas 

que detém maior inadimplência do IPTU. 
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Figura 20 - CRAS de Ponta Grossa – 2019  

 

Fonte: CRAS (2019)  

Nota: dados organizados pela autora 

  

 Após a análise individual da infraestrutura urbana e dos serviços públicos do município 

de Ponta Grossa, construiu o IISPM, conforme descrito no capítulo introdutório dessa 

dissertação. 

O Gráfico 4 demonstra que a maioria das vilas de Ponta Grossa tinha um índice entre 

0,5 e 0,8, sendo que 164 vilas tinham um IISPM que variava de 0,6 a 07, correspondendo a 

38,23% do total de vilas. Ao analisar apenas as vilas que tinham um índice menor que 0,5, 

encontrou-se um percentual igual a 3,96%, correspondendo a espaços sem praticamente 

nenhuma presença de serviços e infraestrutura municipal. Com isso, a concentração de vilas 

com baixo índice é um ponto a ser refletido. 
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Gráfico 4 - Número de vilas considerando intervalor do IISPM de Ponta Grossa - 2018 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Na Figura 21 é possível verificar a distribuição do IISPM, existindo certa proximidade 

estre as vilas com índice mais elevado, assim como se tem certa proximidade entre as vilas com 

um índice mais baixo. Isso é ratificada pelo coeficiente I de Moran (igual a 0,2741, 

estatisticamente significativo a 5%), o qual indica que vilas com altos valores do IISPM tendem 

a estar rodeadas por vilas com iguais características, assim como aquelas com baixa índice 

tendem a estar cercadas por vilas com similar condição, conforme atesta a Figura 22. 

  

 
41 A matriz de pesos usada foi a quatro vizinhos, pois apresentou o maior coeficiente da estatística I de Moran. 
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Figura 21 - Índice de Infraestrutura e Serviços Públicos Municipais (IISPM) por vilas de Ponta 

Grossa - 2018 
 

 

Fonte PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

 

Figura 22 - I de Moran - Índice de Infraestrutura e Serviços Públicos Municipais (IISPM) de 

Ponta Grossa - 2018 
 

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações. 
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Na Figura 23 tem-se o mapa de clusters do IISPM, apresentando os pontos nos quais a 

concentração espacial é mais acentuada, tanto das vilas com baixo índice, como também das 

com alto IISPM, o que pode ser observado com as cores vermelho e azul mais escuro, 

respectivamente. Dessa maneira, ratifica-se a não aleatoriedade na distribuição da infraestrutura 

urbana e nos serviços públicos municipais de Ponta Grossa. Na mesma figura (Figura 23), é 

resgatado os mapas do percentual de inadimplência por vila e do valor venal médio, 

identificando áreas em comum com os clusters do IISPM, sinalizando para uma possível 

associação entre a infraestrutura e o serviço público disponível em cada vila e o seu grau de 

inadimplência. 

Destarte, a correlação encontrada entre o percentual de inadimplência por vila e o 

IISPM, na média, foi igual a -0,26, sendo estatisticamente significativo a 5%.  Assim, existe 

uma certa associação negativa entre tais variáveis, resultando na tendência de haver maior 

inadimplência nas vilas com menor índice e vice-versa.  

Ao abrir o IISPM e separar seus elementos formadores, a correlação entre cada um 

deles e a inadimplência reforça as preocupações. Um possível perfil de um cidadão 

inadimplente do IPTU é o de morar em áreas periféricas da cidade, não asfaltadas, sem praças, 

mais distantes dos equipamentos de educação, saúde e dos CRAS, sendo ainda um cidadão que 

vive numa condição mais precária por estar em um espaço que pode ser de concentração de 

residências com baixo valor venal. Lembrando que o inverso também é um possível perfil: o 

cidadão que vive em residências mais caras, nas áreas mais próximas ao centro, mais perto dos 

equipamentos e com asfalto e praças, tendendo a ser adimplente. Essas condições geram a 

segregação socioespacial urbana, para além da segregação residencial, podendo demonstrar 

onde, como e para quem se organiza e se viabiliza uma cidade que garanta o próprio direito a 

ela. 
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Figura 23 - Mapa de Cluster Lisa – IISPM, valor venal médio e percentual de inadimplentes – Ponta Grossa – 2018 (matriz de pesos: quatro 

vizinhos) 
IISPM Valor venal médio Percentual de Inadimplentes 

   

Fonte: PONTA GROSSA. Prefeitura Municipal (2018) 

Nota: dados organizados pela autora 

Nota: 99.999 permutações
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4.3 CONHECENDO A CIDADE E OS MORADORES 

 

Os elementos estudados até aqui ressaltam uma série de possibilidades, de 

expectativas, frustrações, e realidades sobre a vida dos moradores da cidade e como eles 

percebem, a partir do uso ou não dos equipamentos públicos e da infraestrutura pontuados neste 

trabalho, o retorno de um tributo municipal: o IPTU. Para tanto, de forma aleatória nos 

quadrantes do perímetro urbano do município42, buscou-se conversar com os responsáveis pelo 

pagamento do IPTU nas residências que se tinha certeza sobre sua inadimplência e naquelas 

que se tinha certa convicção sobre o seu pagamento. Para isso, selecionou-se aleatoriamente 

ruas com 100% e com 0% de inadimplentes, conforme dados disponibilizados pela própria 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, no ano de 2018.  

Partindo desses critérios, algumas situações puderam ser observadas a partir do olhar 

da pesquisadora ao ir até as ruas definidas, tais como: a pavimentação na rua, a questão do 

esgoto, a ausência de pagamento por falta de regularização, as reclamações dos moradores, etc. 

Além disso, ao aplicar o questionário (APÊNDICE B), a população por si só relatou diversas 

situações que ocorrem, reclamando ou elogiando as ações públicas. Para enriquecer o estudo, 

tais percepções da pesquisadora e relatos que vão além dos dados coletados via questionário 

serão abordadas a seguir.  

 

4.3.1 Observações da Pesquisadora  

 

Um ponto observado diz respeito ao número de casas nas ruas. Nas ruas selecionadas 

com percentual de 100% de inadimplência, haviam menos de cinco casas cadastradas, ou seja, 

o IPTU era cobrado em um número pequeno de imóveis residenciais. No entanto, ao chegar 

nessas ruas, em algumas destas, por sua extensão, o IPTU não estava sendo cobrado para uma 

parte considerável de residências.  

As justificativas para não se ter o cadastro na Prefeitura Municipal de Ponta Grossa e, 

assim, não estar recebendo o carnê para pagar o IPTU, foram as seguintes: área de ocupação 

por mais de vinte anos, algumas casas em processo de usucapião; ocupação de área verde de 

proteção, considerada pública; área próxima à linha do trem; a impossibilidade de receber o 

carnê por correspondência por ser muito recente a instalação da numeração das casas para 

chegar o correio; casas da PROLAR (Companhia de Habitação de Ponta Grossa) que não foram 

 
42 Mais explicações a respeito da forma como se realizou a coleta dos dados estão na parte metodológica deste 

estudo. 
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quitadas. Estes relatos foram obtidos na maioria das ruas por onde se aplicou os questionários 

para inadimplentes, ressaltando que os moradores relataram que a Prefeitura Municipal de 

Ponta Grossa realizou vistorias e projetos para poder ajudar a regularizar essas situações, porém 

nunca mais regressaram. 

Diferentemente dessa situação de suposta irregularidade nas ruas inadimplentes, nas 

com percentual de inadimplentes igual a zero haviam, no mínimo, dezoito casas cadastradas, 

apesar de haver ruas no montante total de ruas adimplentes de Ponta Grossa com menor número 

residências. Essa é uma das primeiras diferenças observadas entre o grupo de ruas de 

inadimplentes versus as adimplentes. Apesar da localização das ruas não ser um critério de 

definição para a sua escolha, foi possível notar, dada a distância para se chegar até elas, que a 

localização das com 100% de inadimplentes se concentra, especialmente, nas regiões mais 

periféricas do município. Ademais, essas ruas tendem a não ter pavimentação, situação que, 

inclusive, conforme relatado por uma moradora, fez com que a linha do ônibus deixasse de 

passar na sua rua, decorrente da poeira e das pedras que eram jogadas dentro das casas.  

Diferentemente disso, as ruas com percentual zero estão localizadas mais próximas do 

centro da cidade ou de avenidas que ligam facilmente à região central. Nelas, foi possível 

visualizar uma diferença considerável no que diz respeito à infraestrutura urbana frente às 

totalmente inadimplentes, a começar pela pavimentação que, a maioria eram asfaltadas e em 

uma delas tinha duas quadras que não eram pavimentadas.  

Nessa mesma rua asfaltada pela metade, a moradora revelou um problema enfrentado 

que não foi comum às demais, que é a ausência de esgoto na vila. Ademais, ainda sobre o 

asfalto, em uma delas quem pagou por ele foram os moradores e em outra houve uma 

reclamação da moradora pelos buracos no pavimento.   

Com estas observações, sendo algumas coletadas nas conversas com os moradores, 

outras a partir do olhar da pesquisadora, é possível analisar os dados que foram coletados nos 

questionários com outra visão da realidade. Não se pode afirmar que há uma tendência de 

similar condição em todas as ruas com 100% ou com 0% inadimplentes, mas algumas 

semelhanças puderam ser observadas.   

  

4.3.2 Apresentação e Análise dos Dados do Questionário e das Observações 

 

A aplicação do questionário tinha como objetivo identificar o uso dos equipamentos e 

da infraestrutura urbana, além de verificar se os entrevistados acreditam que o IPTU retornava 

para tais elementos. Com isso, os questionamentos foram sobre o uso das praças, dos campos 
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de esporte e lazer (do qual não se obteve dados oficiais sobre sua localização na análise 

quantitativa desse estudo), dos CRAS, dos CMEIs, das Escolas e das UBS. Ademais, também 

foi levantado informações sobre a existência de asfalto na frente das residências dos 

entrevistados a partir da observação da pesquisadora.  

O Gráfico 5 reproduz os dados coletados sobre a utilização desses serviços públicos e 

sobre a infraestrutura urbana. Inicialmente, no que se refere ao uso da infraestrutura de esporte, 

lazer e das praças, seu uso é menor entre os inadimplentes do que nos adimplentes selecionados. 

Especificadamente, o fato de não haver essa infraestrutura na vila ou de ela estar depredada, foi 

ponto citado pelos morados para a não utilização, condição não trazida à tona pelos adimplentes. 

  

Gráfico 5 - Percentual de adimplentes e inadimplentes do IPTU que não usam os serviços 

públicos e a infraestrutura urbana e que não têm pavimentação – Ponta Grossa – 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada. 

 

Além das praças, campos de esporte e lazer, o fato de ter asfalto na frente da residência 

também pode estar correlacionado com pagamento do IPTU, já que a maioria das ruas não 

pagadores não tem asfalto. Lembrando que essas informações coletadas via questionário podem 

ser aqui associadas às análises feitas anteriormente. Destarte, a correlação entre o percentual de 

inadimplência das vilas e o percentual de asfalto foi negativa, assim como a correlação entre a 

inadimplência do IPTU e a existência de praças também foi negativa e estatisticamente 

significativa. Com isso, existe uma tendência de vilas com altos percentuais de inadimplência 

terem menos asfalto e não terem praças, tendência ratificada pelos dados do Gráfico 5. 

Sobre os equipamentos e uso dos serviços existentes, a relação de uso é diferente da 
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apresentada sobre a infraestrutura. Nota-se que, no Gráfico 5, comparando os adimplentes e 

inadimplentes entrevistados, o percentual dos primeiros que não usam esses serviços é maior 

do que o dos segundos. Ou seja, os inadimplentes são os que tendem a utilizar em maior 

quantidade os serviços prestados nos equipamentos de saúde, educação e assistência social 

distribuídos na cidade.  

Levando em conta os dados já analisados neste trabalho, que evidenciam uma 

associação positiva entre o percentual de inadimplência das vilas e a distância delas até os 

equipamentos de educação, saúde e CRAS mais próximo, é possível dizer que a dificuldade em 

acessar tais equipamentos não é maior do que a necessidade de sua utilização para os 

inadimplentes. Como já se observou, na média, pessoas que não pagam o IPTU tendem a residir 

em residências de menor valor venal, ou seja, dispõe de menos riqueza, motivo para tender a 

utilizar mais dos serviços públicos municipais.  

O Gráfico 6 traz a opinião dos contribuintes que responderam o questionário sobre a 

suficiência dos serviços prestados nos equipamentos públicos e na infraestrutura urbana, 

questionando-os sobre a sua percepção acerca do retorno do IPTU.   

Nota-se que a maioria dos adimplentes consideram suficientes os serviços públicos e 

a infraestrutura urbana existente nas suas vilas, correspondendo à 70% dos entrevistados, contra 

apenas 50% dos adimplentes. Ou seja, os adimplentes, que usam em menor quantidade os 

serviços públicos, avaliam, na sua maioria, como suficiente a disponibilidade de tais itens nas 

vilas onde residem. Essa constatação também tem correspondência com os dados apresentados 

anteriormente, já que a percepção da suficiência pode estar relacionada com a existência dos 

equipamentos e da infraestrutura. 

 Diferentemente dos adimplentes, a percepção dos inadimplentes é menor sobre a 

suficiência. Nesse sentido, apesar de usarem, por possivelmente necessitar mais desses itens – 

principalmente os equipamentos de saúde, educação e o CRAS -, metade dos inadimplentes 

entrevistados acredita que a infraestrutura e os serviços públicos não são suficientes. Assim, 

existe uma percepção diferenciada entre adimplentes e inadimplentes acerca da suficiência da 

infraestrutura e dos serviços públicos municipais. 
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Gráfico 6 - Percepções dos adimplentes e inadimplentes do IPTU sobre os serviços públicos, 

a infraestrutura urbana e sobre o retorno e reversão do IPTU de Ponta Grossa – 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autora com base na pesquisa realizada. 

 

Além disso, o Gráfico 6 aponta que a percepção sobre o retorno do IPTU por meio da 

infraestrutura e serviços públicos é maior para os adimplentes do que para os inadimplentes. 

Compreender que o recurso arrecadado regressa à população até poderia ser um elemento capaz 

de incentivar os contribuintes a pagar, porém, para o total de pessoas que responderam o 

questionário, a percepção de melhorias tende a gerar mais impactos frente ao simples fato de 

acreditar que o tributo regressa por meio de tais serviços e infraestrutura.  

Nesse sentido, não basta entender que há esta relação imposto versus serviços e 

infraestrutura, posto que presenciar melhorias, ou acreditar que há a reversão do IPTU em 

melhorias para sua vila é algo que impacta mais e que resulta em dizer que, diante dos resultados 

do gráfico 6, adimplentes percebem mais que o IPTU é revertido em melhorias do que os 

inadimplentes.  

Nesse ponto, apesar de utilizarem menos dos serviços públicos e mais da infraestrutura 

urbana, é possível dizer que os adimplentes visualizam os investimentos, algo que pode estar 

relacionado à dinâmica de viverem em espaços em que há um acesso mais facilitado aos 

serviços e que existe certa infraestrutura urbana, ponto de convergência com os dados da análise 

quantitativa.  Já os inadimplentes, que supostamente residem em vilas de menor IISPM, 

possivelmente visualizam menos as melhorias do retorno de seu tributo. 

As análises aqui feitas levam a crer que possa existir uma dinâmica divisão da cidade 

em duas, semelhantes aos apontamentos de Pinheiro (2012) e de Maricato (2003ª) sobre a 
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cidade legal e ilegal: a dos contribuintes que pagam o IPTU, que residem em casas mais caras, 

que estão rodeados por mais infraestrutura urbana e serviços públicos e que reconhecem sua 

situação de privilégio e o “bom” trabalho da gestão municipal que investe exatamente em suas 

vilas o dinheiro que eles pagam neste tributo; e a dos contribuintes inadimplentes, que residem 

em casas mais baratas, que estão rodeados por áreas de baixa infraestrutura e de acesso mais 

difícil à serviços públicos e que, por usarem, sentem mais que nas localidades onde vivem ainda 

tem muito o que se fazer para melhorar. Ressalta-se, é claro, que esses dois grupos seriam os 

extremos, havendo outras divisões intermediárias. 

Por haver tendências que reproduzem no espaço ponta-grossense estas divisões 

sociais, segregações, a atuação do Poder Público é recomendada, sendo sua inércia ou ineficácia 

(proposital ou não) variáveis a serem questionadas para a construção de uma cidade que garanta 

mais qualidade de vida para a sua população como um todo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa alcançou seus objetivos quanto a aproximação do fenômeno 

estudado, reconhecendo suas limitações metodológicas e também quanto ao acesso de dados. 

Com as informações que foram conseguidas, as três variáveis propostas na metodologia foram 

mensuradas e correlacionadas, permitindo validar a hipótese. Assim, os dados revelam a 

associação positiva entre a inadimplência do IPTU e a segregação residencial (analisada através 

do valor venal) e negativa entre a inadimplência e o índice criado para mensurar a infraestrutura 

urbana e os serviços públicos. 

Diante disso, o objetivo geral deste estudo, que era o de analisar a inadimplência do 

IPTU residencial e sua correlação com a disponibilidade dos serviços públicos municipais, com 

a infraestrutura urbana, e com a segregação residencial do município de Ponta Grossa, no ano 

de 2018, foi atingido. É importante destacar que os resultados auferidos revelam correlações e 

não causalidade, sendo este estudo a primeira aproximação feita entre a inadimplência e as 

variáveis selecionadas, devendo, em trabalhos futuros, ir mais a fundo, identificando possíveis 

relações de causa e efeito entre essas variáveis. 

Sobre os dados, foi possível visualizar áreas correlatas que concentram de forma não 

aleatória essas três variáveis (inadimplência, IISPM e segregação residencial), o que reforça a 

necessidade do Poder Público municipal interferir para diminuir a distância entre as supostas 

duas cidades ponta-grossenses, a fim de se minimizar esses traços que representam uma 

segregação socioespacial urbana entre os que têm muito (infraestrutura urbana, acesso à 

serviços públicos e residências de valor venal elevado) e os que têm pouco.  

Ademais, a ilegalidade da relação entre o morador e a terra, ponto citado por Maricato 

(2003a), foi um dado encontrado nas conversas com os moradores durante a aplicação do 

questionário (ainda que ele não tenha sido diretamente aplicado à moradores que não pagam 

IPTU, supostos moradores da cidade legal), sendo mais um ponto de convergência com a cidade 

ilegal, cenário que pode servir de justificativa para que o município abdique de suas 

responsabilidades para com estas áreas, já que elas não estão regularizadas e não contribuem 

com a arrecadação do IPTU.  Diante disso, a regularização dessas áreas mais afastadas é um 

ponto a ser trabalhado pela gestão municipal, tanto para que o direito à propriedade seja 

estabelecido para estes moradores, quanto para que a cobrança do IPTU seja de fato requerida 

(e posteriormente isenta, conforme o caso), e a infraestrutura urbana e os serviços públicos 

sejam levados para estas localidades que, muitas vezes, são desconsideradas na forma de sua 

distribuição. 
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Recorda-se que há todo um pano de fundo neste cenário, que pode se encaixar aos 

interesses reproduzidos e construídos nestas duas cidades, que é o da luta de classes. Nesse 

sentido, a distribuição dos equipamentos públicos e de toda a infraestrutura analisada na cidade 

de Ponta Grossa tende a ser maior nas áreas de maior concentração da população que possui 

casas de valor venal mais elevado (e vice-versa), diferentemente das áreas nas quais se encontra 

a população mais pobre, que tendem a ter um acesso dificultado à essa infraestrutura e 

equipamentos. A forma como se dá essa distribuição sofre influências dos interesses dos 

moradores da cidade, revela quem e onde moram aqueles que tem mais força para utilizar da 

máquina estatal para convergir maior bem-estar.  

Outro fator que chamou a atenção refere-se à não utilização das alíquotas progressivas 

ou seletivas de forma mais eficaz. O não uso de toda a capacidade arrecadatória do IPTU tende 

a corresponder com a perda de recursos, posto que poderia ser cobrado mais de quem tem maior 

capacidade para pagar - grupo que demonstrou ter maior potencial para o pagamento do tributo 

-, e menos de quem tem menor capacidade para pagar o tributo. Reforça-se que as alíquotas 

progressivas quanto ao valor venal podem ser um mecanismo de maior arrecadação e de 

maiores perdas a partir das cobranças judiciais daqueles que permanecem inadimplentes, sendo 

uma ferramenta a ser considerada pela gestão municipal. A dívida do IPTU não é interessante 

para o proprietário do imóvel que fica com essa dívida (muitas vezes) durante anos sendo 

executada, muito menos para a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa que vê o montante 

acumulando com o passar do tempo e a possibilidade de receber pressionando os inadimplentes 

que tendem a ser a população mais pobre do município.   

É importante destacar que a análise da importância das alíquotas progressivas na 

diminuição da inadimplência do IPTU de Ponta Grossa não correspondeu ao objetivo dessa 

pesquisa, entretanto, em futuras pesquisas (ou até mesmo no planejamento municipal) seria 

importante fazer tal investigação, especialmente medindo a sensibilidade do munícipe quanto 

ao pagamento do IPTU frente a um aumento dos valores (no caso dos com maior riqueza), e 

frente à uma diminuição ( no caso dos com menores riquezas).  

 Diante desta aproximação ao fenômeno estudado, a presente dissertação traz 

resultados relevantes para a academia, proporcionando análises de novos elementos que até o 

momento não tinham sido abordoados dentro da temática da inadimplência do IPTU. Ademais, 

os resultados podem contribuir similarmente para o planejamento público, podendo 

fundamentar a implementação de novas políticas em Ponta Grossa, a fim de se reduzir a 

inadimplência a partir de fatores que vão para além de finalidade arrecadatória.  

No estudo, a partir da construção do índice de infraestrutura e serviços públicos 
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municipais, foi possível reconhecer áreas com elevada participação do governo municipal e 

outras com baixa participação. Assim, é possível inferir quais espaços o município poderia 

impulsionar para elevar esse índice ou, ainda - já que a forma de se analisar os equipamentos 

públicos de saúde, educação e CRAS foi a distância da vila até eles -, como o município deve 

distribuir suas linhas de ônibus a para garantir um acesso mais facilitado à eles.  Frisa-se que, 

pelos resultados deste estudo, aumentar o índice de infraestrutura e serviços públicos pode 

viabilizar uma diminuição na inadimplência do IPTU, já que existe entre eles uma associação 

negativa, ressaltando, entretanto, que não foi detectado uma causalidade, apenas identificou-se 

a existência de certa similaridade entre as vilas com alto IISPM e a com baixa inadimplência (e 

vice-versa). 

Para estudos futuros a respeito desta temática, visando avançar nas análises, seria 

importante coletar dados para uma sequência histórica anual, a fim de se entender outros 

elementos relacionados ao fenômeno da inadimplência do IPTU, do valor venal (proxy da 

segregação residencial) e dos equipamentos públicos e infraestrutura urbana analisados neste 

trabalho. Além disso, uma análise de causalidade poderia ser feita a partir dos dados temporais, 

metodologia que daria maior robustez aos resultados, melhorando o entendimento acerca da 

inadimplência no município de Ponta Grossa.  
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APÊNDICE A: COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO ENTRE PERCENTUAL DE 

INADIMPLENTES E VARIÁVEIS SELECIONADA 
 

Variáveis Coeficiente de Correlação 

Valor Venal -0.2469 

Percentual de Ruas asfaltadas -0.1316 

Existência de Praças -0.0888 

Distância Equipamentos de Educação 0.0935 

Distância Equipamentos de Saúde 0.2662 

Distância CRAS  0.2777 

Infraestrutura Urbana -0.2619 

Fonte: Resultado da pesquisa 
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO 

 

1) Qual o seu sexo? 

a) Feminino  b) Masculino 

 

2) Qual a sua idade? __________ anos 

 

3) Qual a sua renda familiar? 

a) Menos de 1 salário mínimo  b) De 1 a 2 salários mínimos 

c) De 2 a 3 salários mínimos  d) De 3 a 4 salários mínimos 

e) De 4 a 5 salários mínimos  f) Mais de 5 salários mínimos 

 

4) Quantas pessoas moram em sua residência? ______ pessoas 

 

5)  Quais serviços públicos  e infraestrutura urbana você usa na sua vila? Marque um X em 

todos os que você utiliza das letras A F. Se você não utiliza nenhum, marque a opção G. 

a) Unidade Básica de Saúde  b) Escola Municipal  c) CMEI 

d) CRAS    e) Praças e   f) Campos de esporte e lazer  

g) Não utilizo nenhum dos serviços 

 

6) Por qual desses motivos você não usa a Unidade Básica de Saúde da sua vila? Marque um X 

em todas as opções que justificam a não utilização entre as letras A e. 

a) Não há Unidade Básica de Saúde na minha vila   

b) O atendimento na Unidade Básica de Saúde não é bom  

c) Não preciso ou nunca precisei dos serviços de saúde da Unidade Básica de Saúde da minha 

vila 

d) Por escolha minha, uso o serviço privado de saúde  

e) Outros 

 

7) Por qual desses motivos você não usa a Escola Municipal da sua vila? Marque um X em 

todas as opções que justificam a não utilização entre as letras A e E. 

a) Não tenho crianças em idade para ir à Escola   b) Não há Escola Municipal na 

minha vila 

c) A Escola Municipal da minha vila não é boa   
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d) Por escolha minha, utilizo dos serviços de Escola Privada 

e) Outros 

 

8) Por qual desses motivos você não usa o CMEI da sua vila? Marque um X em todas as opções 

que justificam a não utilização entre as letras A e E. 

a) Não tenho crianças em idade para ir ao CMEI  b) Não há CMEI na minha vila 

c) O CMEI da minha vila não é bom  

d) Por escolha minha, utilizo dos serviços de CMEI Privado 

e) Outros 

 

9) Por qual desses motivos você não usa o CRAS da sua vila? Marque um X em todas as opções 

que justificam a não utilização entre as letras A e D. 

a) Não há CRAS na minha vila    b) O atendimento no CRAS não é 

bom  

c) Não preciso ou nunca precisei dos serviços do CRAS da minha vila 

d) Outros 

 

10) Você considera que esses serviços e infraestrutura anteriormente mencionados são 

suficientes para a sua vila? 

a) Sim  b) Não 

 

11) Você acredita que o IPTU arrecadado pelo município retorna para a população através  

desses serviços e infraestrutura citadas? 

a) Sim  b) Não 

 

12) Você acredita que o seu IPTU é revertido em melhorias para esses serviços e infraestrutura 

mencionados na sua vila? 

a) Sim  b) Não 

 

Ponta Grossa, ____________ de __________________, 2019. 

 

____________________________________________________ 

                                                                                        Assinatura do entrevistado (legível) 
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